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No Plano Estratégico aprovado em 2014 pela Comunidade Intermunicipal do Tâmega e Sousa, por-

que acreditamos que a riqueza pode nascer da diversidade e queremos por isso continuar a afir-

mar as nossas diferenças, transformando-as, no entanto, em verdadeiros ativos económicos, ficou 

claro o desígnio: que este seja um território que reforce a sua coesão, atenuando heterogeneidades. 

Somos uma região que se orgulha da sua história, que enfrenta com força as adversidades e valo-

riza a capacidade empreendedora da sua gente. Garantimos a firmeza neste objetivo comum – que-

remos que este continue a ser um território ambientalmente exemplar, economicamente dinâmico e 

onde todos se sintam bem. A implementação deste Plano de Ação de Marketing Territorial insere-se 

nesta clara determinação em, de forma empenhada, promovermos a nossa região como um todo 

cheio de diferenças, mas com uma única identidade.
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O Plano de Ação de Marketing Territorial que agora vos apresentamos indica-nos um cami-

nho e orienta-nos os esforços de valorização deste território.

Estão agora devidamente identificadas as marcas que nos diferenciam e valorizam. Temos ple-

na consciência da importância estratégica da nossa localização geográfica – temos os rios que nos 

embelezam o território, que mais do que nos separar, nos ligam.

Estamos perto de tudo, mas conseguimos ficar longe quando a paz apetece.

Tudo faremos para que esta que é ainda hoje uma zona de transição, se assuma, de forma clara, 

como de crucial importância para o desenvolvimento socioeconómico da região norte e do país.

Temos todas as condições naturais, temos gente e sabemos como fazer. 

Só assim a riqueza ambiental, a diversidade cultural e as suas gentes, serão valorizadas.

Com este Plano de Ação de Marketing Territorial, a sub-região do Douro Tâmega e Sousa, um 

território Único, passará a ser o que há muito merece - um destino turístico de alta qualidade e 

verdadeiramente autónomo. 
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Introdução

No atual contexto de crescente 
concorrência entre cidades, 
regiões e países,
é cada vez mais importante 
planear e gerir cada território
de uma forma concertada
e racional, promovendo-o
e valorizando-o.





Dado o atual contexto de crescente concorrência entre cidades, regiões e 
países, é cada vez mais importante planear e gerir cada território de uma 

forma concertada e racional, promovendo-o e valorizando-o. É neste contex-
to que faz sentido falar de marketing territorial, cuja aplicação permite co-
nhecer com maior pormenor a realidade territorial, criar novas atrações, nal-
guns casos com base em elementos existentes, noutros em elementos novos, 
contribuir para dinamizar o tecido económico e produtivo local, promover o 
bem-estar e a qualidade de vida das pessoas, melhorar a autoestima e a iden-
tidade local, intermunicipal, regional ou nacional, desenvolver um conjun-
to de imagens coerentes acerca do território, desenvolver e posicionar uma 
marca territorial; e projetar o território, procurando assegurar a satisfação de 
cidadãos, investidores e visitantes, procurando ainda atrair novos públicos.

Tendo em conta este potencial, o presente plano de marketing territorial 
visa ir além da simples criação de um logótipo, slogan ou campanha. Pretende 
antes apresentar um conjunto de ações concretas, práticas e completamente 
adaptadas à realidade dos municípios do Tâmega e Sousa, o que implica uma 
visão profunda e comum às diferentes partes interessadas do território.

Desta forma, de modo a poder desenvolver um plano para a Comunidade 
Intermunicipal do Tâmega e Sousa (CIM-TS), foi necessário desenvolver, em 
primeiro lugar, um diagnóstico completo, com recurso à recolha e tratamento 
de dados, quer primários quer secundários. Foram considerados os estudos 
e dados existentes acerca do território mas foram essencialmente realizadas 
entrevistas (cerca de 125) e inquéritos (cerca de 60) aos principais stakeholders 
do território, desde atores regionais e municipais, a residentes, investidores e 
empresários, passando ainda por turistas e visitantes. O resultado deste plano 
é pois ancorado na visão destes agentes e é com base nela que assenta a estra-
tégia proposta e as medidas de ação definidas.
Com base nas análises realizadas aos dados recolhidos, foi assim desenvolvido 
o presente plano e sugeridas medidas de intervenção, vertidas num programa 

-
Figura 1
Processo seguido
no desenvolvimento deste trabalho

Fonte: Elaboração própria

Análise Planeamento Implementação
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de ações de vária natureza, para uma adequada posterior implementa-
ção. Dada a natureza de determinados tipos de ações que se julgaram 
necessárias ao desenvolvimento do território, enquanto destino de in-
vestimento, destino turístico e de qualidade de vida e bem-estar para 
os residentes, foram estabelecidas medidas para atuações, quer a cur-
to, quer a longo prazo. Estas medidas tiveram em consideração os ele-
mentos diferenciadores e vantagens comparativas do Tâmega e Sousa, 
assim como os constrangimentos identificados no território e que, não 
sendo de pequena monta, foram abordados neste plano. De facto, pelo 
que entendemos e apesar de mais-valias para explorar, há dificulda-
des notórias decorrentes de interesses conflituantes entre os diferen-
tes agentes dos diferentes municípios, a que é necessário dar resposta. 
De forma a melhor conhecermos o contexto de implementação deste 
plano, decidiu-se conduzir um diagnóstico situacional (análise), que 
será a matéria-prima fundamental para o desenvolvimento estratégico 
(planeamento), que por sua vez se verterá em ações a operacionalizar 
(implementação) (ver Figura 1 - Processo seguido no desenvolvimento 
deste trabalho).

O processo de implementação do plano de marketing territorial deve 
idealmente promover a capacitação dos seus intervenientes, elevar a 
sua interação e o desenvolvimento de práticas de cooperação e articu-
lação, que se revelaram de crucial importância na articulação dos di-
ferentes municípios que compõem esta Comunidade Intermunicipal 
(CIM). Neste seguimento, convém antes de mais identificar as unidades 
de análise que nos pareceram relevantes neste estudo. Assim, temos 
entidades individuais e coletivas (ver Figura 2 - Agentes auscultados 
no desenvolvimento deste trabalho), que nos pareceram fundamentais 
auscultar.

-
Figura 2

Agentes auscultados
no desenvolvimento deste trabalho

Fonte: Elaboração própria

Individuais Coletivas
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Empresas
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Diagnóstico

O diagnóstico do passado,
é um simples sorriso no futuro.





Diagnóstico
Atores do Território

De forma a dar início ao diagnóstico, torna-se imperativa a apresentação das 
principais entidades, tais como instituições públicas e organismos de ca-

ráter local e intermunicipal responsáveis pelo desenvolvimento estratégico da 
região, do seu património, da sua população e das suas empresas.

A Comunidade Intermunicipal de Tâmega e Sousa (CIM-TS) é uma pessoa 
coletiva de direito público de natureza associativa e âmbito territorial que visa 
a realização de interesses comuns aos municípios que a integram: Amarante, 
Baião, Castelo de Paiva, Celorico de Basto, Cinfães, Felgueiras, Lousada, Marco 
de Canaveses, Paços de Ferreira, Penafiel e Resende.

Na tabela seguinte (ver Tabela 1) encontram-se as instituições públicas e 
organismos de caráter local e intermunicipal. A leitura desta lista permite, de 
imediato, concluir que subsistem sobreposições institucionais ao nível da orga-
nização e do desenvolvimento intermunicipal e local. Tal facto dificulta a afir-
mação de uma identidade comum na região.

À semelhança da CIM-TS, têm vindo a surgir outras entidades que articulam 
os atores dos onze concelhos do Tâmega e Sousa, como é o caso do Conselho 
Empresarial do Tâmega e Sousa e do Centro de Informação Europe Direct do 
Tâmega e Sousa, que incluem também o concelho de Paredes, anteriormente 
integrante da CIM-TS. A Rota do Românico é outro exemplo que une os onze 
concelhos. Criada em 1998, através da Associação de Municípios do Vale do Sou-
sa (AMVS), englobava inicialmente os concelhos de Castelo de Paiva, Felgueiras, 
Lousada, Paços de Ferreira, Paredes e Penafiel. Em 2010, os restantes concelhos 
da Comunidade Intermunicipal do Tâmega e Sousa passaram igualmente a in-
tegrá-la.

ATORES DO TERRITÓRIO
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-
Tabela 1

Principais instituições
públicas e organismos

de caráter local e 
intermunicipal

do Tâmega e Sousa

Fonte: Elaboração própria

Comunidade Intermunicipal
do Tâmega e Sousa (CIM-TS)

Municípios integrantes:
Amarante, Baião, Castelo de 
Paiva, Celorico de Basto, Cinfães, 
Felgueiras, Lousada, Marco de 
Canaveses, Paços de Ferreira, 
Penafiel, Resende

Câmara Municipal de Amarante
Câmara Municipal de Baião
Câmara Municipal de Castelo de Paiva
Câmara Municipal de Celorico de Basto
Câmara Municipal de Cinfães
Câmara Municipal de Felgueiras
Câmara Municipal de Lousada
Câmara Municipal de Marco de Canaveses
Câmara Municipal de Paços de Ferreira
Câmara Municipal de Penafiel
Câmara Municipal de Resende

ENTIDADES CAMARAS MUNICIPAIS

DOLMEN, Cooperativa de Formação, Educação e Desenvolvimento do Baixo Tâmega Municípios: 
Amarante, Baião, Cinfães, Marco de Canaveses, Penafiel, Resende

ADER - SOUSA, Associação de Desenvolvimento Rural das Terras do Sousa Municípios: Felgueiras, Paços 
de Ferreira, Lousada, Paredes, Penafiel

ADRIMAG, Associação de Desenvolvimento Rural Integrado das Serras do Montemuro Arada e Gralheira
Municípios: Arouca, Castro Daire, Castelo de Paiva, São Pedro do Sul, Sever do Vouga, Vale de Cambra

PROBASTO, Associação de Desenvolvimento Rural de Basto
Municípios: Cabeceiras de Basto, Celorico de Basto, Mondim de Basto, Ribeira de Pena

AMVS - Associação de Municípios do Vale do 
Sousa
Municípios: Castelo de Paiva, Felgueiras, 
Lousada, Paços de Ferreira, Paredes, Penafiel

AMBT - Associação de Municípios do Baixo 
Tâmega
Municípios: Amarante, Baião, Celorico de Basto, 
Marco de Canaveses

AMVDS - Associação de Municípios do Vale 
do Douro Sul
Municípios: Armamar, Cinfães, Lamego, 
Moimenta da Beira, Penedono, Resende, São 
João da Pesqueira, Sernancelhe, Tabuaço, 
Tarouca

Rota do Românico – AMVS
Municípios: Amarante, Baião, Castelo de Paiva, 
Celorico de Basto, Cinfães, Felgueiras, Lousada, 
Marco de Canaveses, Paços de Ferreira, Paredes, 
Penafiel, Resende

Conselho empresarial do Tâmega e Sousa (CE TS)
Associações comerciais, empresariais e industriais 
dos concelhos de Amarante (Vila Meã), Baião, 
Castelo de Paiva, Celorico de Basto, Cinfães, 
Felgueiras, Lousada, Marco de Canaveses, Paços de 
Ferreira, Paredes, Penafiel, Resende

Centro de Informação Europe Direct do Tâmega 
e Sousa
Municípios: Amarante, Baião, Castelo de Paiva, 
Celorico de Basto, Cinfães, Felgueiras, Lousada, 
Marco de Canaveses, Paços de Ferreira, Paredes, 
Penafiel, Resende

GRUPOS DE AÇÃO LOCAL (GAL)

ASSOCIAÇÕES DE MUNICÍPIOS OUTRAS ENTIDADES RELEVANTES
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A análise apresentada neste ponto, com base em diversos indicadores, per-
mite perceber que o modelo territorial do Tâmega e Sousa é fortemente 

dual, denotando-se uma separação natural entre dois grupos de concelhos: os 
de maior e os de menor densidade. Esta heterogeneidade fica patente em di-
versos indicadores (ex.: estrutura etária, taxa de desemprego, percentagem da 
população servida por sistemas de águas residuais, peso da indústria transfor-
madora na atividade económica).

A somar às disparidades verificadas, também as ausências de ligações históri-
cas e culturais, bem como de referências espaciais e de organização intermunicipal, 
fazem com que estes onze concelhos,  pertencentes  a  quatro  distritos  distintos  
(Aveiro,  Braga,  Porto  e  Viseu),   sintam dificuldade em desenvolver uma identi-
dade comum. O que representa um enorme desafio para a relativamente recen-
te CIM-TS (constituída em 2008, de acordo com a Lei nº 45/2008 de 27 de Agosto, 
tendo sido alterada pela Lei nº 75/2013, de 12 de Setembro – aquando da saída de 
Paredes) e, por conseguinte, constitui-se como uma problemática efetiva que é 
trabalhada até ao final do relatório (ver Figura 3 - Tâmega e Sousa).

Além de se denotar a ausência de uma identidade partilhada pelos diferentes 
concelhos que constituem a região, a comunidade do Tâmega e Sousa debate-se 
com outros desafios prementes. Desde logo, pela sua localização singular. As 
ligações rodoviárias existentes fazem com que o Tâmega e Sousa se encontre 
próximo de várias capitais de distrito, como é o caso do Porto, Braga, Vila Real e 
Aveiro. Tal proximidade permite que diferentes agentes beneficiem de infraes-
truturas como o aeroporto Francisco Sá Carneiro, o porto marítimo de Leixões 
ou o porto marítimo de Aveiro. A centralidade da região, relativamente às cinco 

-
Figura 3
Tâmega e Sousa

Fonte: Elaboração própria
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ESTUDO DO TERRITÓRIO

Diagnóstico
Estudo do Território

Análise Socioeconómica
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capitais de distrito, leva a que o Tâmega e Sousa se constitua como um 
elo entre o litoral e o interior. O que, apesar das inúmeras vantagens que 
daí podem decorrer, tem tornado a região numa espécie de “território 
de passagem”. Além deste problema, a proximidade às cinco capitais de 
distrito tem propiciado o êxodo de agentes económicos e residentes, que 
procuram polos mais dinâmicos.

No interior do território, é possível identificar diversas limitações em 
termos de acessibilidades. Existem infraestruturas rodoviárias por con-
cluir, assim como fortes discrepâncias entre concelhos. Por outro lado, a 
oferta existente, a nível de transportes públicos, é insuficiente, havendo 
ainda alguma descoordenação na definição dos trajetos que estes percor-
rem. Uma parte dos concelhos do Tâmega e Sousa dispõe de condições 
de acessibilidade e navegação fluvial, embora se verifiquem lacunas na 
manutenção de alguns portos e cais fluviais.
A nível ambiental, o território do Tâmega e Sousa também apresenta al-
gumas debilidades. Nomeadamente, ao nível do ordenamento do territó-
rio (especialmente, nos concelhos mais industrializados), da prevenção 
do risco de fogos florestais, da prevenção do risco de cheias e dos serviços 
ambientais. Os aspetos relacionados com a prevenção de riscos assumem 
particular relevância, na medida em que dizem respeito à preservação 
do património natural e das atividades agrícolas, florestais e de produção 
animal.

-
Tabela 2

Dados relativos à Agricultura,
produção animal, caça,

floresta e pesca

Fonte: INE; Elaboração própria
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Caracterização por setor de atividade económica

Passamos agora a uma breve caracterização do território, tendo como base os 
setores de atividade económica mais relevantes para a região.

Agricultura, produção animal, caça, floresta e pesca

A elevada dimensão agroflorestal do território, nomeadamente da floresta (mais 
de um terço), faz com que as atividades agrícolas e florestais assumam especial 
relevância no Tâmega e Sousa. Além do peso que representam na atualidade, 
estas indústrias revelam um enorme potencial, seja no desenvolvimento dos 
negócios tradicionais, seja no lançamento de negócios inovadores (ex.: apro-
veitamento energético de biomassa). Ainda que o sector agrícola só constitua 
0,61% do Valor Acrescentado Bruto (VAB) gerado no território (dados referentes 
ao ano de 2012), a sua importância é vital em alguns concelhos da região (ex.: 
20,1% do emprego total de Resende) (ver Tabela 2 - Dados relativos à Agricultu-
ra, produção animal, caça, floresta e pesca).

Vinho verde

Relativamente ao sector agroflorestal, há ainda a relevar um dos baluartes do 
território do Tâmega e Sousa, o vinho verde. Embora não seja produzido em 

-
 Figura 4 
 Exportações de Vinho Verde 
 1996-2012 

Fonte: CVRVV, 
www.vinhoverde.pt

Diagnóstico
Estudo do Território

Análise Socioeconómica
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todos os concelhos, este é indubitavelmente um dos elementos distintivos da 
região. As suas exportações têm vindo a aumentar, tanto em litros como em 
valor (Figura 4 - Exportações de Vinho Verde 1996-2012), o que torna este sector 
mais próspero e com um grande potencial para ser explorado no futuro.

Indústria

O setor económico com maior peso na sub-região é a indústria.
Em 2012, esta representava 42,87% do VAB gerado no território (vs. 33,75% na 

Região Norte e 21,13% no país). Os principais clusters encontrados no Tâmega e 
Sousa são as indústrias do couro e produtos de couro, calçado, vestuário, têxtil e 
vestuário, mobiliário e colchões, produtos metálicos e extração de pedra natural. 
Contudo, esta realidade agregada esconde uma realidade intrarregional muito 
heterogénea, dado que o contributo das indústrias situadas em Felgueiras, Pa-
ços de Ferreira e Lousada para o VAB total do sector é superior a 50%, enquanto 
concelhos como Baião, Cinfães e Resende apenas representam 15%. Assim, é de 
realçar o desequilíbrio interconcelhio existente (ver Tabela 3 - Dados relativos à 
Indústria).

As especializações industriais variam, naturalmente, de concelho para con-
celho. Enquanto em Felgueiras os setores do têxtil e vestuário e do calçado têm 
maior expressão, em Lousada há maior preponderância por parte do sector 

-
Tabela 3

Dados relativos à Indústria

Fonte: INE; Elaboração própria
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têxtil e do vestuário. Em Paços de Ferreira domina o sector mobiliário, seguido 
do vestuário. Já em Penafiel, há um peso substancial do vestuário e da extra-
ção de pedra, esta última com igual relevância no Marco de Canaveses, onde se 
destaca ainda a indústria alimentar. Por último, em Amarante predominam as 
indústrias de produtos metálicos e a metalomecânica (ver Tabela 4 - Principais 
Clusters do Tâmega e Sousa).
É possível identificar, tendo como base o número de colaboradores das empre-
sas, os principais clusters do Tâmega e Sousa. O cluster onde existe o maior 
número de empresas com mais de 50 trabalhadores (123) é o do fabrico de têx-
teis e da indústria de vestuário. Seguem-se os clusters do fabrico do calçado 
(101 empresas) e da extração de pedra (39 empresas). Por último, existe ainda o 
cluster do fabrico de mobiliário e colchões, o qual é composto por 16 empresas.

Uma análise ao VAB da indústria transformadora permite conclusões seme-
lhantes às que foram anteriormente elencadas. Com base nos dados do ano de 
2011, verifica-se que 80% do VAB desta é gerado pela indústria do couro e produ-
tos de couro (30,27%), pela indústria do vestuário (21,44%), pelo fabrico de mobi-
liário e colchões (11,92%), pela fabricação de produtos metálicos, exceto máquinas 
e equipamentos (8,79%), pelas indústrias alimentares (3,83%) e ainda pela fabri-
cação de outros produtos minerais não metálicos, como a pedra natural (3,69%) 
(Conselho Empresarial do Tâmega e Sousa, 2013) (ver Tabela 5 - Principais Clus-
ters do Tâmega e Sousa). No território do Tâmega e Sousa, verifica-se uma con-
centração da atividade económica relativamente elevada. No ano de 2012, em 
média, 19% do volume de negócios era conseguido por quatro empresas de um 
dado concelho. Neste domínio, a situação de Castelo de Paiva (35% do volume de 
negócios obtido por quatro empresas) contrastava com a de Felgueiras (5,81%), de 
acordo com os dados do Conselho Empresarial do Tâmega e Sousa (2013).

Diagnóstico
Estudo do Território

Análise Socioeconómica
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-
Tabela 4

Principais Clusters
do Tâmega e Sousa

(empresas com mais
de 50 colaboradores)

Fonte: SABI; Elaboração própria.

-
Tabela 5

Principais Clusters
do Tâmega e Sousa

(percentagem do VAB gerado)

Fonte: Conselho Empresarial
do Tâmega e Sousa, 2013; Elaboração 

própria.

-
Tabela 6

Dados relativos
ao setor da Construção

Fonte: INE; Elaboração própria.
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Construção

Outro sector com importância significativa na região do Tâmega e Sousa é o da 
construção.
Em 2012, contribuiu em cerca de 19,60% para o VAB criado no território (vs. 
10,68% na Região Norte e 7,94% no país). A relevância do sector da construção 
fica igualmente patente aquando da análise do VAB gerado no território compa-
rativamente ao VAB gerado na região Norte, o qual correspondeu a 14,49% (ver 
Tabela 6 - Dados relativos ao setor da Construção). Este valor não pode passar 
despercebido, até porque a sua grandeza se tem mantido estável ao longo dos 
anos, conferindo um caráter de relevo a esta atividade nesta área do território 
português. Obviamente que pese embora tenhamos destacado o setor da cons-
trução, há setores de atividade que, seja pelo seu VAB, pela sua taxa de em-
pregabilidade ou pela sua importância estratégica na região não podem deixar 
de ser referidos. É o caso do mobiliário, do calçado, dos têxteis, da pedra e da 
metalomecânica. Ao longo deste trabalho apontaremos situações em que são 
notórias as referências a estes setores.

Serviços

Relativamente ao setor dos serviços, excluindo-se da análise as atividades tu-
rísticas, o VAB gerado pelo setor foi de 33,71% no total das atividades da sub-

-região, também para o ano de 2012 (vs. 49,69% na Região Norte e 61,60% em 
Portugal) (ver Tabela 7 - Dados relativos ao setor Serviços).

-
Tabela 7
Dados relativos
ao setor Serviços

Fonte: INE; Elaboração própria.
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Turismo

Dentro do sector dos serviços, é importante destacar o papel do turismo. Embo-
ra, em 2012, ainda só representasse 2,5% do VAB total da sub-região (ver Tabela 
8), este é um sector de onde se espera que provenham inúmeras oportunidades. 
A tendência, a nível nacional, é crescente e é expectável que a região do Tâmega 
e Sousa a possa seguir. Desde logo, pelo fenómeno observado no Grande Porto, 
decorrente, entre outros, do acréscimo considerável de rotas aéreas e da insta-
lação no Aeroporto Sá Carneiro de operadores de relevo, nomeadamente a nível 
das transportadoras aéreas low cost, onde destacamos o importante papel da 
Ryanair que fez do Porto o seu hub em Portugal, há dez anos atrás.

De referir ainda a relevância que pode ter neste contexto a abertura do novo 
terminal marítimo de passageiros de Leixões, inaugurado no passado dia 23 de 
Julho, que, com um investimento de 50 milhões de euros, tem perspetivas de 
trazer à cidade do Porto cerca de 130.000 passageiros em 2018 e cerca de 83.000 
já no ano corrente1. E pese embora este investimento redunde em visitas que se 
podem ficar apenas pela cidade do Porto e arredores, até pelo curto espaço de 
tempo destinado à paragem que alguns cruzeiros planeiam efetuar, a verdade é 
que, em paragens de maior dimensão, pode antever-se aqui um potencial digno 
de relevo para a região da CIM-TS que, como se sabe, dista a cerca de meia hora 
do Porto e pode em muito beneficiar do turismo prioritariamente direcionado 
àquela região.

Uma antecipação deste potencial é a própria referência no jornal Expresso 
aos ganhos que se anteveem para a fileira do Turismo sendo, antecipando-se 

1

Em
http://expresso.sapo.pt/
economia/2015-07-23-Leixoes.-
Terminal-de-cruzeiros-com- 
inauguracao-tripla,
consultado em 29/7/2015.

-
Tabela 8

Dados relativos
ao setor do Turismo

Fonte: INE; Elaboração própria.
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inclusivamente um proveito para as empresas do Grupo Douro Azul. De referir 
a este respeito que, no que diz respeito à CIM-TS, se antes os cruzeiros no Dou-
ro atracavam em diferentes pontos da comunidade, aportando assim algum 
benefício em termos de compras a alguns concelhos da CIM-TS, mais tarde, a 
empresa decidiu deixar de o fazer, passando o comércio de produtos tradicio-
nais locais para dentro das próprias embarcações. Ainda assim, a presença dos 
cruzeiros desta insígnia no Douro, teve o efeito de aumentar o apetite a outros 
operadores concorrentes deste grupo que passaram a possibilitar a obtenção de 
maiores ganhos aos operadores nas margens do Douro.

Na tabela seguinte (ver Tabela 9), são apresentados os produtos do Porto e 
Norte oferecidos no âmbito do Plano Estratégico Nacional do Turismo (PENT, 
2013-2015). Em concordância com o que foi definido neste plano para a região 
Porto e Norte, o Tâmega e Sousa apresenta potencialidades que devem ser ex-
ploradas, nomeadamente no âmbito do turismo de natureza, turismo fluvial, 
turismo de negócios, turismo de saúde e bem-estar, gastronomia e vinhos, ti-
rando partido das suas montanhas, rios, portos náuticos, águas termais e forte 
indústria, mas também dos vinhos verdes, da doçaria regional e conventual, 
dos fumeiros e dos assados. Já no âmbito do turismo cultural e religioso ou tou-
ring, esta região dispõe de património milenar, românico e até contemporâneo.
O gráfico seguinte (ver Figura 5 - Grupos de atividades mais procuradas) com-
plementa o que foi supramencionado. Através da análise dos grupos de ativi-
dades mais procurados por turistas, é possível compreender a preponderância 
do turismo de ar livre, de natureza e aventura, em ambos os anos considerados 
(2012 e 2013). O peso do turismo cultural/touring paisagístico e cultural, embo-
ra tenha aumentado, ainda não é muito significativo, assim como o da explora-
ção de instalações fixas.

No quadro seguinte (ver Tabela 10) apresentam-se os dados para a unidade 
territorial NUT III do Tâmega, por incapacidade de se recolherem dados para 
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-
Tabela 9

Produtos prioritários 
estabelecidos no Plano 

Estratégico Nacional do 
Turismo (PENT 2013-2015)

Fonte: INE; Elaboração própria.

-
Tabela 10

Dados relativos
ao setor do Turismo

Fonte: INE; Elaboração própria.

-
Figura 5

Grupos de atividades
mais procuradas

Fonte: Turismo
de Portugal, I.P. (2013)
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cada concelho. Os indicadores apresentados revelam que o Tâmega, enquanto 
destino turístico, se encontra significativamente abaixo da média nacional e 
da Região Norte, apesar de 2013 ter sido um ótimo ano para o país.

É possível ainda afirmar que o Tâmega foi a sub-região do Norte onde me-
nos pessoas se hospedaram em 2013 e que, do Tâmega e Sousa, os concelhos 
de Amarante, Baião e Penafiel foram os que tiveram maior procura, sendo 
que este último é o que detém mais camas de entre as disponíveis no Tâmega. 
Para esta sub-região, os números das dormidas representavam, em 2013, 6,6 
milhões de euros. Mesmo ficando distante dos valores obtidos no concelho 
do Porto, Amarante destaca-se em indicadores como a Capacidade de aloja-
mento por 1000 habitantes, a Taxa líquida de ocupação cama e a Proporção 
de hóspedes estrangeiros. Outro facto de relevo diz respeito à proveniência 
dos turistas que visitam o Tâmega. A maioria é oriunda de Espanha, França 
e Reino Unido (http://www.verdadeiroolhar.pt/materias.php?secao=desta-
que&id=30240, em 18/2/2015).

Além dos múltiplos elementos já referidos que diferenciam o Tâmega e 
Sousa, é de realçar o facto de seis concelhos que integram a comunidade serem 
banhados pelo rio Douro. Tal evidência contribui para a perceção de que existe 
um enorme potencial turístico na região. Como é possível observar na Figura 
6, no ano de 2014, passaram pelo Douro cerca de 600.000 turistas. A juntar a 
esta marca impressionante, é ainda de realçar o crescimento sustentado que 
o turismo fluvial conheceu nos últimos quatro anos. Tal indica que, além das 
formas de turismo anteriormente mencionadas, há uma clara oportunidade 
para que a região do Tâmega e Sousa retire maior partido do turismo fluvial.

Ademais, é de referir o crescimento do turismo ferroviário, nomeadamente 
através do Comboio Histórico do Douro, cujo número de turistas/visitantes 
em 2014 aumentou cerca de 28% em relação ao ano anterior.2

-
Figura 6
Dados relativos ao número
de turistas a navegar
na Via Navegável do Douro

Fonte: IPTM, IMT, 2014

2

Disponível em:
http://observador.pt/2015/05/18/

comboio-historico-do-douro-
arranca-a-6-de-junho-e-com-

mais-viagens-em-2015/
consultado a 21/08/2015
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Comércio Internacional

Tendo por base a perspetiva da internacionalização, é importante olhar não só 
para os dados relativos ao sector turístico, mas também aos que se referem ao 
comércio internacional. Assim, compreende-se que o Tâmega e Sousa apre-
sente uma taxa de cobertura relativamente elevada (280%). Tal contrasta com 
os valores registados para a região Norte (140%) e para o país (83,06%). Pese 
embora a taxa de cobertura seja bastante mais satisfatória do que quando se 
analisa sob o prisma de outras unidades territoriais, a verdade é que o peso 
das exportações realizadas no Tâmega e Sousa representa, apenas, 8,73% do 
total das exportações do Norte e 3,17% do total das exportações do país (ver 
Tabela 11 - Dados relativos ao Comércio Internacional).

No âmbito do apoio ao empreendedorismo e do desenvolvimento da ativi-
dade económica do Tâmega e Sousa têm sido desenvolvidas iniciativas impor-
tantes. Uma delas passa pelo desenvolvimento e implementação da Agenda 
para a Empregabilidade do Tâmega e Sousa, cujo objetivo é “promover a em-
pregabilidade nos principais clusters regionais, consolidados ou emergentes 
do Tâmega e Sousa e reforçar os mecanismos de articulação, de concertação e 
de comunicação entre diferentes instituições que atuam no Tâmega e Sousa” 
(http://www.cimtamegaesousa.pt/index.php/2011-11-04-16-44-02/pacto-ter-
ritorial-para-a- empregabilidade, em 21/1/2015). Outra iniciativa importante 
foi a que surgiu recentemente por iniciativa da CIM Tâmega e Sousa: o Pré-

-
Tabela 11

Dados relativos
ao Comércio Internacional

Fonte: INE; Elaboração própria.

23



mio Tâmega e Sousa Empreendedor (http://empreendedor.cimtamegaesou-
sa.pt/#!/home, em 4/4/2015). Neste âmbito, deve ainda ser realçada a Rede de 
Apoio à Atividade Económica e ao Empreendedor do Tâmega e Sousa, que pro-
cura estimular o crescimento e a criação de emprego, e que possui postos de 
atendimento em todos os concelhos da região.

Caracterização sociodemográfica

Uma caracterização socioeconómica da região do Tâmega e Sousa implica, 
igualmente, o estudo da população residente e dos recursos humanos. No ano 
de 2011, o número de pessoas que residiam no território do Tâmega e Sousa 
rondava os 430.620 indivíduos. De acordo com os indicadores nacionais e re-
gionais, num nível agregado, o Tâmega e Sousa destaca-se por ter uma po-
pulação jovem e por se verificar um crescimento populacional. Porém, esta 
análise global esconde duas realidades bastante díspares. Se numa parte da 
região se observa o envelhecimento da população e a desertificação parcial 
do território, na outra regista-se o aumento da população, assim como o cres-
cimento da população jovem. Exemplificando, enquanto na maior parte dos 
concelhos do Vale do Sousa o número de residentes tem crescido (onde se des-
taca Paços de Ferreira, com uma taxa de crescimento de 6,3% entre 2001 e 
2011), na maior parte dos concelhos do Baixo Tâmega e Douro Sul tem aconte-
cido o oposto (sobressai a situação de Cinfães, onde se registou uma quebra de 
8,9% do ano de 2001 até 2011). Tal trajetória tem sido fortemente influenciada 
pela diminuição da taxa de natalidade e pelo nível superior de emigração.
No que diz respeito aos recursos humanos, apesar de uma evolução recente fa-
vorável, é possível identificar no território um défice de qualificações, compa-
rativamente ao resto do país. Um dos indicadores selecionados para explici-
tação deste aspeto é a percentagem de população entre os 15 e os 24 anos que 
completou o ensino secundário, a qual se encontra já muito próxima da média 
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nacional. A taxa de abandono escolar diminuiu também drasticamente entre 
2001 e 2011, o que levou a que 6 concelhos do Tâmega e Sousa se encontrem já 
abaixo da média nacional (Amarante, Celorico de Basto, Castelo de Paiva, Mar-
co de Canaveses, Lousada e Resende). Ainda assim, a realidade da sub-região 
está distante dos indicadores analisados para a Região Norte e para o país. No 
Tâmega e Sousa, quase 60% dos residentes com 15 ou mais anos, não comple-
taram além do segundo ciclo do ensino básico (vs. 50% na região Norte vs. 46% 
em Portugal), sendo que apenas 9,6% dos residentes completaram estudos pós 
secundários ou superiores (vs. 16,8% Norte e 19,2% no país) e apenas 13% da po-
pulação do Tâmega e Sousa, entre os 30 e 34 anos, completou o ensino secundá-
rio (vs. 26,1% em Portugal). Este é por isso um dos maiores desafios com o qual 
o território do Tâmega e Sousa se depara.

Estes elementos têm reflexo nos indicadores do mercado de trabalho do 
Tâmega e Sousa. Globalmente, os indicadores de emprego do Tâmega e Sousa 
não divergem significativamente das médias regionais ou nacionais (taxa de 
desemprego do Tâmega e Sousa 14%, Norte 14,5% e Portugal 13,2%, em 2011). 
Contudo, numa análise por concelho, observa-se uma elevada heterogenei-
dade. Segundo dados de 2011, Felgueiras apresentava uma taxa de desempre-
go de 10,3%, Cinfães uma taxa de 20,0% e Baião de 19,4%. Em termos absolutos, 
verifica-se que de 2011 para 2014, o número de desempregados decresceu para 
todos os concelhos, à exceção de Celorico de Basto, Felgueiras e Lousada. Por 
exemplo, para este período, o número de desempregados em Felgueiras au-
mentou de 2 406 para 3 079 e o de Cinfães diminuiu de 2 247 para 1 516 (IEFP, 
2015).

Outro indicador que permite complementar esta breve análise ao mercado 
de trabalho do Tâmega e Sousa é a taxa de atividade. Esta taxa representa o 
peso da população ativa no total da população com 15 e mais anos e varia sig-
nificativamente de concelho para concelho. Resende, por exemplo, apresenta 
uma reduzida taxa de atividade para o ano de 2011 (apenas 34%). Acresce ainda 
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que, em 4 dos concelhos com maior taxa de desemprego (Baião, Castelo de Pai-
va, Celorico de Basto e Cinfães), cerca de 40% dos empregados, encontram-se 
empregados fora do concelho. Os restantes indicadores económicos analisados 
indicam que o nível de qualidade de vida do Tâmega e Sousa é menor, compara-
tivamente às médias nacionais e da Região Norte. O índice de poder de compra 
retrata este aspeto. Celorico de Basto e Cinfães encontravam-se, em 2011, com 
os valores mais reduzidos (cerca de 50% do total nacional).

Análise do Património

Após recolha e tratamento da informação anteriormente apresentada, veri-
ficou-se a necessidade de recolha de informação adicional aos dados secun-
dários disponibilizados. Assim, para o desenvolvimento de um diagnóstico 
completo e mais adaptado à elaboração da estratégia de marketing territo-
rial para o Tâmega e Sousa, objetivo deste trabalho, é fundamental comple-
mentar aqueles dados com dados primários, especificamente recolhidos para 
dar resposta a este desiderato. Assim sendo, foram desenvolvidas sessões de 
trabalho com os principais grupos de atores do Tâmega e Sousa (residentes, 
emigrantes, visitantes, turistas, empresários e potenciais investidores), nas 
Câmaras Municipais dos onze municípios, e com atores de caráter regional 
e local, responsáveis pelo desenvolvimento estratégico da sub-região do Tâ-
mega e Sousa. O objetivo era então o de obter informação em primeira mão 
que nos permitisse fundamentar decisões estratégicas referentes ao territó-
rio. Será possível verificar que as principais conclusões retiradas a partir das 
entrevistas com os diferentes grupos de atores vão de encontro às conclusões 
obtidas na secção anterior.

-
Tabela 12
Estatísticas
dos atores entrevistados

Fonte: Elaboração própria
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Assim, no próximo subcapítulo apresentam-se os resultados da pesquisa de 
dados qualitativa desenvolvida com base nas informações recolhidas via en-
trevistas aos diversos atores e partes interessadas do Tâmega e Sousa e in-
quéritos aplicados (Ver Tabela 12 - Estatísticas dos atores entrevistados). As 
entrevistas foram conduzidas presencialmente e através de focus groups com 
atores de diferentes concelhos (e.g. grupo de residentes de determinado con-
celho) e, sempre que necessário, de forma individual. Foi também realizado 
um inquérito para uma abordagem menos aprofundada, conduzido online, à 
generalidade das empresas do Tâmega e Sousa.

O envolvimento e colaboração de atores municipais e intermunicipais fo-
ram, para este efeito, essenciais, nomeadamente pela intervenção e promo-
ção dos encontros com os diferentes grupos de atores do território.

O presente subcapítulo engloba ainda uma análise de benchmarking a ca-
sos com elementos de interesse e/ou em comum ao Tâmega e Sousa e uma 
breve análise à comunicação institucional realizada online pelas entidades 
do Tâmega e Sousa. Os casos de benchmarking apresentados no final servem 
para conhecer o que outras regiões com paralelo ao território do Tâmega e 
Sousa fizeram de forma a melhorar o seu marketing. Os exemplos escolhidos 
e mais à frente apresentados incluem: Minho IN, Douro – Região Vinhateira, 
Pinhal Litoral, Galicia e Norte de Portugal e Øresund.

A estratégia de marketing territorial será apresentada à frente (Capítulo 
2) e terá portanto como base este trabalho de recolha e tratamento de dados 
(primários e secundários), assim como o estudo de outros casos de regiões 
objeto de trabalho de marketing. Apresentam-se de seguida os resultados da 
pesquisa realizada nos territórios.

27



É importante proceder a uma análise às atrações, infraestruturas e demais 
fatores distintivos (e.g. gastronómicos) do Tâmega e Sousa, tendo como base 
as entrevistas realizadas junto dos diferentes públicos, nomeadamente, ato-
res regionais, municipais, residentes, emigrantes, visitantes e turistas.

Primeiramente identificam-se os elementos do património natural, patri-
mónio cultural tangível imóvel e móvel do Tâmega e Sousa e, posteriormente 
os elementos do património cultural intangível, tais como as festividades e 
eventos, tradições e outras marcas da cultura imaterial, nas quais se inclui a 
gastronomia, a doçaria, as personalidades e as figuras históricas.

Património Natural

Um dos elementos do património natural mais importante na região são os 
cursos de água. Os cursos de água existentes no Tâmega e Sousa e respetivas 
praias fluviais apresentam características singulares e um imenso potencial de 
desenvolvimento. O Rio Douro, navegável, é um dos bons exemplos. Por exem-
plo, no ano de 2014, há a registar, como se disse antes, a passagem de cerca de 
600.000 passageiros (como foi possível verificar através da Figura 6 - Dados re-
lativos ao número de turistas a navegar na Via Navegável do Douro). O território 
do Tâmega e Sousa dispõe de cais para a paragem das embarcações que passam 
no Douro (ver Figura 9 - Via Navegável do Douro), dos quais são exemplos: o 
cais da Pala, em Baião, os cais de Escamarão e Porto Antigo, em Cinfães , o cais 
de Bitetos (ver Figura 7 - Cais de Bitetos), em Marco de Canaveses, e os cais de 
Caldas de Aregos e Porto de Rei, em Resende. Na Figura 9 - Via Navegável do 
Douro é possível encontrar todos os cais e portos presentes no Rio Douro, dos 
quais pode ser retirado um maior proveito, mediante maximização da sua uti-
lização.

-
Figura 7
Cais de Bitetos

Fonte: www.dourovalley.eu
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-
Tabela 13

Elementos do Património 
Natural do Tâmega e Sousa

Fonte: Elaboração própria.
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Serra do Marão - Serra da Aboboreira - Rio Tâmega - Parque florestal de 
Amarante - Caldas das Murtas

Rio Douro - Cais de Aregos em Santa Cruz do Douro, Serra de Matos, 
Carvalhal de Reixela - Cais da Pala - Cais de Ermida - Serra da 
Aboboreira - Serra do Marão - Rio Teixeira - Rio Ovil

Rio Douro - Praia Fluvial de Pedorido - Rio Paiva - Ilha e Cais do Castelo 
Cais de Midões - Cais de Pedorido - Rio Arda - Rio Sardoura - Monte 
de S. Domingos - Aldeias de Xisto Midões e Gondarém - Monte S. Gens 
Praia da Várzea

Rio Tâmega - Serra da Senhora do Viso - Serra do Calvelo

Rio Douro - Albufeira de Carrapatelo - Cais de Escamarão - Cais de Porto 
Antigo - Rio Bestança - Vale do Bestança - Serra de Montemuro - Rio 
Paiva - Rio Ardena - Ribeiro de Sampaio - Zona Fluvial da Granja

Monte de Santa Quitéria - Barrias, freguesia de Jugueiros - Aldeia de 
Burgo (Pombeiro) e de Codeçais - Rio Sousa - Seixoso - Senhor dos 
Perdidos – Penacova

Rio Sousa - Rio Mesio: Parque de lazer de Casais - Jardim do Monte
do Sr. Dos Aflitos - Área Florestal do Parque Urbano Dr. Mário Fonseca 
Miradouros de Sra. Aparecida e Sra. do Amparo - Rede Microreservas
do Concelho Área de Paisagem Protegida do Sousa Superior

Rio Tâmega - Rio Douro - Albufeira de Carrapatelo - Cais de Bitetos 
Serra da Aboboreira - Serra de Montedeiras - Serra do Ladário (Castro
de Arados) - Caldas de Canavezes - Cais do Torrão - Porto Comercial
de Sardoura e de Várzea do Douro - Cais do Vimieiro

Monte do Pilar - Rio Ferreira

Freguesia Rio Mau - Cais de Rio Mau - Praia Fluvial de Luzim - Cais
de Sebolido - Albufeira do Tâmega - Miradouro da Cividade - Terma
de São Vicente - Termas de Entre-os-Rios - Cais de Entre-os-Rios
Aldeia Preservada Quintandona e Cabroelo

Rio Douro - Termas das Caldas de Aregos - Cais de Caldas de Aregos
Cais de Porto de Rei - Praia Fluvial da Ponte da Panchorra - Praia Fluvial 
da Ponte da Lagariça - Penedo de S. João - Serra de Montemuro

AMARANTE

BAIÃO

CASTELO
DE PAIVA

CELORICO
DE BASTO

CINFÃES

FELGUEIRAS

LOUSADA

MARCO
DE CANAVESES

PAÇOS
DE FERREIRA

PENAFIEL

RESENDE



A tabela apresentada de seguida (ver Tabela 13 - Elementos do Património Na-
tural do Tâmega e Sousa) ilustra a variedade e reflete a complementaridade 
existente entre os diferentes concelhos do Tâmega e Sousa em termos do seu 
património natural.

Ainda que a presença do rio Douro seja um símbolo incontornável desta 
região, são os rios Tâmega e Sousa que lhe cedem o nome. Nestes rios corre, 
naturalmente, uma parte da identidade da região. Não só ao longo dos seus 
cursos se estabeleceram e desenvolveram diferentes comunidades, como se 
criaram marcas que facilmente identificam e diferenciam o território. Porém, 
é ainda importante mencionar a presença do rio Paiva, que é considerado um 
dos rios menos poluídos da Europa3 e o melhor rio para a prática de rafting, 
em Portugal4. A propósito deste desporto, também o rio Tâmega merece ser 
identificado. O rio Bestança é também um dos ativos naturais do território. 
Embora já se tenham iniciado diversos processos de recuperação das margens 
dos rios, de despoluição e de repovoação dos mesmos, todos os esforços en-
vidados serão fulcrais. Como foi supramencionado, nos rios habita uma parte 
importante da identidade do território. Além deste facto, os processos de re-
cuperação das margens, despoluição e repovoamento permitirão a existência 
de melhores condições para a prática de atividades balneares ou de outras, 
como o pedestrianismo e a pesca desportiva.

No caso do pedestrianismo, têm sido desenvolvidas algumas iniciativas de 
âmbito alargado que abrangem o território do Tâmega e Sousa. Um exemplo 
é o do Plano de Salvaguarda do Vale do Bestança com os 50Kms de percursos 
pedestres, 150Km de BTT, três centros de BTT e o Centro Interpretativo do Vale, 
localizado no lugar das Pias. Outro exemplo interessante é o da Rota  da Água 
e da Pedra (ver Figura 8 - Rota da Água e da Pedra), que envolve os concelhos 
de Castelo de Paiva, Cinfães, Arouca, Castro Daire, São Pedro do Sul, Sever do 
Vouga e Vale de Cambra. Esta rota, muito popular na Serra da Freita, concelho 

3

Em:
www.naturlink.sapo.pt/

Lazer/Turismo-na-Natureza/
content/a-Descoberta-da-
Rota-da-agua-e-da-%20

Pedra?bl=1&viewall=true#Go_1”
consultado a 30/07/2015.

4

Em:
“http://boacamaboamesa.expresso.

sapo.pt/boa-vida/experiencias/
rafting-outono-radical-no-

rio-7947531” consultado
a 30/07/2015.

-
Figura 8
Rota da Água e da Pedra

Fonte: www.naturlink.sapo.pt
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de Arouca, atrai muitos turistas locais. Assim, tem todo o interesse comunicar 
a parte da rota que envolve os concelhos de Castelo de Paiva e de Cinfães, por 
forma a desenvolver o turismo local. Ademais, esta Rota constitui-se como 
uma rede de observação da biodiversidade com mais de 100 painéis de inter-
pretação, com um ponto de interesse central e três pontos de interesse com-
plementar. No futuro, aquando da visita aos pontos de interesse da Rota da 
Água e da Pedra, será possível consultar um guia de campo, de modo a tomar 
conhecimento dos elementos naturais e culturais de interesse. É também de 
destacar o facto de os concelhos de Castelo de Paiva e Cinfães pertencerem às 
Montanhas Mágicas®5.

Além do pedestrianismo, outra das muitas atividades que podem ser de-
senvolvidas no Tâmega e Sousa é a caça. Segundo o Instituto da Conservação 
da Natureza e das Florestas (ICNF), a 17 de Fevereiro de 2015, existiam 41 zonas 
de caça no território do Tâmega e Sousa: 9 zonas de caça (ZC) em Amarante, 6 
ZC em Baião, 12 ZC em Castelo de Paiva, 3 ZC em Celorico de Basto, 5 ZC em 
Cinfães, 2 ZC em Felgueiras, 12 ZC em Lousada, 5 ZC no Marco de Canaveses, 
2 ZC em Paços de Ferreira, 3 ZC em Penafiel e 4 ZC em Resende.

Por outro lado e que visto que, anteriormente, foram mencionados os prin-
cipais rios existentes no território, devem ser referidos os locais onde é per-
mitida a prática de pesca profissional. Tal atividade pode, então, ser praticada 
nos concelhos banhados pelo Douro, localizados a montante da barragem de 
Crestuma e Lever, designadamente: Baião, Castelo de Paiva, Cinfães, Marco 
de Canaveses, Penafiel e Resende.

Nem só da vertente profissional vive a pesca e, neste sentido, também as 
pessoas que se dedicam à pesca desportiva encontram no Tâmega e Sousa 
boas condições para a prática da modalidade. Nomeadamente em cinco con-
celhos: Amarante (rios Marão, Odres e Ovelha); Celorico de Basto (rios Frei-
xieiro e Tâmega); Cinfães (rio Bestança); Paços de Ferreira (rio Ferreira); e em 

5

Em
http://montanhasmagicas.pt/Anexos/
Brochuras/MontanhasMagicas_-
_3a_Brochura%20(PT-ES).pdf
consultado a 30/07/2015.
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Resende (ribeira de São Martinho). É ainda possível encontrar zonas de pesca 
reservada, por exemplo em Amarante, nos rios Olo e Tâmega. Todavia e apesar 
de previstas iniciativas de recuperação dos cursos de água do Tâmega e Sousa, 
na atualidade as condições para o exercício desta atividade são relativamente 
débeis, principalmente devido a uma menor quantidade de peixe disponível.

Se por um lado o território do Tâmega e Sousa se identifica pelos rios que 
o banham, por outro é fortemente marcado pelo seu relevo. As serras cons-
tituem-se como um dos ícones da região, caracterizando-se pela biodiversi-
dade existente. São, igualmente, cenários ideias para a prática de observação 
de aves, de trail e de BTT (na Tabela 18 – pág. 45 - é possível encontrar da-
dos relativos ao número de participantes em alguns eventos desportivos que 
ocorreram no território). As principais serras da região são a do Marão, que é 
um dos pontos mais altos da região Norte (1.415 metros), da Aboboreira, que 
se encontra em vias de classificação como Área Protegida de Âmbito Regional, 
bem como a serra de Montemuro. Apesar de, nos últimos anos, o território ter 
sido significativamente afetado por incêndios florestais, este continua a dis-
por de uma vasta área verde, o que se revela um facto essencial para a elevada 
qualidade ambiental referida por grande parte das pessoas entrevistadas.
No passado, além dos seus rios e serras, também as águas termais foram ele-

mentos identificadores do Tâmega e Sousa. Porém, atualmente, muitos são os 
complexos que não se encontram totalmente explorados ou reabilitados. São 
os casos das Caldas de Canavezes, no Marco de Canaveses, e das Caldas das 
Murtas, no concelho de Amarante. Em sentido inverso, as termas de São Vi-
cente (Penafiel), as termas de Entre-os-Rios (Penafiel) e as termas das Caldas 
de Aregos (Resende) encontram-se em pleno funcionamento, ainda que, na 
maioria dos casos, a sua procura seja decrescente (ver Tabela 14). Analisando 
o número de inscrições nos estabelecimentos de termalismo clássico, entre 

-
Tabela 14
Número de inscrições
nos Estabelecimentos
de Termalismo Clássico

Fonte: Turismo de Portugal, 2012, 
em www. turismodeportugal.pt
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-
Figura 9

Via Navegável do Douro

Fonte: Instituto da Mobilidade
e dos Transportes, I.P.

Delegação do Norte e Douro.
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2008 e 2012, é possível compreender que, no global, só a procura pelas ter-
mas das Caldas de Aregos aumentou. Já nos outros dois estabelecimentos, a 
tendência foi semelhante à que se regista na região Norte. O último elemento 
do património cultural do Tâmega e Sousa que merece ser destacado são as 
aldeias preservadas. São exemplos as Aldeias de Xisto de Midões e Gondarém, 
a Aldeia de Vale de Papas (“Aldeia do Colmo”) a Aldeia da Gralheira (todas no 
concelho de Cinfães), a Aldeia de Fazamões (Resende) e a Aldeia Preservada 
de Quintandona e Cabroelo (Penafiel). Estas aldeias são, em geral, marcadas 
pela beleza das paisagens das serras (como a Serra de Montemuro e a Serra 
da Gralheira) e nelas é possível usufruir de vistas deslumbrantes (e.g. vistas 
sobre o Douro), bem como beneficiar dos seus elementos naturais e culturais.

Em jeito de balanço deste subcapítulo, é possível verificar a existência de 
um vasto património natural em praticamente todos os concelhos do Tâme-
ga e Sousa, o qual, segundo a totalidade dos entrevistados, não se encontra 
suficientemente trabalhado/explorado. Tema que é mais aprofundado nos 
subcapítulos seguintes. Na próxima secção do documento, apresenta-se uma 
caracterização do património cultural tangível imóvel (edificado) do Tâmega 
e Sousa.

Património Cultural Tangível Imóvel - Edificado

Além da excelência do património natural do Tâmega e Sousa, também o pa-
trimónio cultural imóvel constitui uma das principais marcas diferenciado-
ras do território. Desde logo, pelo inestimável valor da Rota do Românico. No 
anexo 1 (ver Tabela 33 - Principais elementos do Património Cultural Imóvel 
(Edificado) do Tâmega e Sousa identificados pelos entrevistados) é possível 
encontrar uma lista exaustiva dos principais elementos patrimoniais identi-

-
Figura 10
Boassas, Aldeia de Portugal, 
Cinfães; Aldeia de Fazamões, 
Resende

Fonte: Turismo Rural do Douro,
Câmara Municipal de Resende
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ficados pelos atores entrevistados. No cômputo geral, o património cultural 
imóvel do Tâmega e Sousa pode ser considerado variado, abundante e com 
um valor estético-artístico e histórico elevado. Toda a sub- região do Tâmega 
e Sousa engloba um arco temporal vasto, desde a Pré-História até à atualidade. 
Das estações arqueológicas pré-históricas, do Paleolítico ao Neolítico (data-
ções até cerca de 15 mil anos atrás), com destaque para o património mega-
lítico (Serra da Aboboreira), passando pelo período castrejo pré-romano (ex.: 
Sanfins, Monte Mozinho) (ver Figura 11 - Património Megalítico da Serra da 
Aboboreira, Citânia de Sanfins e Castro de Monte Mozinho) e pela Romani-
zação (ex.: Tongóbriga, Sendim), o Pré-Românico (anterior ao ano Mil da Era 
Cristã), o Românico (materializado de forma superior na Rota do Românico e 
num conjunto de valores patrimoniais amplamente disseminados no territó-
rio), o Gótico (séc. XIII-XV), o Renascimento e o Barroco (este assume particu-
lar destaque também, dos séc. XVII e XVIII) (ver Figura 12 - Centro Histórico 
de Amarante, Igreja do Mosteiro de Alpendorada/Igreja de S. João Baptista, 
Casa de Juste). Passando depois até ao Neoclássico, o Romântico, a era in-
dustrial e as sensibilidades estéticas contemporâneas, cujo porta-estandarte 
é sem dúvida a Igreja de Santa Maria, no Marco de Canaveses, do Arquiteto 
Siza Vieira. O livro “Paisagens Milenares do Douro Verde”, da autoria do histo-
riador e arqueólogo Lino Tavares, apresentado em Outubro de 2014 (parte de 
um projeto integrado da DOLMEN) retrata muitos dos elementos (e respetivas 
paisagens) referidos.

Se na amplitude da cronologia é pois um património cultural imóvel mul-
tissecular e pluri- estético, significativo e impressivo no primor artístico de 
boa parte dos efetivos patrimoniais, é também digna de realce a diversidade 
dos tipos e funcionalidades desta rede patrimonial, no âmbito histórico, ar-
tístico, científico, arqueológico, técnico e social. Cruzando épocas e estilos, 

-
Figura 11

Património Megalítico
da Serra da Aboboreira,

Citânia de Sanfins e Castro
de Monte Mozinho

Fonte: Câmara Municipal
de Baião, Castros do Noroeste, Câmara 

Municipal de Penafiel
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entre Monumentos Nacionais, Imóveis de Interesse Público e de Interesse 
Municipal (nas categorias Monumento, Conjunto, Sítio), temos assim o pa-
trimónio edificado: vernacular/ “rústico” (estruturas agrárias e povoamento 
rural), religioso (expoente principal, dir-se-ia, visível em igrejas, capelas, er-
midas, mosteiros, santuários), militar (castelos, fortalezas, torres...), civil e 
senhorial (solares, palácios, palacetes), público (estruturas ou equipamentos 
urbanos, viários, pontes), industrial e mineiro, entre os que mais se destacam. 
Ao conferirmos a lista anterior e ao adicionarmos os núcleos museológicos, 
podemos aferir do valor patrimonial da região em destaque, fator por si só de 
atração turística e de desenvolvimento económico. 

A Rota do Românico (ver Figura 13 - Marmoiral de Sobrado, Castelo de Ar-
nóia, Mosteiro de Santa Maria de Pombeiro) é um exemplo, no conjunto dos 
imóveis que a constituem, do fator patrimonial como catalisador de mecanis-
mos de promoção e desenvolvimento territorial. O Turismo tem no patrimó-
nio edificado, cultural material e imaterial, uma alavanca de promoção e ga-
rantia de qualidade, além de formação de paisagens culturais e de dinâmicas 
territoriais e de empreendedorismo geradoras de proventos e progresso.
Especificando um pouco mais, a Rota do Românico é um projeto de desenvol-
vimento regional que se iniciou em 1998. Apenas foi apresentada ao público 
em 2008, após recuperação do património e estruturação do produto. Surgiu 
assim como Rota do Românico do Vale do Sousa. Nesta fase, o românico foi 
identificado como o tema agregador para desenvolver a sub-região. Em 2010, 
a Rota do Românico foi alargada aos concelhos do Baixo Tâmega e Douro Sul, 
assumindo a configuração que tem hoje, 58 elementos patrimoniais trabalha-
dos numa lógica global por 12 concelhos. Para além da componente de con-
servação de património e da componente turística, a Rota do Românico possui 

-
Figura 12
Centro Histórico de Amarante, 
Igreja do Mosteiro
de Alpendorada/Igreja de S. João 
Baptista, Casa de Juste

Fonte: Associação de Municípios do Baixo 
Tâmega, Portal do Turismo de Marco de 
Canaveses, Casa de Juste
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também uma componente de serviço educativo (para alunos do ensino básico) 
e um centro de estudos (com publicações científicas para especialistas).

Em entrevista com um ator da Rota do Românico foi possível perceber que, 
em termos turísticos, tem vindo a ser desenvolvido algum trabalho com vista 
a instigar a cooperação entre diferentes agentes económicos, sendo exem-
plo o Selo da Rota do Românico atribuível a restaurantes e estabelecimentos 
hoteleiros a integrar em pacotes turísticos, materiais de comunicação, etc. A 
necessidade de maior cooperação entre os diversos agentes visa, igualmen-
te, evitar o perigo da “multiplicação de iniciativas”, o qual pode prejudicar 
o desenvolvimento de uma força identitária e diferenciadora. Este trabalho 
conjunto pode servir para maximizar a experiência turística no território do 
Tâmega e Sousa, a qual beneficiará, de igual modo, de intervenções a nível de 
infraestruturas, sinalética, formação, sensibilização, etc.

Importa ainda referir que o Românico do Tâmega e Sousa se encontra in-
tegrado na TRANSROMANICA (desde o ano de 2009). A TRANSROMANICA re-
presenta o património românico comum a 8 países da Europa, unindo: Alta 
Saxónia (Alemanha), Gurk, Caríntia (Áustria), Friesach, Caríntia (Áustria), 
Maria Wörth, Caríntia (Áustria), Sérvia, Alba Iulia (Roménia), Modena, Emí-
lia-Romagna (Itália), Pavia, Lombardia (Itália), Albugnano, Piemonte (Itália), 
Paray-Le-Monial (França), Santo Domingo de Silos (Espanha) e o Tâmega e 
Sousa.

No território é possível ainda encontrar a Rota dos Castros do Noroeste. 
Fazem parte deste projeto o Castro de Outeiro Lesenho (Boticas), o Castro de S. 
Caetano (Monção), a Citânia de Sanfins (Paços de Ferreira), o Castro de Monte 
Mozinho (Penafiel), a Cividade de Terroso (Póvoa de Varzim), o Castro de Mon-
te Padrão (Santo Tirso), o Castro de Alvarelhos (Trofa), a Citânia de Santa Luzia 

-
Figura 13

Marmoiral de Sobrado, Castelo 
de Arnóia, Mosteiro de Santa 

Maria de Pombeiro

Fonte: Câmara Municipal de Castelo
de Paiva, Câmara Municipal de Celorico

de Basto, Câmara Municipal de Felgueiras
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(Viana do Castelo), a Cividade de Bagunte (Vila do Conde) e a Citânia de Britei-
ros (Guimarães). O protocolo de formalização da Rede de Castros do Noroeste 
foi assinado recentemente (em 12/03/2015). Poder-se-ia propor também uma 

“rota da transumância” pela sua importância histórica, mais concretamente 
na região do concelho de Cinfães.

Património Cultural Tangível Móvel – Produtos Regionais

Relativamente ao património cultural tangível móvel, podemos encontrar na 
tabela seguinte (ver Tabela 15 - Principais elementos do Património Cultural 
Tangível Móvel (Produtos Regionais) do Tâmega e Sousa identificados pelos 
entrevistados) os produtos regionais de maior relevância e notoriedade para 
os atores do território entrevistados.

Para o público externo (turistas e visitantes) os produtos regionais mais 
facilmente associados ao território foram: as bengalas de Gestaçô, a olaria 
negra de Gondar (ver Figura 14 - Bengalas de Gestaçô, Olaria negra de Gondar, 
Burel, Tamancaria), os bordados (sem especificação) e os chapéus de palha.
Importa ainda salientar a iniciativa de certificação a ser desenvolvida pela 
Casa do Risco (ver Figura 15 - Bordados da Casa do Risco). Esta entidade regio-
nal, com sede em Felgueiras, está envolvida no processo de certificação das 
bordadeiras que trabalham o Bordado da Terra de Sousa.

Todo o património cultural intangível assume também características im-
portantes no Tâmega e Sousa, enquanto conjunto de elementos sem substân-
cia física, ou formas de ação que procedem da antiga cultura tradicional e po-
pular do território. Transmitida oralmente, através de gestos, modificou-se 
com decorrer do tempo, através de recreações coletivas visíveis nas diversas 

-
Figura 14
Bengalas de Gestaçô,
Olaria negra de Gondar,
Burel, Tamancaria

Fonte: tamegasousa.pt;
Centro Paroquial de Gondar,
Público, PROBASTO
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-
Figura 15

Bordados da Casa do Risco

Fonte: Casa do Risco
in CM-Felgueiras

-
Tabela 15

Principais elementos do 
Património Cultural Tangível 

Móvel (Produtos Regionais) do 
Tâmega e Sousa identificados 

pelos entrevistados

Fonte: Elaboração própria
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manifestações imateriais que emanam saberes, na vida quotidiana das co-
munidades, nas celebrações (e.g. rituais, festividades, práticas de vida social) 
e nas formas de expressão (e.g. manifestações literárias, musicais, plásticas, 
cénicas, lúdicas). Também neste âmbito, esta sub- região é rica, decorrendo 
um sem número de tradições e realizações humanas de base cultural intangí-
vel que permitem animar o quotidiano dos povos e lugares do Tâmega e Sousa. 
Algumas destas especificam-se nos subcapítulos seguintes.

Património Cultural Intangível – Gastronomia, Doçaria e Especificidades 
Agroalimentares

Nos subcapítulos anteriores, analisou-se o património cultural tangível, ora 
imóvel, ora móvel. Porém, o património cultural também é composto por cos-
tumes e tradições que emanam das raízes do Tâmega e Sousa. Para os descrever, 
optou-se por avaliar o património que se denominou como sendo intangível. 
Assim, numa primeira fase, enumeraram-se as especialidades e as especifi-
cidades gastronómicas de cada concelho (ver Tabela 16 - Principais elementos 

-
Tabela 16
Principais elementos do Património 
Cultural Intangível (Especialidades 
e Especificidades Gastronómicas, 
de Doçaria e Agroalimentares) do 
Tâmega e Sousa identificados pelos 
entrevistados

Fonte: Elaboração própria
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do Património Cultural Intangível (Especialidades e Especificidades Gastronó-
micas, de Doçaria e Agroalimentares) do Tâmega e Sousa identificados pelos 
entrevistados).

De acordo com os entrevistados, as principais especificidades de cada con-
celho são: os doces conventuais, de Amarante; o biscoito da Teixeira e a laran-
ja da Pala, de Baião; o pão-de-ló e os melindres de Castelo de Paiva; o doce das 
Camélias, de Celorico de Basto; os bolos de manteiga e os Matulos, de Cinfães; 
o pão-de-ló de Margaride, de Felgueiras; os Beijinhos de Amor e o Bazulaque, 
de Lousada; as Fatias do Freixo, de Marco de Canaveses; o capão à Freamunde, 
de Paços de Ferreira; os Bolinhos de Amor e a torta de São Martinho, de Pe-
nafiel; e ainda as cerejas e as cavacas, de Resende.

Um aspeto importante na avaliação da qualidade de qualquer especiali-
dade gastronómica assenta na sua certificação. Das iguarias anteriormente 
mencionadas, várias obtiveram já um visto positivo. O capão de Freamunde 
é um dos exemplos, tendo conquistado a certificação de Indicação Geográfica 
Protegida (IGP), em Novembro de 2014. Outra das especialidades certificadas 
é a carne Arouquesa, que obteve o selo de Denominação de Origem Protegida, 
no ano de 1996. À semelhança do mel das Terras Altas do Minho, que embora 
não seja restrito à região do Tâmega e Sousa, pode ser encontrado em Ama-
rante, Baião, Castelo de Paiva, Celorico de Basto, Cinfães, parte do concelho 
de Felgueiras, Marco de Canaveses, parte do concelho de Penafiel, Resende 
e restantes concelhos não localizados no Tâmega e Sousa (http://ec.europa.
eu/agriculture/quality/schemes/index_en.htm). Além das especialidades an-
teriormente mencionadas, também o cabrito das Terras Altas do Minho (ver 

-
Figura 16

Raça arouquesa, Cabrito das 
Terras Altas do Minho

Fonte: Baião TAL, Sociedade Portuguesa
de Ovinotecnia e Caprinotecnias
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Figura 16), que se encontra em Amarante, Baião, parte do concelho de Felguei-
ras, Marco de Canaveses e Penafiel, é abrangido pela classificação IGP. Outros 
produtos típicos da região estão também a ser alvo do processo de candidatura 
para certificação, como é o caso dos doces conventuais de Amarante e da ce-
reja de Resende.

Conotadas como os bastiões de defesa de muitos dos recursos endógenos 
da região, as confrarias têm contribuído para a promoção e valorização da 
gastronomia dos diferentes concelhos, podendo aqui surgir sinergias entre o 
vasto património gastronómico e enológico da região, através de ações con-
juntas concertadas pelas entidades supramencionadas. No Tâmega e Sousa, 
encontram-se as seguintes confrarias: do Anho Assado com Arroz de Forno 
(Marco de Canaveses), do Capão (Paços de Ferreira), dos Doces Conventuais 
de Amarante, do Arroz de Aba (Cinfães), do Melão de Casca de Carvalho (Vale 
do Sousa), do Presunto e da Cebola do Vale do Sousa, do Vinho de Felgueiras e 
do Vinho Verde (ver Figura 17 - Confraria do Vinho Verde; Confraria dos Do-
ces Conventuais de Amarante; Confraria do Capão; Confraria do Anho Assado 
com Arroz de Forno). Ainda no âmbito da proteção do património cultural foi 
identificada a Confraria Queirosiana, cujos objetivos são a divulgação, pro-
moção e consolidação do renome mundial de Eça de Queiroz e da sua Obra, 
bem como do enriquecimento do Solar Condes de Resende.

O património gastronómico do Tâmega e Sousa vai para além das especiali-
dades que já foram mencionadas, existindo algumas iguarias cuja confeção não 
é exclusiva desta região. Deste leque, é possível referir a posta arouquesa, o ca-
brito assado e o arroz de lampreia. De modo a sintetizar as especialidades que 
foram sendo enunciadas elaborou-se a tabela seguinte (ver Tabela 17 - Principais 
elementos do Património Cultural Intangível (Especialidades e Especificidades 
Gastronómicas, de Doçaria e Agroalimentares) comuns aos concelhos do Tâme-
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Figura 17
Confraria do Vinho Verde; 
Confraria do Capão; Confraria dos 
Doces Conventuais de Amarante; 
Confraria do Anho Assado
com Arroz de Forno

Fonte: Confraria do Vinho Verde; facebook.com/
docesconventuaisamarante; gastronomias.
com; facebook.com/Confrariadoanho
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ga e Sousa), com o intuito de se perceber quais as iguarias comuns aos vários 
concelhos. Simultaneamente obtiveram-se algumas referências online sobre a 
gastronomia do Tâmega e Sousa.

A análise da tabela anterior permite compreender que a gastronomia co-
mum aos onze concelhos assenta nos assados, nomeadamente o anho e o ca-
brito com arroz de forno, nos fumeiros e no vinho verde. No que diz respeito 
aos assados, é interessante perceber que o relevo influencia o tipo de carne 
mais característica de cada concelho. Nos concelhos de relevo montanhoso, o 
cabrito assado é mais característico, enquanto nos concelhos de relevo menor 
predomina o anho assado (Associação de Municípios do Baixo Tâmega, 2008). 
Mediante informação recolhida online, nomeadamente no Tripadvisor, é pos-
sível entender que, para alguns públicos estrangeiros, alguns concelhos do 
Tâmega e Sousa são mais facilmente conotados como a origem destas iguarias.
Embora algumas destas especialidades gastronómicas também sejam prepa-
radas noutras regiões do país, uma grande parte dos entrevistados salientou 
o modo de confeção que é característico do Tâmega e Sousa. Por exemplo, o 
arroz de forno é um caso em que tal é visível, já que não se prepara do mesmo 
modo como é feito noutras localidades.

É impossível abordar o património cultural intangível do Tâmega e Sousa 
sem uma referência detalhada ao vinho verde. A Região Demarcada dos Vi-
nhos Verdes integra 35 concelhos, nos quais se incluem os 11 do Tâmega e Sou-
sa. A Região Demarcada dos Vinhos Verdes é constituída por nove sub-regiões, 
que se distinguem por questões de ordem cultural, pelos microclimas, pelos 
tipos de vinho, pelos encepamentos e pelos modos de condução das vinhas, 
às quais pertencem os onze concelhos (é possível encontrar informação deta-
lhada no Anexo 2 - Vinho Verde). Através da informação disponível em anexo 
é ainda possível conhecer todas as castas, características e especificidades.



A popularidade do vinho verde tem excedido as fronteiras nacionais. O au-
mento das exportações tem contribuído para uma cada vez maior importân-
cia estratégica deste produto para o Tâmega e Sousa. Porém, o aumento das 
exportações não tem acontecido só em valor, mas também em volume, como 
é possível constatar pela Figura 18 - Exportações de vinho verde totais (em 
litros).

Na página da CVRVV, é possível encontrar dados acerca dos principais paí-
ses importadores de vinho verde. Verifica-se que, quer em litros, quer em eu-
ros, o principal país importador é os Estados Unidos da América. Seguem-se 
a Alemanha e a França. No geral, de 2008 a 2013, é possível verificar uma evo-
lução positiva das exportações (em litros e em euros) para todos os princi-
pais mercados de destino do vinho verde, afigurando-se como países mais 
instáveis, a Angola, a Suécia, a Dinamarca e Espanha (CVRVV, disponível em: 
http://www.vinhoverde.pt/pt/recursos/estatistica/, em 18/2/2015). Na Tabela 
37, no Anexo 2. Vinho Verde, são apresentadas algumas das empresas e respe-
tivas marcas de Vinho Verde instaladas no Tâmega e Sousa, cuja importância 
e ligação ao território, contribuem para a divulgação do mesmo. 

Outra forma importante de promover o vinho verde passa pela Rota dos 
Vinhos Verdes. Englobando 49 concelhos, incluindo os do Tâmega e Sousa e de 
todo o Noroeste de Portugal (ver Figura 19), esta rota permite que os turistas 
possam usufruir de diferentes experiências, que contemplem desde a praia à 
montanha, passando pelos vales e rios, e terminando no vinho e na cultura. 
A Rota dos Vinhos Verdes assume ainda um papel agregador, estimulando a 
cooperação entre quintas, colegas, estabelecimentos de restauração, unida-
des de alojamento e animadores turísticos da região. Esta rota possui um di-
retório digital próprio: http://rota.vinhoverde.pt/index.php?lingua=1 (página 
de internet disponível em português, espanhol, inglês e francês), no qual são 
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Tabela 17

Principais elementos do 
Património Cultural Intangível 

(Especialidades e Especificidades 
Gastronómicas, de Doçaria

e Agroalimentares)
comuns aos concelhos

do Tâmega e Sousa

Fonte: Elaboração própria

6

Referências encontradas
nas páginas de internet
das Câmaras Municipais dos 
municípios do Tâmega e Sousa, 
da CIM-TS, da Rota do Românico, 
do jornal tamegasousa.pt, dos 
fins-de-semana gastronómicos e 
do Tripadvisor.



-
Figura 18
Exportações de vinho verde
totais (em litros)

Fonte: CVRVV, www.vinhoverde.pt/

-
Figura 19
Região Demarcada
dos Vinhos Verdes

Fonte: CVRVV, www.vinhoverde.pt/
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apresentadas quatro sugestões de itinerários: o itinerário por Lousada, o per-
curso pelo Douro Verde, o Por Terras do Vinho Verde Alvarinho e o Por Terras 
de Camilo Castelo Branco. Existe ainda a possibilidade do utilizador construir 
o seu próprio percurso, assim como são referenciadas diversas atividades que 
acontecem no âmbito da Rota (ex.: percursos pedestres).

Relativamente à atuação da CVRVV, com importantes sinergias a explo-
rar neste domínio, é de notar que esta promove o Vinho Verde nacional e in-
ternacionalmente, através da organização de eventos como o “Vinho Verde 
Wine Fest”, a realização dos “Óscares do Vinho Verde”, bem como participação 
em feiras nacionais (ex.:“Wine and Flavour Seminar”) e internacionais (ex.: 
Prowein na Alemanha), entre outras ações envolvendo parcerias com marcas 
nacionais amplamente reconhecidas como a RFM (Music in the Bottle - Vinho 
Verde/RFM!!!! é para ti, é no Porto!).
O património cultural intangível não se baseia só na gastronomia, na doçaria 
ou nas especialidades agroalimentares, mas também nas festividades e em 
todos os principais eventos que acontecem numa região. Estes são os temas 
abordados no subcapítulo seguinte.

Património Cultural Intangível – Festividades e principais eventos

Como é possível verificar através da Tabela 38 - Principais festividades do Tâ-
mega e Sousa identificadas pelos entrevistados no anexo 3, o Tâmega e Sousa 
dispõe de animação e festividades em todas as estações do ano. Nos meses de 
Março a Setembro, como expectável, existem festividades em quase todos os 
fins-de-semana de cada mês, sendo que algumas ocorrem em simultâneo. No 
geral, cada um dos acontecimentos tem pouca expressão, promoção e peque-
na dimensão. Os acontecimentos foram identificados tendo em consideração 
a relevância atribuída pelos entrevistados, a importância dos eventos para os 
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residentes, o volume de pessoas que neles participam e o potencial de atração 
de novos visitantes. Do conjunto de eventos que se destacam pelo número de 
pessoas que atraem, é de salientar o exemplo das Sebastianas (150.000 par-
ticipantes em 2014). Já a Endoenças é uma festividade de grande importância 
para os residentes (ver Figura 20 - Sebastianas, Endoenças), ao contrário da 
AGRIVAL, da Bienal da Pedra, do Descalço (ver Figura 21 - AGRIVAL, Bienal da 
Pedra, Festival da Cereja de Resende) e da ExpoMontemuro, em Cinfães, que 
se destacam pelo grande potencial que têm para impulsionar a sub-região. 
De ressalvar ainda o potencial de captação de juventude do Vila, Festival da 
Juventude de Lousada, que este ano recebeu mais de duas mil pessoas, supe-
rando as expectativas previstas7. Por último, quer a Escritaria, quer o festival 
da Cereja destacam-se pelo carácter distintivo e único a nível nacional.

Existem ainda eventos temáticos cujos temas são associados ao território 
do Tâmega e Sousa e para os quais surgiram recentemente novos concorren-
tes. São exemplos o Festival Internacional das Camélias, em Lousada e a Festa 
Internacional das Camélias, em Celorico de Basto, cujo tema começou recen-
temente a ser utilizado e tratado com uma maior dimensão por parte da cida-
de do Porto, “Porto, Cidade das Camélias” (ver Figura 22 - Eventos concorren-
tes, “Porto, Cidade das Camélias”), através do desenvolvimento de diferentes 
iniciativas no âmbito da Semana das Camélias (ex.: exposições, conferências, 
visitas guiadas, artes performativas).

-
Figura 20
Sebastianas, Endoenças

Fonte: www.destinoslusos.com,
Câmara Municipal de Penafiel.

7

“Notas positivas
no desfecho do Vila 2015”,

«http://vilafestival.com/notas-
positivas-no-desfecho-do-vila- 

2015/», em 24/09/2015
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Um evento temático que tem trazido muitos visitantes à região é a iniciativa 
“Aldeia do Pai Natal” desenvolvida na aldeia da Gralheira, concelho de Cinfães.

O Mote da iniciativa é “Venha viver a magia do Natal na serra” e tem lugar 
no período que vai de 20 a 28 de Dezembro. O número de visitas, bem como o 
envolvimento da população local tem permitido a continuação desta iniciati-
va onde algumas das casas da aldeia se transformam em oficinas de Natal, e 
onde é possível ver renas, duendes e até um presépio vivo. A entrada é gratuita 
e há várias iniciativas que permitem aos visitantes conhecer a gastronomia e 
o artesanato locais, entre outras particularidades locais.

Outra questão intimamente ligada ao tema das festividades são as artes 
performativas. O Tâmega e Sousa é rico, a título de exemplo, em grupos et-
nográficos, grupos musicais e grupos de teatro. Este tema foi valorizado nas 
entrevistas por alguns atores municipais, pelos residentes de todos os conce-
lhos do Tâmega e Sousa e também por alguns dos emigrantes entrevistados. 
A sua importância prende-se, não só pelo envolvimento dos residentes e emi-
grantes que promovem com a comunidade e a tradição em geral, mas também 
com a visibilidade internacional e potencial de atração turística das diversas 
demonstrações (e.g. musicais e de teatro).
Um exemplo paradigmático assenta na grande relevância dada às bandas fi-
larmónicas, principalmente pela sua antiguidade e história. Os músicos in-
ternacionais, cuja carreira se iniciou no Tâmega e Sousa, por formação em 

-
Figura 21

AGRIVAL, Bienal da Pedra,
Festival da Cereja de Resende

Fonte: www.cmpenafiel.pt,
www.baixotamega.pt, 
www.tamegasousa.pt.
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conservatórios e escolas musicais da sub-região, também foram apontados 
como embaixadores da região no exterior. A Orquestra do Norte, localizada no 
Tâmega e Sousa (Amarante) foi também alvo de referências e destaque (infor-
mações disponíveis em: http://www.orquestradonorte.com/). Esta entidade 
apresenta diversos protocolos de colaboração com municípios e ainda outras 
instituições. No anexo 3 (Festividades e Associações Culturais e Recreativas) é 
possível encontrar algumas das Bandas Filarmónicas e as Associações Cultu-
rais e Recreativas do Tâmega e Sousa.
Neste âmbito, importam ainda ser referidos os eventos desportivos que 
atraem ao território não só os participantes nas diferentes tipologias de pro-
vas desportivas, mas também os seus acompanhantes representando estes 
um mercado com capacidade de potenciar e alavancar os setores hoteleiro e 
restauração. As tendências atuais permitem prever que no futuro o número 
de participantes neste tipo de eventos deverá crescer e consigo crescerão as 
visitas ao território do Tâmega e Sousa. Este aspeto deverá ser tomado em 
consideração por parte de atividades e serviços prestados ao crescente nú-
mero participantes e acompanhantes, sendo que estes eventos potenciam 
os setores da hotelaria e da restauração – os existentes e os que podem 
vir a surgir. A tabela seguinte (ver Tabela 18) apresenta alguns exemplos de 
eventos desportivos desenvolvidos no território. Para além das competições, 
existem praticantes deste tipo de desportos que são atraídos para o território, 

-
Figura 22
Eventos concorrentes, “Porto, 
Cidade das Camélias”

Fonte: Porto Lazer, www.portolazer.pt

50 Diagnóstico
Estudo do Território

Análise Património



-
Figura 23
Gralheira 

A Aldeia do Pai Natal

Fonte: Jornal Viseu Mais,
www.viseumais.com.

pelas características propícias à prática desportiva (e.g. serras, rios), em períodos 
diferentes daqueles em que, habitualmente, se desenvolvem as competições/provas 
desportivas. Ademais, é de ressalvar as potencialidades dos rios Paiva e Tâmega - 
este último é considerado um dos raros percursos por si só dotado de uma morfolo-
gia geológica propícia para o rafting em cenário de leito de rio - como dois dos rios 
mais relevantes para a prática de rafting, entre outros desportos radicais aquáticos.

Património Cultural Intangível – Personalidades, Figuras Históricas e Lendas

De seguida é possível identificar as personalidades às quais foi atribuída uma maior 
importância por parte dos entrevistados (ver Tabela 19 - Personalidades e Figuras 
Históricas identificadas pelos entrevistados).
Esta seleção não se limitou ao nascimento das referidas personalidades nos conce-
lhos do Tâmega e Sousa. Algumas figuras foram selecionadas pelo seu papel de des-
taque na sub-região em algum momento da sua vida ou pela presença ou influência 
forte que o Tâmega e Sousa teve/tem nas suas obras. Através destes (as) também é 
possível equacionar formas para promover o território.
Relativamente ao património cultural intangível é possível identificar, entre tantas 
outras, algumas lendas do território do Tâmega e Sousa que se relacionam intima-
mente com o património natural e cultural tangível. A título de exemplo apresen-
tam-se as seguintes: Lenda da Pena Fiel e do Zé do telhado (de Penafiel), Lendas 
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de Meinedo, de Cristelos, de Caíde de Rei; de Nossa Senhora de Silvares (de 
Lousada), Lendas de S. Gonçalo e do Diabo e Diaba (de Amarante), Lenda de 
Stª Quitéria (de Felgueiras), Lenda da Justiça Popular (relativa ao Castelo de 
Arnóia, em Celorico de Basto), Lendas do Penedo do Meio Dia, e do Marco de 
Canaveses, Lendas do Mentiroso da Teixeira (habitualmente a freguesia muda 
de acordo com o interesse de cada um), a do Frade Comilão, a do Lobisomem e 
a de Ancede (de Baião), as Lendas de Santo António, do Penedo Cão, do Penedo 
e Lapa de El-Rei Garcia, do Gafo da Ladroeira e da Senhora das Amoras (de 
Castelo de Paiva), as Lendas da cura milagrosa de D. Afonso Henriques, de A 
Ponte dos Piares e o lagarto (de Resende) e Lenda da Ponte (de Cinfães).
Relativamente a todos os elementos do Tâmega e Sousa apresentados ante-
riormente, é possível afirmar que, no geral, estes são trabalhados numa es-
cala pequena, pese embora possuam uma dimensão humana e afetiva forte. 
Para além disto, é visível que a genuinidade pauta a gastronomia da região 
e os seus e produtos locais. De facto, a presença de bons recursos não signi-
fica, no imediato, a presença de bons produtos, nomeadamente em termos 
turísticos. O turismo é altamente complexo, profissional e competitivo. No 

-
Tabela 18
Eventos desportivos desenvolvidos
no Tâmega e Sousa

Fonte: Federação Portuguesa de Canoagem, 
2015; Federação Portuguesa de Motonáutica, 
2015; Federação Portuguesa de Ciclismo, 2015; 
Federação Portuguesa de Montanhismo
e Escalada, 2015
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entanto, é possível afirmar pelas características inerentes ao Tâmega e Sousa, 
que existe potencial para uma maior proximidade entre clientes e prestadores 
de serviço turísticos e para uma coprodução de experiências, nomeadamente 
o desenvolvimento de novos pacotes de oferta turística, reforçados por uma 
melhoria e harmonização da comunicação da região do Tâmega e Sousa.

Aspectos mais relevantes

Na elaboração deste relatório, optou-se por estruturar a informação recolhida 
nas entrevistas em duas fases distintas. Numa primeira fase, organizaram-se 
as opiniões tendo em conta o tipo de património a que se referem. Numa se-
gunda fase, classificaram-se as impressões segundo o conjunto de atores que as 

-
Tabela 19

Personalidades e Figuras 
Históricas identificadas pelos 

entrevistados

Fonte: Elaboração própria
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transmitiram. Assim, surge este capítulo, suportado pelos resultados das en-
trevistas e dos inquéritos online, na qual se encontram retratadas as visões dos 
diferentes atores do território. Relembrando, o número de atores entrevistados 
e inquiridos encontra-se presente na Tabela 12, totalizando 124 entrevistas e 57 
inquiridos, num total de 181 respondentes cujos contributos individuais foram 
importantes para o diagnóstico da situação da CIM TS.

Primeiramente apresenta-se o ponto de vista dos atores municipais; pos-
teriormente o ponto de vista dos residentes e emigrantes, seguindo-se o de 
empresários e investidores potenciais e o de visitantes, turistas e prescritores 
turísticos. De acordo com o tema em cada ponto tratado, serão introduzidas 
ainda as menções dos atores regionais entrevistados (APICCAPS, Conselho 
Empresarial do Tâmega e Sousa, Entidade Regional Turismo do Porto e Norte 
de Portugal e Rota do Românico). O subcapítulo finaliza com um quadro que 
sistematiza toda a informação, e no qual se identificam os pontos comuns nas 
opiniões dos diferentes atores.

Atores Municipais

Do conjunto de atores municipais entrevistados, destacam-se os Presidentes 
de Câmara, Vereadores e elementos do Corpo Técnico das Câmaras Municipais. 
No total, entrevistaram-se 25 atores municipais. As entrevistas tiveram um 
caráter aberto, tendo-se seguido o guião que pode ser encontrado no Anexo 
5. Os vários guiões de entrevista tinham questões base que pretendiam iden-
tificar os aspetos mais marcantes, distintivos e positivos, os aspetos menos 
positivos, os aspetos com elevado potencial (e subaproveitados) e os princi-
pais constrangimentos ao desenvolvimento, segundo a lógica de concelho e a 
lógica agregada e integrada do Tâmega e Sousa.

Diagnóstico
Estudo do Território

Aspetos mais relevantes

54



Tendo em consideração os aspetos referidos pelos diversos atores, como prin-
cipais pontos positivos foram destacados: a beleza natural e paisagística, en-
volvendo os diversos rios e serras; a proximidade ao Porto, e consequente pro-
ximidade do Aeroporto do Porto e Porto de Leixões; as boas acessibilidades 
(apenas para os concelhos de Amarante, Felgueiras, Lousada, Marco de Cana-
veses, Paços de Ferreira e Penafiel), sendo que a este respeito foram indicados 
ainda alguns constrangimentos.

Foram ainda referidas como forças da região as seguintes: gastronomia e 
o vinho verde (dois elementos que por si só podem gerar sinergias extrema-
mente proveitosas para a Comunidade Intermunicipal); a força da indústria 
no Tâmega e Sousa, nomeadamente nos setores do calçado, mobiliário, pe-
dra, produtos metálicos, têxtil e vestuário; a agricultura, apesar de ainda se 
encontrar insuficientemente desenvolvida; os investimentos já realizados 
na promoção de produtos desenvolvidos no Tâmega e Sousa (ex.: calçado via 
APICCAPS); a cooperação, ainda que incipiente entre concelhos (ex.: colabo-
ração entre os concelhos de Cinfães e Felgueiras ao nível da formação para o 
calçado); e ao nível cultural, a história, o património, a música (nomeadamen-
te a clássica, executada por alunos dos conservatórios e academias de música 
do Tâmega e Sousa, além das orquestras sinfónicas e a dos grupos etnográfi-
cos, como a Orquestra do Norte, sediada em Amarante) e o teatro.

Ainda relativamente aos fatores mais distintivos do Tâmega e Sousa, foram 
salientados ao nível histórico e cultural, as paisagens milenares, património 
que retrata a evolução do território e a Rota do Românico. Relativamente à 
força industrial do Tâmega e Sousa, um dos entrevistados revelou que o terri-
tório se podia afirmar como detentor do “Triatlo Industrial”: forte no calçado 
e no têxtil e vestuário (nomeadamente em Felgueiras, Lousada e um pouco 
por todos os concelhos do Tâmega e Sousa), forte na pedra (nomeadamente 
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no Marco de Canaveses, em Penafiel e Amarante) e forte no mobiliário (prin-
cipalmente em Paços de Ferreira). Destaca-se ainda que todos os entrevista-
dos consideram que a promoção do território deverá ser realizada realçando 
a reduzida distância do Tâmega e Sousa à Área Metropolitana do Porto (AMP).

Todavia, nem só de aspetos positivos se fizeram as entrevistas. No que diz 
respeito às críticas apresentadas destacam-se: as que são relativas ao espaço 
público e à sua falta de limpeza; ao ordenamento do território e inexistência 
de uma identidade urbanística comum; às acessibilidades (para os concelhos 
de Baião, Celorico de Basto, Cinfães e Resende); à mobilidade intermunicipal; 
aos investimentos escassos em infraestruturas (ex.: infraestruturas para a 
criação de condições de entrada no território a partir do Rio Douro); à sinalé-
tica fraca ou inexistente (quer para atores locais, quer para externos); e à falta 
de estabelecimentos hoteleiros e de restauração de qualidade ou de dimensão 
satisfatória. Os aspetos negativos apontados referem-se não só a questões 
materiais, mas também a fenómenos como o desemprego, a diminuição da 
população e o envelhecimento, bem como a proliferação de diversas entida-
des e organismos, as quais se sobrepõem territorialmente e em alguns termos 
de atuação (ex.: existência de 5 Grupos de Ação Local no Tâmega e Sousa).

No que diz respeito ao potencial do território, muitos dos elementos identifi-
cados pelos entrevistados encontram-se ligados ao turismo (ver Figura 25 – Ele-
mentos de elevado potencial, referidos pelos entrevistados do Tâmega e Sousa). 
Desde logo, a presença de um conjunto alargado e riquíssimo de elementos do 
património natural – que revela um elevado potencial para o desenvolvimento 
do turismo fluvial, do turismo ativo e do “turismo verde”.

-
Figura 24
Alguns pontos positivos
referidos pelos entrevistados
do Tâmega e Sousa

Fonte: Associação de Turismo
do Porto; tamegasousa.pt
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Por outro lado, a força industrial existente permite explorar oportunidades a 
nível do turismo de negócios, uma vez que a região tem um tecido industrial 
dinâmico que atrai empresários e gestores à região que poderão estender a 
estadia no Tâmega e Sousa, podendo beneficiar dos serviços turísticos locais, 
nomeadamente a restauração e hotelaria. Já os diversos elementos gastronó-
micos e o vinho verde de qualidade abrem um amplo campo de oportunidades 
para o desenvolvimento do turismo gastronómico e do enoturismo. A exis-
tência de um património singular para recuperação revela potencial para o 
crescimento da oferta hoteleira de qualidade, após alguns investimentos (ex.: 
recuperação de solares). Por outro lado, existe um vasto trabalho que pode ser 
feito na definição de pacotes integrados e na criação de rotas que interliguem 
diferentes domínios (ex.: patrimonial e gastronómico na Fundação Eça de 
Queiroz), o que vai de encontro às tendências evidenciadas pela procura tu-
rística. A existência de cais e plataformas para a entrada dos passageiros que 
navegam nos cruzeiros do rio Douro e que passam no território do Tâmega e 
Sousa tornam possível a apresentação de experiências diferenciadoras a esta 
tipologia de visitantes (e.g. desenvolvimento turístico através de uma maior 
ligação aos operadores turísticos do Douro). Por último, a elevada riqueza em 
termos de património religioso pode contribuir para o desenvolvimento do 
turismo religioso na sub-região e, em particular, para atrair turismo sénior 
ou turismo de escolas (e.g. maior promoção da Rota do Românico junto de 
operadores turísticos).

Foram ainda identificadas outras potencialidades, ligadas aos restantes 
setores. A nível global, o território é muito heterogéneo e tem uma grande 
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expressão (e.g. em termos de população residente), o que revela possibilida-
des de um maior crescimento (e.g. económico). A disponibilidade de espaços 
no Tâmega e Sousa, nomeadamente abandonados, pode revelar recetivida-
de para projetos agrorurais. Em termos industriais, foi identificado potencial 
para crescimento e convergência intermunicipal, principalmente devido à 
complementaridade existente entre concelhos, nomeadamente em termos de 
mão-de-obra e de espaço disponível em zonas industriais.

Quanto aos principais constrangimentos identificados pelos entrevistados, 
estes prenderam-se principalmente com as seguintes questões: mentalida-
des pouco formatadas para a integração e cooperação entre municípios; fraca 
sensibilização da população em geral para as questões ambientais, o que é um 
fator de extrema importância para manutenção da qualidade ambiental sen-
tida no território e para a atração de visitantes e turistas; e, desconhecimento 
geral, principalmente por parte de não locais, mas também por parte dos seus 
próprios moradores, do Tâmega e Sousa enquanto território e enquanto marca.

Residentes e Emigrantes

No presente subcapítulo apresentam-se as principais conclusões que derivam do 
conhecimento transmitido por residentes e por emigrantes do Tâmega e Sousa.  
À  exceção  das  questões específicas para emigrantes, as respostas obtidas para 
as questões colocadas a ambos os grupos foram semelhantes. No total foram en-
trevistados 25 residentes e 8 emigrantes/ex-emigrantes.
À semelhança dos atores municipais, as entrevistas decorreram de forma aber-
ta e as principais questões colocadas incidiram sobre temas como a perceção da 

-
Figura 25
Elementos de elevado potencial, 
referidos pelos entrevistados
do Tâmega e Sousa

Fonte: Eurostars Rio Douro Hotel and Spa; RTP; 
Tâmegasousa.pt
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atividade desenvolvida pela CIM- TS; o conhecimento sobre os concelhos que 
a compõem; a identificação dos aspetos mais e menos apreciados; a identifica-
ção dos principais ícones e fatores distintivos; e, por último, a identificação dos 
principais elementos que, segundo o ponto de vista de residentes e emigrantes, 
contribuem ou contribuiriam para uma maior qualidade de vida no território e 
principais desafios para o mesmo.

As questões específicas para as entrevistas a emigrantes abordaram temas 
como o motivo de saída do território do Tâmega e Sousa, hábitos de consumo de 
produtos da sub-região e a existência ou a possibilidade de se realizarem ações 
de promoção do território no país de destino.

Relativamente ao primeiro ponto, denota-se um desconhecimento geral da 
CIM-TS, sendo que apenas 10 residentes em 25 entrevistados e apenas 2 emigran-
tes/ex-emigrantes em 8 entrevistados a conhecem. Em ambos os casos a taxa de 
conhecimento da CIM-TS não ultrapassa portanto os 25%. Nos casos das pessoas 
que conhecem a CIM-TS, os entrevistados, na generalidade, não têm noção das 
atividades que desenvolve. Relativamente ao conhecimento dos restantes conce-
lhos do Tâmega e Sousa, os entrevistados afirmaram conhecer e visitar, embora, 
na maioria das vezes, de forma superficial. Este facto, deve-se à existência de 

“relações naturais” com concelhos que não os do Tâmega e Sousa (ex.: Celorico 
de Basto com os restantes concelhos de Terras de Basto; Resende com Lamego).

Os aspetos que residentes e emigrantes afirmaram mais valorizar foram: 
a qualidade de vida, nomeadamente ambiental, também proporcionada pela 
proximidade à cidade e ao campo; as pessoas prestáveis, humildes, simpáticas 
e detentoras da “arte do bem receber”; a gastronomia; o património natural 
do território, “As paisagens!”; o património cultural tangível imóvel, em par-
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ticular o religioso; as festividades, que promovem o envolvimento da comuni-
dade, os grupos musicais e etnográficos; as tradições e os produtos regionais 
(ex.: bordados); e a força da indústria, nomeadamente do setor do calçado, têxtil, 
vestuário e mobiliário.

A este nível e, como já referido, é relevante destacar a importância da certi-
ficação dos produtos locais evidenciada pelos residentes entrevistados. Neste 
âmbito, foi dado destaque à certificação recente do Capão à Freamunde e à 
necessidade de certificação da Cereja de Resende (ver Figura 26 - Importância 
da certificação referida por residentes do Tâmega e Sousa entrevistados).

Relativamente aos emigrantes entrevistados, tendo em consideração as 
questões colocadas, estes referiram que, sempre que possível, levavam para 
o seu país de destino produtos regionais para consumo e para oferta a locais 
e não locais, fazendo por esta via promoção dos produtos locais ou da sub-

-região. No entanto, 3 dos entrevistados referiram que a sua ação enquanto 
embaixadores do país e, do Tâmega e Sousa em específico, é maior, nomeada-
mente através da participação em feiras e festivais de divulgação dos produ-
tos regionais e do território.

Já no que toca aos aspetos menos apreciados, os entrevistados referiram as 
acessibilidades (nos concelhos de Baião, Celorico de Basto, Cinfães e Resende); 
a fraca rede de transportes públicos municipal e intermunicipal; o mau estado 
de conservação das estradas secundárias e alternativas às anteriores SCUT’s; 
a ausência de regras urbanísticas e organização urbana; os fracos hábitos de 
limpeza e civismo; a sinalética insuficiente ou impercetível; a pouca animação 
noturna e a falta de dinâmica do comércio local.

-
Figura 26
Importância da certificação referida 
por residentes do Tâmega e Sousa 
entrevistados

Fonte: ADER-SOUSA; Mais Norte
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Os principais desafios identificados por residentes, emigrantes/ex-emigrantes 
vão de encontro aos revelados por atores municipais: desemprego, perda po-
pulacional (e.g. por emigração) e envelhecimento populacional (nos concelhos 
de menor densidade); consequências que derivem do concelho se tornar me-
ramente um dormitório (nos concelhos mais próximos do concelho do Porto); 
baixa diversificação industrial ou forte dependência de poucas áreas de ativida-
de económica; mentalidades pouco formatadas para a partilha, para a coopera-
ção e para a aposta na agricultura. Relativamente a este último tema, existem 
afirmações que retratam as preocupações dos entrevistados:

“A maioria dos políticos e dos empresários ainda consideram que o segredo é a 

alma do negócio, quando o segredo é a partilha e criação de dimensão!”

“Existe ainda algum preconceito em relação à aposta na agricultura”

Os emigrantes entrevistados revelaram que o principal motivo de abandono 
do Tâmega e Sousa foi o desemprego ou a procura de melhores oportunidades. 
Dos entrevistados, 3 referiram   que uma melhoria das condições económicas 
e disponibilidade de emprego de qualidade poderia fazê-los regressar ao país.
Também os elementos identificados como tendo potencial de desenvolvimen-
to são semelhantes aos identificados por atores municipais. Enumerando, foi 
referido o potencial do turismo fluvial, tendo em conta que “O Tâmega e Sou-
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sa é uma das portas do Douro”, do turismo de natureza, do turismo religio-
so, do turismo gastronómico e do turismo de negócios, da criação de pacotes 
e rotas turísticas com integração dos diversos produtos, da agricultura e da 
disponibilidade de mão-de-obra para completar necessidades das empresas 
de concelhos como Felgueiras. Para este último aspeto foi salientado que a 
aposta numa qualificação e formação adequada às necessidades das empresas 
do Tâmega e Sousa poderia resultar num acréscimo de qualidade significativo 
(aplicável também à restauração e estabelecimentos hoteleiros). No que diz 
respeito ao turismo de natureza e desporto de aventura, foi ainda referido que 
os poucos operadores que existem na sub-região são maioritariamente não 
locais, o que poderá significar que existe espaço para exploração por parte de 
atores locais. Este grupo de entrevistados referiu ainda que existe necessi-
dade de criação e divulgação de uma marca única “que represente o Tâmega 
e Sousa, quer para fins industriais, quer para fins turísticos”, uma marca que 
revele qualidade e que tire partido da proximidade do território ao Porto ou ao 
Rio Douro.

“O Tâmega e Sousa é uma das portas do Douro”

“É necessária uma marca única, genuína, que seja símbolo de qualidade

e que aproveite a ligação ao Porto e ao Douro”

Empresários e Investidores Potenciais

O presente subcapítulo foi desenvolvido tendo em consideração duas catego-
rias: a dos empresários atualmente instalados no território e a dos potenciais 
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investidores. À semelhança dos restantes atores, para empresários, foram 
promovidas sessões de trabalho no formato de focus groups, tendo sido estas 
complementadas por inquéritos online. Os focus groups foram desenvolvidos 
com a presença de 37 empresários. Os inquéritos foram enviados para 1012 
empresas e foram obtidas apenas 57 respostas, o que representa uma taxa de 
resposta total de 5,63%.

Empresários Atuais – Tecido Empresarial do Tâmega e Sousa

No anexo 5 – Identificação de Atores do Território (Tabela 41 e Tabela 42) - é 
possível encontrar os principais atores que operam de forma agregada, que 
têm contribuído para o crescimento e desenvolvimento económico da sub-re-
gião. O Tâmega e Sousa dispõe do Conselho Empresarial do Tâmega e Sousa 
que agrega as Associações Empresariais, Industriais e Comerciais dos onze 
concelhos do Tâmega e Sousa, abrangendo ainda a Associação Empresarial de 
Paredes e as empresas dos concelhos de Fafe e Cabeceiras de Basto (integradas 
na Associação Empresarial de Fafe, Cabeceiras de Basto e Celorico de Basto).
No território do Tâmega e Sousa marcam ainda presença Centros Tecnológi-
cos, Centros de Investigação e Incubadoras de Empresas. A única instituição 
de ensino superior existente na sub- região é a Escola Superior de Tecnologia 
e Gestão de Felgueiras. Existe ainda parque industrial disponível no Tâmega 
e Sousa para ocupação por parte de potenciais investidores. A este nível, tal 
como já referido, os concelhos complementam-se.

É relevante ainda ser referido que, no âmbito do apoio ao empreendedo-
rismo e do desenvolvimento da atividade económica do Tâmega e Sousa, têm 
sido desenvolvidas iniciativas interessantes. Têm vindo a ser desenvolvida 
e implementada a Agenda para a Empregabilidade do Tâmega e Sousa, cujo 
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objetivo é “promover a empregabilidade nos principais clusters regionais, 
consolidados ou emergentes do Tâmega e Sousa e reforçar os mecanismos 
de articulação, de concertação e de comunicação entre diferentes institui-
ções que atuam no Tâmega e Sousa” (http://www.cimtamegaesousa.pt/index.
php/2011-11-04-16-44-02/pacto-territorial- para-a-empregabilidade); surgiu, 
recentemente, o Prémio Tâmega e Sousa Empreendedor (http://empreende-
dor.cimtamegaesousa.pt/#!/home) (ver Figura 27 - Iniciativas no Tâmega e 
Sousa) e, de forma complementar, a Rede de Apoio à Atividade Económica e 
ao Empreendedor do Tâmega e Sousa, com postos de atendimento em todos os 
concelhos do Tâmega e Sousa, tendo esta como fim estimular o crescimento 
e a criação de emprego. Assim sendo, surgiram parcerias com diversos atores, 
a título de exemplo refira-se a Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro 
(UTAD) e o Instituto Politécnico do Porto, Escola Superior de Tecnologia e Ges-
tão de Felgueiras (ESTGF.IPP). A lista completa de parceiros pode ser consul-
tada em: http://empreendedor.cimtamegaesousa.pt/#!/network.

O anexo 5 – Identificação de Atores do Território, Tabela 42 - permite verifi-
car a diversidade de cooperativas e associações agrícolas existentes no Tâmega 
e Sousa. Alguns dos empresários entrevistados afirmaram veementemente a 
necessidade de uma atuação comum, por forma a melhorar a situação financei-
ra de algumas, em situação desfavorável na atualidade.

O anexo 5 – Identificação de Atores do Território, Tabela 43 - apresenta as 
maiores empresas do Tâmega e Sousa, segundo dois critérios: o número de 
colaboradores e o volume de proveitos operacionais. Como critérios para sele-
ção das empresas foram estabelecidos: um número de colaboradores superior 
a 250 e proveitos operacionais superiores a 20 milhões de euros. Segundo o 
primeiro critério estabelecido, foram encontradas 11 empresas no Tâmega e 

-
Figura 27
Iniciativas no Tâmega e Sousa

Fonte: CIM do Tâmega e Sousa
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Sousa e, segundo o segundo critério estabelecido, foram encontradas mais 15 
empresas na sub-região.
A presença destas empresas no território, pela sua preponderância e até reco-
nhecimento internacional, pode incentivar potenciais investidores a fazerem 
as suas apostas no território. Esta possibilidade é mais forte para as principais 
indústrias do Tâmega e Sousa, relembrando: mobiliário, calçado, extração de 
pedra, produtos metálicos, têxtil e vestuário.
Apresentam-se, de seguida, os principais resultados que derivam das entre-
vistas realizadas a empresários do Tâmega e Sousa. Como já referido, foram 
entrevistados 37 empresários.  Destes,

24 conheciam a CIM-TS o que aponta já para uma percentagem superior 
(65%) à que anteriormente referimos no que diz respeito a residentes e emi-
grantes (25%), ganhando peso a tese de que são essencialmente os empresá-
rios quem sabe que que a CIM existe e a de que não existe comunicação por 
parte desta entidade essencialmente dirigida a indivíduos.

Mais uma vez, os temas abordados nas entrevistas envolveram a identifi-
cação dos principais aspetos positivos e negativos, nomeadamente, os prin-
cipais fatores que poderiam ser alterados para a maximização das vantagens 
competitivas das empresas da sub-região, para a atração de investimento 
para a mesma e para a identificação dos principais desafios futuros. Os re-
sultados obtidos foram de encontro aos revelados pelas partes anteriormente 
apresentadas.
Como principais fatores positivos foram identificados os elementos do patri-
mónio natural, do património cultural tangível imóvel, religioso e cultural, a 
gastronomia com as suas “doses generosas”, o vinho verde, as águas termais, 
a música clássica e a etnografia. A este respeito, alguns empresários do ramo 
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turístico afirmaram que o público internacional possui um especial “fascínio 
por procissões e demonstrações etnográficas, como os ranchos”. Foi possível 
denotar, através das afirmações de alguns empresários, a alteração de men-
talidades no sentido da cooperação. Ilustrando, um empresário do setor do 
turismo referiu “quando temos muito para aproveitar, para desenvolver, mais 
vale reunir forças e aproveitar sinergias”. Especificando, em termos indus-
triais foi salientada a força das empresas do calçado, do mobiliário e da pe-
dra e a grande presença de empresas da área têxtil e vestuário. Em relação à 
agricultura, as condições climatéricas são o grande fator distintivo de alguns 
pontos específicos do território do Tâmega e Sousa. Assim sendo, o grande 
fator distintivo do Tâmega e Sousa, segundo os entrevistados, é a presença de 
massa crítica e dimensão, ainda que a cooperação necessite de ser trabalhada.

“Quando temos muito para aproveitar, para desenvolver,

mais vale reunir forças e aproveitar sinergias”

No que concerne à promoção, foi ainda destacado, por vários empresários, o 
desempenho da CIM-TS e parceiros na Feira Portugal Agro 2014, tendo sido 
evidente o envolvimento e cooperação conseguidos entre os participantes na 
mesma. A este nível, alguns empresários de setores específicos, como o cal-
çado e o vinho verde, afirmaram a importância da concertação de iniciativas 
de comunicação, devido à existência prévia de um trabalho de sucesso desen-
volvido por entidades setoriais, como a APICCAPS e a Comissão de Viticultura 
da Região dos Vinhos Verdes. Contudo, segundo os entrevistados, no mobiliá-
rio a comunicação aparenta ter sido menos eficaz. Este é um dos fatores indi-
cado pelos entrevistados como razão para, na atualidade, o título de Capital do 
Móvel de Paços de Ferreira já não ter tanta força.
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Como fatores negativos foram também identificados aspetos gerais e aspe-
tos mais relacionados com a vertente empresarial. À semelhança dos grupos 
apresentados anteriormente, os empresários apontaram a questão da insufi-
ciência da sinalética e as falhas ou falta de planeamento urbanístico. Os aspe-
tos negativos de contexto mais empresarial indicados foram: a inexistência ou 
insuficiência de infraestruturas industriais (nomeadamente, empresários dos 
concelhos de Celorico de Basto, Felgueiras, Lousada e Marco de Canaveses); 
a falta de infraestruturas/estabelecimentos para receber turistas, nomeada-
mente ao nível da restauração: “Vem um barco e não há local onde os visitan-
tes ou turistas possam almoçar/jantar todos juntos”; a falta de mão-de-obra 
qualificada e falta de condições para receber essa mão-de-obra qualificada; a 
existência de pouca formação orientada para as necessidades das empresas da 
sub-região; a fraca dinâmica do comércio tradicional; a existência de grandes 
entraves administrativos e burocracia para desenvolvimento de projetos; e a 
multiplicidade de eventos, de iniciativas e de entidades.

“Na atualidade o título de Capital do Móvel de Paços de Ferreira

já não tem tanta força”

De uma forma geral e tendo em conta todos os fatores positivos previamen-
te identificados, os empresários entrevistados vêm potencial de crescimento, 
mediante criação de condições, no turismo fluvial (como já referido a região do 
Tâmega e Sousa é uma das, “Portas do Douro”), turismo de natureza, enotu-
rismo, turismo religioso, turismo de negócios, turismo industrial, turismo de 
compras, turismo rural e de experiência; potencial para a criação de rotas e pa-
cotes turísticos perante a disponibilidade de valores turísticos diversificados e 
a integração dos mesmos (e.g. através do storytelling, através da integração de 
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outros meios de deslocação com o ferroviário); e, como consequência destes as-
petos, indicam potencial para surgimento de estabelecimentos hoteleiros com 
maior orientação para a qualidade da oferta e de operadores de animação turís-
tica (e.g. no desporto aventura). Deve ainda ser destacado que os entrevistados 
referiram que é notória a necessidade de articulação com operadores turísticos 
para a colocação da oferta.

Relativamente ao agroflorestal, como referido no início da secção, foi iden-
tificado pelos entrevistados, potencial na integração de cooperativas, na cer-
tificação de produtos locais e na criação de uma marca única para o vinho 
verde, nomeadamente para uma maior força exportadora. Neste âmbito, foi 
também referido que existem oportunidades ao nível da produção animal, por 
disponibilidade de terrenos e procura. Os entrevistados revelaram ainda que 
a questão da certificação também é aplicável a outros elementos gastronómi-
cos (e.g. “Pica no Chão” de Celorico de Basto e as Cavacas de Resende). Esta 
valorização pela via institucional poderá ser feita via DOP (Denominação de 
Origem Protegida), IGP (Indicação Geográfica Protegida) ou ainda ETG (Espe-
cialidade Tradicional Garantida).

Acrescentando, os entrevistados referiram ainda como exemplos de inicia-
tivas para maximizar as suas vantagens competitivas: a criação de um outlet 
com lojas de fábrica dos diversos produtos industriais, regionais e tradicio-
nais da sub-região (através de um show room permanente, físico e online); 
e a realização de dias de “portas abertas” das empresas ao público e visitas 
a algumas unidades produtivas da sub-região. Acrescentando, a questão da 
cooperação e das parcerias foi novamente abordada, nomeadamente entre 
setores (e.g. agrícola e industrial), entre concelhos, “aproximando empresas 
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tão próximas, mas tão dispersas”, e com parceiros internacionais. Os entre-
vistados acreditam que a dimensão que por esta via pode ser criada contri-
buirá para o alcance de uma maior diversidade de mercados e para um maior 
desenvolvimento do Tâmega e Sousa. No geral, destacaram ainda que deve ser 
tirado maior partido da proximidade à AMP: “…no fundo, estamos tão longe 
e tão perto”.

Entre os desafios que os entrevistados identificaram para o futuro desta-
cam-se: a adequação do tipo de formação oferecida e a alteração de mentalida-
des de formandos (e.g. maior abertura para receber formação para profissio-
nal na área do calçado ou do vinho); a alteração de mentalidades de políticos 
e empresários, refletida, por exemplo, na frase “Têm de entender que o tu-
rista não é de Amarante, é da Região”; e a preparação das empresas para a 
internacionalização. Muitos entrevistados afirmaram que o mercado nacional 
não é apetecível, devido “ao esmagamento de preços e dificuldades ao nível 
dos recebimentos”. A um nível mais geral foi identificada a concertação de 
estratégias, prejudicada pelas mentalidades mais fechadas; o decréscimo de 
dinâmica que deriva da desertificação, da emigração e do envelhecimento po-
pulacional em alguns concelhos.

“No fundo, estamos tão longe e tão perto”

“Os empresários têm de entender que o turista não é de Amarante, é da Região”
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Investidores Potenciais – Polos
de Atração de Investimento e Oportunidades de Empreendedorismo

Neste contexto importa voltar a referir as iniciativas que têm vindo a ser traba-
lhadas no seio da CIM-TS e cujo objetivo é contribuir para a atração de investi-
mento, criação de riqueza e de emprego no território: Agenda para a Emprega-
bilidade do Tâmega e Sousa, o Prémio Tâmega e Sousa Empreendedor e a Rede 
de Apoio a Todo o Tecido Económico da Sub-região.

De uma forma geral, as empresas tendem a permanecer no Tâmega e Sou-
sa. Relativamente ao ano de 2012, foi possível verificar que por cada 10 em-
presas criadas no território, 7 foram dissolvidas, valor inferior ao encontrado 
para a Região Norte (8 empresas) e para Portugal (9). A taxa de sobrevivência 
das empresas do Tâmega e Sousa a 2 anos corresponde a 56,21%, valor superior 
também superior ao encontrado para o país (INE, 2012 in Conselho Empresa-
rial do Tâmega e Sousa, 2013). Desta forma, através dos inquéritos tentaram 
identificar-se os fatores que contribuem para estes indicadores e as vantagens 
competitivas presentes no território.

Dada a importância da atividade de investigação e desenvolvimento para a 
criação de novos negócios e atração de investimento para um território, é de 
extrema importância referir-se que das 32 602 empresas existentes (em 2012) 
no Tâmega e Sousa, apenas 14 tinham atividade registada de Investigação e 
Desenvolvimento, encontrando-se localizadas em Amarante (1), em Baião (1), 
em Felgueiras (4), em Paços de Ferreira (5), em Penafiel (2) e em Castelo de 

Diagnóstico
Estudo do Território

Aspetos mais relevantes

70

-
Figura 28
Localização de respondentes

Fonte: Elaboração própria



Paiva (1) (Base de Dados DGEEC in Conselho Empresarial do Tâmega e Sousa, 
2013; INE, 2014).

Os resultados dos inquéritos aplicados às empresas do Tâmega e Sousa 
permitem também esclarecer alguns aspetos neste âmbito. Primeiramente 
será apresentada uma breve caraterização dos respondentes, de forma a con-
textualizar as respostas obtidas e de seguida os principais resultados.

Através dos gráficos seguintes é possível verificar que cerca de 25% das 
empresas respondentes se localizam em Felgueiras, cerca de 14% se localizam 
em Marco de Canaveses e Penafiel e cerca de 12% se localizam em Paços de 
Ferreira. Acrescentando, cerca de 68% do total de respondentes localiza-se no 
tipo de zona urbano, 20% no tipo de zona industrial e apenas 12% se localiza 
no tipo de zona rural (ver Figura 28 - Localização de respondentes).

Relativamente à dimensão do mercado no qual as empresas respondentes 
atuam, verifica-se que cerca de 30% das mesmas atuam no mercado nacional 
e no mercado regional, cerca de 20% atuam internacionalmente e cerca de 10% 
atuam localmente. Relativamente à localização das empresas com as quais 
os respondentes interagem mais, verifica-se uma maior percentagem para 
empresas fora do território do Tâmega e Sousa, seguindo-se as empresas do 
concelho de Felgueiras e de Marco de Canaveses (ver Figura 29 - Mercado de 
atuação dos respondentes).

A pequena dimensão das empresas predomina nos resultados dos inquéri-
tos, quer em termos de colaboradores (mais notável), quer em termos de volu-
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Figura 29

Mercado de atuação
dos respondentes

Fonte: Elaboração própria



me de negócios. Cerca de 75% das empresas respondentes têm um número de 
colaboradores entre 0 e 50 (ver Figura 30 - Dimensão dos respondentes).

No gráfico seguinte (ver Figura 31 - Fatores presentes no território do Tâ-
mega e Sousa) apresentam-se os resultados dos respondentes para a questão 
que relaciona a presença dos fatores apresentados no eixo horizontal no ter-
ritório do Tâmega e Sousa. Os fatores cuja média de respostas é mais elevada 
são: a Acessibilidade a partir do exterior ao Tâmega e Sousa, Mobilidade no 
interior do Tâmega e Sousa, Disponibilidade de serviços de infraestruturas e 
telecomunicações e Baixos custos da mão-de-obra. Contudo, os fatores Aces-
sibilidade a partir do exterior ao Tâmega e Sousa, Mobilidade no interior do 
Tâmega e Sousa e Disponibilidade de serviços de infraestruturas e telecomu-
nicações apresentam também os maiores desvios-padrão, significando que 
para estes fatores, a dispersão das respostas foi maior.
Quando questionados acerca das principais vantagens competitivas do terri-
tório do Tâmega e Sousa para o desenvolvimento da sua empresa, denota-se 
um maior número de respondentes a selecionar os fatores: Disponibilidade de 
força de trabalho, Presença de recursos humanos qualificados/especializados, 
Proximidade de fornecedores, Acessibilidade a grandes clientes e Disponibili-
dade de infraestruturas de transporte e centros intermodais. Os fatores menos 
selecionados pelos respondentes são: Existência de empresas multinacionais, 

-
Figura 30
Dimensão dos respondentes

Fonte: Elaboração própria
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Figura 31

Fatores presentes no território 
do Tâmega e Sousa

Fonte: Elaboração própria
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Desenvolvimento de iniciativas de networking e encontros entre empresários, 
Acessibilidade a Universidades e Parques Tecnológicos e Serviços de apoio (e.g. 
apoio legal por parte de Associações Empresariais, Industriais ou Comerciais) 
(ver Figura 32 - Vantagens competitivas do território do Tâmega e Sousa).

As respostas obtidas principalmente para estes dois últimos grupos de ques-
tões permitem complementar a identificação das principais forças e fraquezas 
do território, em termos de infraestruturas e serviços de suporte empresariais, 
segundo o ponto de vista dos inquiridos. Estas são essenciais para a seleção de 
fatores diferenciadores do Tâmega e Sousa a comunicar a potenciais investi-
dores e seleção de áreas de melhoria sobre as quais as entidades responsáveis 
devem agir.

Visitantes, Turistas e Prescritores Turísticos

Na presente secção é possível encontrar os principais resultados das entrevis-
tas realizadas a visitantes, turistas, potenciais visitantes/turistas e prescrito-
res turísticos do Tâmega e Sousa. A secção encontra-se subdividida em dois 
grandes grupos: o de visitantes, turistas e turistas/visitantes prospetivos e o 
de prescritores turísticos.



Turistas, Visitantes e Turistas Prospetivos

No total foram entrevistados 21 turistas, visitantes e turistas prospetivos e 
foram entrevistados 2 prescritores turísticos (guias). Primeiramente apre-
sentam-se os resultados que derivam das entrevistas a turistas, visitantes e 
turistas prospetivos.

Para este grupo de entrevistados, as questões colocadas abordaram temas 
como o conhecimento e  visita  dos  concelhos  do  Tâmega  e  Sousa,  dos  seus  
principais  atrativos  e,  no  caso  de   o entrevistado ainda não ter ido enquanto 
turista/visitante ao Tâmega e Sousa, as razões que o justificam. Pretendeu-se 
ainda que os entrevistados identificassem os aspetos que influenciariam uma 
futura visita ao Tâmega e Sousa (e.g. atrativos e atividades a praticar) e os 
territórios envolventes ao Tâmega e Sousa aos quais já dedicaram uma visita.

Como principais atrativos dos concelhos, os entrevistados identificaram a 
beleza natural, os desportos radicais (e.g. montanhismo), os cruzeiros no Rio 
Douro, as praias fluviais, a gastronomia, algumas lojas de fábrica, nomea-
damente de calçado (apenas 5 entrevistados) e a Rota do Românico (apenas 3 
entrevistados). Em específico para cada concelho, os entrevistados identifica-

-
Figura 32
Vantagens competitivas do 
território do Tâmega e Sousa

Fonte: Elaboração própria
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Tabela 20

Associações ao território 
realizadas pelos entrevistados

Fonte: Elaboração própria

ram as associações presentes na seguinte tabela (ver Tabela 20 - Associações 
ao território realizadas pelos entrevistados).

Os entrevistados apontaram como principais explicações para a não visi-
ta aos concelhos do Tâmega e Sousa a fraca divulgação ou divulgação pouco 
apelativa do território/atividades a praticar/atrações a visitar; o fraco conhe-
cimento e pouca informação disponível acerca do que ver ou fazer no territó-
rio; o destino nunca ter sido recomendado por operadores turísticos; os fracos 
acessos aos concelhos mais periféricos; a oferta hoteleira reduzida, nomea-
damente ao nível dos “hotéis de charme”; a grande diversidade de oferta de 
outros destinos/concorrência. Foi ainda referido por 2 entrevistados que o pa-
trimónio natural e edificado do território deveria ser alvo de um maior cui-
dado, quer ao nível da preservação, quer ao nível do planeamento territorial.
Relativamente à reduzida dimensão da oferta hoteleira, deve ser referido, 
que no caso do desenvolvimento e construção da barragem de Fridão, parece 
existir interesse de investimento em estabelecimentos hoteleiros por parte 
de (dois) investidores privados entrevistados. As alterações introduzidas pela 
construção desta barragem levam à alteração da paisagem e potencia a cria-
ção de polos de atração turística.
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Quanto a territórios envolventes visitados, os entrevistados indicaram: Bra-
ga, Guimarães, Gerês, Douro, Régua, Vila Real, Lamego, Castro Daire, Arouca, 
Póvoa de Lanhoso, Mondim de Basto, Cabeceiras de Basto e Vila Nova de Fa-
malicão. No geral, verifica-se que os entrevistados visitaram os concelhos por 
motivos profissionais ou “de passagem”, mas poucos os fizeram por motivos 
de lazer/turismo.

Tendo em atenção a importância atribuída à oferta hoteleira reduzida – que 
foi referida por 8 dos entrevistados; a atenção à questão do turismo de nature-
za - conferida por 6 dos entrevistados; a fragilidade identificada relativa ao des-
conhecimento da região - referida pela generalidade do público entrevistado; e 
ainda a importância reconhecida às infraestruturas e atividades disponíveis para 
prática no Tâmega e Sousa – também reconhecidas por todos, produziram-se 
três listagens não exaustivas relacionadas com estes temas (Tabela 44, Tabela 45 
e Tabela 46). Estas são relevantes não só para turistas e visitantes, mas também 
para os restantes atores do território, nomeadamente atores locais, empresários 
da área turística (locais e não locais), restauração e residentes.

“Não existem pacotes turísticos construídos ou informação para construí-los”

“Devo já ter passado em quase todos os concelhos, mas só parei em dois”

A análise destes elementos permite confirmar o referido por turistas e visi-
tantes entrevistados e concluir que a comunicação é realizada de forma de-
sintegrada e que existe dificuldade em aceder à informação de forma ime-
diata. Este é talvez um dos pontos que mais consenso obteve: a ausência de 
coordenação e integração entre a informação disponibilizada pelos vários 
municípios que compõem a CIM. Esta conclusão é, em nosso entender, muito 
importante e deve ser prioritária na forma como é atendida, até porque não 
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só muitas pessoas não conhecem a CIM ou reconhecem a sua atuação, 
como acabam por construir uma imagem eventualmente agregado-
ra apenas em torno do elemento Rota do Românico que, sendo im-
portante nalgumas atividades da região, não é obviamente noutros 
domínios, como é o caso da atração de investimento para a região ou 
capacidade de projeção das suas atividades criadoras de valor.

Na Tabela 44 é possível encontrar uma listagem com alguns dos 
estabelecimentos hoteleiros presentes no Tâmega e Sousa. Foi ela-
borada uma análise à sua presença online e verifica-se que apesar 
de uma presença online significativa, esta é pouco ativa e individual, 
não existindo uma estratégia de promoção online conjunta.

Relativamente ao pedestrianismo (ver anexo 6. Listagens – Turismo, 
Tabela 45), verifica-se que, dos 13 percursos pedestres apresentados, 
apenas 6 se encontram homologados pela Federação de Campismo e 
Montanhismo de Portugal (Registo Nacional de Percursos Pedestres, 
versão de 14/10/2013). Os percursos homologados são: a Rota do Ma-
racinho e a Rota de São Bento em Amarante, os Caminhos Medievais 
e os Caminhos Verdes em Felgueiras, o Percurso Pedestre das Pedras, 
Moinhos e Aromas de Santiago no Marco de Canaveses e o Caminho 
dos Moinhos em Penafiel. Relacionado com este tema e com o turismo 
religioso encontram-se as Ligações dos Caminhos de Santiago, alvo 
de elevada procura na atualidade. A ADER-SOUSA identifica ainda 22 
Caminhos Antigos e de Peregrinação no Vale do Sousa, Tabela 47 em 
anexo e Figura 33.

Na Tabela 46 é possível encontrar alguns dos operadores de turismo 
de natureza do Tâmega e Sousa. Consultando o Registo Nacional dos 
Agentes de Animação Turística (RNAAT), empresas de Animação Turís-
tica e Operadores Marítimo-Turísticos, organizada pelo Turismo de Por-
tugal, com informações atualizadas acerca das empresas, foi possível 
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encontrar 10 empresas, 2 em cada um dos seguintes concelhos: Castelo de Paiva, 
Lousada, Marco de Canaveses, Penafiel e Resende. Estas entidades apresentadas 
denominam-se como Empresas de Animação Turística8 e desenvolvem ativi-
dades lúdicas de natureza recreativa, desportiva ou cultural, que se configuram 
como atividades de turismo de ar livre ou turismo cultural e têm interesse turís-
tico para a região em que se desenvolvem.

No âmbito da divulgação e disponibilização de informação para o utiliza-
dor, importa ainda referir que o trabalho que tem vindo a ser desenvolvido pela 
Entidade Regional de Turismo do Porto e Norte de Portugal, em específico o 
desenvolvimento das lojas interativas de turismo, tem como objetivo combater 
estas lacunas e contribuir ainda para a divulgação dos produtos regionais de 
cada concelho. Nos concelhos do Tâmega e Sousa as lojas interativas já se en-
contram disponíveis em Amarante, Castelo de Paiva, Celorico de Basto, Cinfães, 
Felgueiras, Lousada, Marco de Canaveses, Penafiel e Resende. O concelho de 
Baião e Paços de Ferreira ainda não dispõem desta infraestrutura (http://www.
portoenorte.pt/client/skins/categoria.php?cat=151&top=1).

No âmbito do presente diagnóstico foi contactada a Entidade Regional de 
Turismo do Porto e Norte de Portugal. Desta forma, transcrevem-se de se-
guida os principais elementos destacados pelo ator contactado. Em termos 
de desenvolvimento e consolidação turística, o entrevistado considera que a 
Rota do Românico é um produto consistente, bem desenvolvido e integrador. 
Contudo, considera que o produto desenvolvido pela Rota do Românico, ainda 
carece de ser colocado junto de operadores turísticos e mercados estratégicos.

Cumulativamente, na entrevista, foram ainda identificadas outras ques-
tões a serem trabalhadas: o desenvolvimento de infraestruturas para o apoio 
à atividade turística, o envolvimento da população e a sua responsabilização 
por projetos na área do turismo, a importância da comunidade emigrante en-

8

De acordo com o Decreto-Lei n.º 
108/2009, de 15 de maio, alterado 

pelo Decreto-Lei n.º 95/2013, 
de 19 de julho. Quando apenas 

organizam e comercializam 
atividades em meio aquático, estas 

denominam-se por Operadores 
Marítimo-Turísticos. Nos 

casos em que estas atividades 
se desenvolvem em áreas 

classificadas ou outras com 
valores naturais designam-se 
por “atividades de turismo de 

natureza”. Este tipo de atividades 
tem de ser reconhecido pelo 
Instituto da Conservação da 

Natureza e das Florestas, I.P. e 
encontram-se sujeitas a requisitos 

mais exigentes.
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Figura 33

Ligações dos Caminhos
de Santiago

Fonte: ADER-SOUSA,
Estudo “Caminhos Antigos

e de Peregrinação”,
disponível em: www.adersousa.pt
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quanto embaixadora do Tâmega e Sousa e de Portugal, a necessidade de sen-
sibilização e formação para todos os agentes do território e a concertação de 
todos os responsáveis políticos, de forma a ser evitada a duplicação/sobrepo-
sição de iniciativas e a comunicação de elementos divergentes.

Para o ator entrevistado, o envolvimento da população assume aqui espe-
cial relevância, por “não existir no Tâmega e Sousa o bairrismo, por exemplo, 
de Guimarães”, significando que é necessário criar o sentimento de pertença 
ao Tâmega e Sousa na população.

“É necessário criar o sentimento de pertença ao Tâmega e Sousa na população”

Também com trabalho desenvolvido na área da promoção do território a nível 
turístico é possível encontrar a DOLMEN, Cooperativa de Formação, Educação 
e Desenvolvimento do Baixo Tâmega que envolve os municípios de Amarante, 
Baião, Cinfães, Marco de Canaveses e Resende. Nos seus centros de promoção 
de produtos locais, disponíveis nos concelhos de Amarante, de Baião e Marco 
de Canaveses, é possível encontrar informação sobre os principais atrativos 
dos concelhos e é possível adquirir produtos regionais.

Outra iniciativa referida por um dos empresários entrevistados e identi-
ficada facilmente online, que pretende fazer face a esta lacuna ao nível da 
informação disponível para turistas e visitantes, embora que parcialmente e 
ainda não operacional, é a Living Douro (http://www.livingdouro.com/). Tra-
ta-se de uma plataforma interativa, lançada por três empresários do ramo 
turístico de Amarante, que pretende promover o território, facilitar reservas, 
promover e dinamizar a atividade das pequenas empresas de grande quali-
dade (em especial, das áreas do turismo de natureza, turismo rural, gastro-
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nomia, vinicultura e passeios todo-o-terreno) do Tâmega e Sousa (Tâmega, 
Sousa e Douro Sul).

Prescritores Turísticos

Os principais resultados das entrevistas a prescritores turísticos encontram-
-se sumariados de seguida. As principais questões colocadas são semelhantes 
às colocadas ao grupo de atores de turistas, visitantes e turistas prospetivos, 
foram também abordados os seguintes temas: conhecimento e visitação dos 
concelhos do Tâmega e Sousa, conhecimento dos seus   principais atrativos, 
incluindo elementos de potencial subaproveitado e fatores essenciais para a 
promoção do território enquanto destino turístico.
Relativamente aos principais atrativos dos concelhos do Tâmega e Sousa, a 
tabela seguinte (ver Tabela 21) apresenta o indicado pelos guias turísticos en-
trevistados.

“Nunca tive um grupo de turistas a pedir especificamente para ver a Rota do 

Românico ou para ir ao Tâmega e Sousa”

Como fatores essenciais para a promoção do território os entrevistados referi-
ram: os maus acessos a alguns dos concelhos; os reduzidos níveis reabilitação 
urbana/recuperação de edifícios (e.g. de solares); a falta de oferta hoteleira de 
qualidade; as iniciativas culturais com pouco destaque, planeamento/progra-
mação; fraca promoção e divulgação “Nunca tive um grupo de turistas a pedir 
especificamente para ver a Rota do Românico ou ir ao Tâmega e Sousa”; e a falta 
de ofertas programadas para grupos de turistas, nomeadamente oferta voltada 
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para nichos. Ambos os entrevistados consideram que a aposta da sub-região 
enquanto destino turístico deveria ser primeiramente para o público nacional.

A figura seguinte (ver Figura 34 - Quatro destinos turísticos da Região Nor-
te) demonstra os quatro destinos turísticos segundo os quais a Região Norte se 
divide. O Tâmega e Sousa encontra-se entre o Porto e o Douro (polo turístico 
prioritário), não se distinguindo destes.
Em suma, a sub-região debate-se com várias dificuldades em afirmar-se en-
quanto destino turístico, designadamente:

• O Tâmega e Sousa tem, atualmente, baixa notoriedade junto de potenciais 
visitantes e turistas nacionais;

-
Tabela 21
Associações de prescritores 
turísticos relativas ao Tâmega
e Sousa

Fonte: Elaboração própria
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• Não existem associações fortes ou distintivas à sub-região ao nível turís-
tico;

• A oferta turística da região não se encontra suficientemente organiza-
da, articulada e alinhada. Existem um conjunto de iniciativas de entidades 
públicas e privadas que globalmente estão pouco articuladas e são desen-
volvidas de forma isolada;

• Ao nível da distribuição de oferta turística, é essencial trabalhar junto dos 
operadores turísticos, quer via online, reconhecendo que, hoje, os turistas 
optam muito por “construir” o seu próprio pacote de viagem, mas tam-
bém via offline, reconhecendo que, ao nível das viagens de grupo organi-
zadas, este continua a ser o canal mais procurado;

• O Tâmega e Sousa encontra-se envolvido por dois fortes polos de atração 
turística, o Porto e o Douro Vinhateiro, com grande notoriedade histórica 
e estratégias/planos de ação fortes e sustentados.

Assim sendo, da análise da presente subsecção decorre que, de forma a ca-
pitalizar e rentabilizar positivamente o potencial do turismo na sub-região, 
nomeadamente ao nível da diversificação económica e sobretudo para os con-
celhos de menor densidade (onde se encontram, atualmente, os principais 
ativos ligados à natureza e paisagem), é essencial trabalhar ao nível da:

-
Figura 34

Quatro destinos turísticos
da Região Norte

Fonte: Plano Regional
de Ordenamento do Território (PROT)

da Região Norte
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• Notoriedade e desenvolvimento de associações positivas relevantes junto 
de potenciais turistas nacionais e internacionais;

•Qualidade, articulação e estruturação da oferta;

• Distribuição e ligação a operadores turísticos;

• Articulação intermunicipal e entre o Tâmega e Sousa e as regiões vizinhas.

Todas estas intervenções sem perder de vista o elemento transversal presente 
em todos os municípios que é a Rota do Românico, a qual mais à frente será 
abordada.

Apresentadas as principais valências e características do Tâmega e Sou-
sa, com base nas estatísticas disponíveis e nas entrevistas desenvolvidas no 
âmbito do diagnóstico ao território, as principais conclusões podem ser en-
contradas na tabela seguinte e na Tabela 48 com uma maior especificação e 
pormenor.

Síntese

Na tabela seguinte (ver Tabela 22 - Síntese das entrevistas com os atores do 
Tâmega e Sousa) é possível encontrar uma síntese global das entrevistas. Tal 
como anteriormente, a verde podem encontrar- se os aspetos do território 
mais evidenciados enquanto fatores positivos pelos entrevistados, a verme-
lho os aspetos negativos mais referidos e a amarelo os aspetos que requerem 
um maior incentivo, melhorias e trabalho futuro, tendo em conta o potencial 
do território (ver Anexo 8. Quadro resumo – Entrevistas).
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Tabela 22

Síntese das entrevistas com 
os atores do Tâmega e Sousa

Fonte: Elaboração própria
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COMUNICAÇÃO DO TERRITÓRIO DO TÂMEGA E SOUSA

Sendo a comunicação uma área de capital importância na promoção do terri-
tório, nesta secção apresentam-se os resultados de uma análise aprofundada 

da comunicação realizada sobre o território da CIM. A análise começa pela co-
municação institucional, levada a cabo pelas onze Câmaras Municipais do Tâ-
mega e Sousa, pela Comunidade Intermunicipal e por outras entidades de rele-
vo da sub-região. Posteriormente fez-se também uma análise da comunicação 
não institucional, dando destaque ao único jornal online da sub-região – o www.
tamegasousa.pt. Os resultados apresentados referem-se à 51ª semana de 2014.

Comunicação Institucional
CIM T&S

Nos dias de hoje, procurar saber mais sobre uma entidade ou lugar implica, 
quase obrigatoriamente, consultar a sua página online. Ainda que a CIM-TS 
disponha de um website (www.cimtamegaesousa.pt), verificou-se que este 
apresenta alguns problemas de caráter técnico. Em alguns computadores, que 
tenham instalado determinado tipo de antivírus, este é ativado e surge a we-
bpage “Não está disponível” (ver Figura 35 - Print Screen do erro da webpage 
da CIM Tâmega e Sousa), o que não só se apresenta como um entrave a uma 
tentativa de se ficar mais informado acerca da Comunidade Intermunicipal 
como transmite uma imagem desfavorável da entidade.

Quando se consegue aceder à página, é possível observar, na página inicial, 
um banner animado que vai apresentando em looping imagens dos concelhos 
que compõem a CIM do Tâmega e Sousa. Mas o conteúdo da página é menos 
interessante do que aquilo que parece prometer à primeira vista. Para além 

-
Figura 35
Print Screen do erro da webpage da 
CIM Tâmega e Sousa

Fonte: www.cimtamegaesousa.pt
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da apresentação da entidade CIM-TS e da apresentação de documentos e con-
cursos públicos, pouco mais há para consultar. Existe uma zona reservada, 
protegida por password, que o website não especifica a quem e a que se desti-
na. Por fim, apresenta também ligações a páginas dos municípios integrantes 
e de outras entidades da sub-região, como o VALSOUSA, o Baixo Tâmega, a 
Associação de Municípios do Vale do Douro Sul, a Rota do Românico e o Tâ-
mega Sousa Empreendedor. Ao mesmo tempo, verifica-se que a CIM-TS tem 
uma fraca presença digital nos social media, não se encontrando presente nas 
principais redes sociais como o Facebook ou o Twitter, o que, nos dias de hoje, 
é considerado uma limitação, dada a proeminência das redes sociais como os 
websites mais visitados pelos internautas e também com mais potencial de 
participação.

Municípios

Todos os municípios do Tâmega e Sousa dispõem de páginas online que ofere-
cem informação a visitantes, residentes e a empresas. A análise dos websites 
dos vários municípios denota muita heterogeneidade no design e na estrutura, 
como se pode ver no apanhado geral da comunicação online dos 11 municípios 
do Tâmega e Sousa apresentado na Tabela 23. Em nenhum existem marcas 
claras da ligação do município à CIM-TS. Para além disso, observa-se que a 
maioria ainda não tem versão em inglês, uma lacuna que deve ser preenchi-
da o mais rapidamente possível. A única exceção é Penafiel, cuja página tem 

-
Tabela 23

Comunicação online
dos municípios do Tâmega

e Sousa (análise desenvolvida
de 12 a 19 de Dezembro

de 2014)

Fonte: Elaboração própria
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Comunicação online entidades 
do Tâmega e Sousa

Fonte: Elaboração própria
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versão inglesa e castelhana. No que respeita à usabilidade, as páginas de in-
ternet do Município de Felgueiras e de Celorico de Basto destacam- se, pelo 
dinamismo do website, bastante user-friendly.
Para além das páginas online, todos os municípios marcam presença em pelo 
menos uma rede social, o Facebook. Alguns estão ainda presentes no YouTube, 
Google+ e Twitter. Os municípios da CIM distribuem ainda, periodicamente, 
revistas ou boletins municipais em papel, que têm ainda grande importância 
dado o cariz rural de parte do território da CIM, em que há ainda uma propor-
ção significativa de pessoas que não utiliza as novas tecnologias.

Outras entidades

Existem outras entidades de relevo na CIM-TS cuja comunicação online tam-
bém foi analisada (Tabela 24) de forma a melhor compreender o cenário atual 
da comunicação digital deste organismo.

Comunicação Não Institucional
www.tamegasousa.pt – Notícias sobre o Tâmega e Sousa

O tamegasousa.pt apresenta-se como um jornal online com atualização per-
manente dos grandes temas noticiosos da região.
A página de internet apresenta as secções visíveis na Figura 36 - Print Screen 
da webpage do tâmegasousa.pt: Sociedade, Política, Nacional, Economia, Des-
porto, Cultura, Autarquias e Rota do Românico Existe também um destaque 

“Últimas”, onde é possível encontrar as notícias do dia nas diferentes secções. 

-
Figura 36
Print Screen da webpage
do tâmegasousa.pt

Fonte: www.tamegasousa.pt
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Existe também uma parte dedicada a publicidade dos concelhos integrantes e 
permite a subscrição a sua newsletter. É possível encontrar ainda referências 
aos meios onde este pode ser encontrado (Facebook, Twitter, Google+, You-
tube, Instagram e FeedBurner), bem como onde se pode descarregar a App. 
Dispõe de uma secção de vídeo, arquivo, e no fim é apresentado o seu QR Code.
O tâmegasousa.pt tem uma presença ativa nas redes sociais, nomeadamente:

• Facebook: no qual tem uma média de 4 a 9 publicações por dia, abordando 
temas pertinentes e relacionados com os concelhos do Tâmega e Sousa, 
bem como notícias generalistas (meteorologia, desporto, política nacio-
nal, entre outras). Apresenta 631 “Pessoas que falam sobre isto”, 7 726 é o 

“Número total de Gostos da Página”, tendo aumentado 5,8% na semana de 
12 a 19 de Dezembro.

• O Twitter do tamegasousa.pt tem 3 269 tweets, segue apenas a Agência 
Lusa, e tem 34 seguidores. Neste, foram publicadas 3 252 fotos e vídeos. O 
número de publicações é semelhante ao número do Facebook e o conteúdo 
é o mesmo (ver Figura 37 - Print Screen do Twitter do tâmegasousa.pt).

• No Youtube é possível encontrar no início um vídeo de apresentação da 
página de internet do tamegasousa.pt, com 298 visualizações. São publi-
cados em média 2 a 3 vídeos por semana com um mínimo de 24 e um má-
ximo de cerca de 2000 visualizações. Os temas abordados são eventos dos 
onze concelhos, visitas e entrevistas nos mesmos.

-
Figura 37

Print Screen do Twitter
do tâmegasousa.pt

Fonte: www.twitter.com/tamegasousa
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• No Google+ encontram-se 7 seguidores e 33 650 visualizações. São apre-
sentados apenas vídeos, sendo que a frequência de partilha é, à semelhan-
ça do Youtube, menor que no Facebook e Twitter (cujas publicações são 
diárias). Os temas das partilhas são os mesmos que os do Youtube.

• Encontra-se presente ainda no Instagram, onde tem 340 posts, e 38 segui-
dores. As publicações são praticamente diárias (Figura 38 - Print Screen do 
Instagram do tâmegasousa.pt).

• Quanto à App, esta está disponível para IOS (iTunes Store), Android (Play 
Store) e Windows Phone.

• O FeedBurner contém as notícias do dia que saem sobre o Tâmega e Sousa 
(ver Figura 39

- Print Screen do FeedBurner do tâmegasousa.pt).

Não existe nenhuma publicação em papel dedicada às problemáticas do Tâme-
ga e Sousa enquanto comunidade. Contrariamente, todos os concelhos que for-
mam a Comunidade Intermunicipal do Tâmega e Sousa têm os seus jornais em 
papel (muitas vezes, também com versão online) e, muitos deles têm também 
jornais exclusivamente online. Existem ainda jornais que cobrem vários con-
celhos da CIM, como o Terras de Vale do Sousa.

Em suma, a análise realizada demonstra a inexistência de uma abordagem 
única, consensual e organizada da comunicação dos atores do território do Tâ-
mega e Sousa analisados, sendo que cada ator comunica da forma que pretende, 
aquilo que pretende, não capitalizando em cima de uma imagem comum – que 

-
Figura 38
Print Screen do Instagram
do tâmegasousa.pt

Fonte: www.instagram.com/tamegasousa
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não há – e sem beneficiar de eventuais aproveitamentos de sinergias. A comu-
nicação do território do Tâmega e Sousa como um todo está a cargo da própria 
CIM-TS e do jornal online tamegasousa.pt, o que se traduz em muito pouco, 
dado que, cada concelho tem um conjunto de meios de comunicação insti-
tucionais e não institucionais centrados nos seus próprios interesses indivi-
duais e não nos do Tâmega e Sousa como comunidade.

A comunicação institucional é realizada de forma heterogénea, havendo 
uma notória falta de integração entre os websites municipais e entre estes e o 
website da CIM-TS. Acresce também mencionar que na maioria dos websites 
não existe uma comunicação bilingue, o que pode constituir um obstáculo a 
investidores e visitantes.

A comunicação não institucional é feita através de inúmeros meios, mas 
muito poucos apelam a uma identidade única do Tâmega e Sousa. Cada conce-
lho tem os seus agentes noticiosos cujo foco são os próprios concelhos. Além 
disso, a comunicação a um nível mais alargado tem por base outras unidades 
territoriais que não a CIM-TS, o que em nada contribuiu para o desenvolvi-
mento de uma identidade ancorada à região Tâmega e Sousa.

No que diz respeito ao meio digital, também nesta área se denota a existên-
cia de cooperação entre territórios. Importa aqui referir o exemplo recente de 
colaboração ao nível do marketing digital: o acordo de cooperação no âmbito 
das ferramentas de marketing digital entre Portugal e Espanha. Este, apesar 
de voltado apenas para a atração turística, representa uma estratégia inte-
grada, baseada na cooperação entre territórios para a criação de dimensão/
escala e sucesso, neste caso, dos destinos turísticos (http://fugas.publico.pt/
Noticias/344194_portugal-e-espanha-unem-forcas-online-para-conquista-
rem-mais-turistas, em 29/1/2015).

-
Figura 39

Print Screen do FeedBurner do 
tâmegasousa.pt

Fonte: www.feeds.feedburner.com/
tamegasousa-pt
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Dado que os territórios competem pela atração de residentes, trabalhadores, 
empresas, investimento, turistas e visitantes, torna-se relevante a rea-

lização de uma avaliação que tenha em conta as principais características do 
território, os elementos presentes no mesmo e os seus principais concorrentes. 
Com esta análise é possível compreender de que forma o Tâmega e Sousa se 
pode demarcar da sua concorrência, privilegiando produtos, serviços, conceitos 
ou ideias ainda não desenvolvidas, ou com potencial de desenvolvimento.

Dado o contexto atual global, o âmbito de concorrência para o território do 
Tâmega e Sousa é bastante alargado. Desta forma, foram selecionados apenas 
alguns exemplos, organizados segundo a lógica de concorrentes diretos e con-
correntes indiretos, tendo em consideração as características em termos glo-
bais do território, os diferentes públicos pelos quais os territórios concorrem e 
as características mais procuradas por estes públicos num território.

Classificaram-se ainda os diversos itens presentes no território do Tâmega e 
Sousa segundo os seguintes critérios:

Como é possível verificar na Tabela 25 - Análise de concorrência, o Tâmega 
e Sousa, na sua totalidade, apresenta os elementos procurados pelos diferentes 
públicos.

-
Figura 40
Região Norte

Fonte: CCDR-N, 2014, www.ccdr-n.pt
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Tendo em consideração a tipologia de território abrangida pelo Tâmega e Sousa, 
optou-se por uma comparação por sub-regiões da Região Norte, utilizando a di-
visão territorial constante na figura seguinte. Como é possível verificar na Figu-
ra 40 - Região Norte, existem sub-regiões com uma oferta (a diferentes níveis) 
comparável à do Tâmega e Sousa. Em alguns casos, verifica-se que para além de 
concorrência, existe complementaridade entre territórios. Em termos turísticos 
é possível encontrar exemplos flagrantes. A oferta de um pacote turístico que 
envolva o Tâmega e Sousa e o Grande Porto ou o Cávado permite que um turista 
possa usufruir de todas os elementos e vantagens inerentes ao Tâmega e Sousa, 
complementando a experiência com a experiência de praia, por exemplo. Assim, 
é fundamental que mais do que uma perspetiva de competição, se use, a este 
respeito, uma abordagem de cooperação.

As sub-regiões classificadas como concorrentes do Tâmega e Sousa na atra-
ção de residentes foram as envolventes, dado que à partida a mobilidade destes 
atores para aquelas sub-regiões é facilitada. Para a atração de empresas e in-
vestimento, considerou-se o total da Região Norte. No entanto, a concorrên-
cia para o Tâmega e Sousa a este nível envolve, no mínimo, toda a Península 
Ibérica, sendo que os seus concorrentes diretos correspondem aos territórios 
cuja especialização e clusters predominantes mais se assemelham (e.g. terri-
tórios especializados em produção de calçado) ou territórios que disponham de 
empresas cuja área de atuação se encontre a montante e/ou a jusante relativa-
mente à área de atuação do investidor/decisor. Assim sendo, também as regiões 
espanholas podem ser consideradas concorrentes do Tâmega e Sousa na atra-
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ção de investimento, nomeadamente as mais próximas territorialmente ou em 
termos de características/especialização. Para turistas, a questão é semelhante 
e, no limite, todas as cidades/regiões do mundo são concorrentes indiretos. Im-
porta no entanto referir que o PENT (2013-2015) identifica destinos em países 
como Espanha, França e Itália como principais concorrentes em termos turís-
ticos a nível nacional.

Existe ainda outra questão que merece ser considerada em termos de con-
corrência. De facto pode dizer-se que a concorrência também pode existir entre 
os concelhos do Tâmega e Sousa e a própria CIM-TS, por exemplo, caso existam 
diferentes fontes a comunicar diferentes elementos de atração. Daqui pode re-
sultar o efeito contrário ao desejado Acrescentando, o mesmo acontece entre 
o Tâmega e Sousa e, por exemplo a Região Norte. De uma forma geral, relati-
vamente ao turismo de natureza, o Tâmega e Sousa concorre pela atração de 
turistas com as Terras de Trás- os-Montes, mas também com projetos como 
o Minho IN. Neste contexto, importa considerar os elementos diferenciadores, 
para que fosse possível tirar o melhor partido dos mesmos (ex.: Rio Douro).

Esta análise pode contribuir para a definição da estratégia de marketing a 
apresentar posteriormente neste documento. Daqui podem resultar três tipos de 
estratégias possíveis para o Tâmega e Sousa: reproduzir/copiar a concorrência 
que apresenta melhores resultados em aspetos pré-estabelecidos, inspirar-se 
na concorrência ou distinguir-se da concorrência, sendo que esta última deverá 
acarretar resultados mais duradouros.
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No presente capítulo apresenta-se o resultado de um processo de procura 
das melhores práticas na área do marketing territorial, que conduziram 

a uma afirmação pela positiva, quer pelo lado das boas práticas, quer pelos 
erros cometidos, que devem futuramente ser evitados.

Como tal selecionaram-se os exemplos do Minho IN (escolhido dado o poten-
cial turístico do Tâmega e Sousa, relacionado com os mesmos aspetos trabalha-
dos no Minho), do Douro Vinhateiro (uma vez que este colaborou na afirmação da 
região ao nível mundial), o Pinhal Litoral (relevante para o caso em apreço dado 
o potencial ao nível do património natural ainda não explorado e pela sua força 
industrial), a Galicia e Norte de Portugal (que é um dos melhores exemplos a nível 
europeu de cooperação territorial) e o caso de Øresund (considerado relevante 
pois partilha com o Tâmega e Sousa a característica da heterogeneidade).

Minho IN
Enquadramento

O projeto envolve a região do Minho, através de um consórcio entre as Co-
munidades Intermunicipais do Alto Minho, Ave e Cávado, sendo que o líder 
do consórcio é a CIM do Alto Minho. Marcam presença ainda outros interve-
nientes. Como principais podem ser referidos: a Entidade Regional de Turis-
mo Porto e Norte de Portugal, a Comissão de Viticultura da Região dos Vinhos 
Verdes, o Instituto de Conservação da Natureza e Biodiversidade, a ADRIL, a 
ADRIMINHO, a ATAHCA, a Sol Ave, a PROBASTO e a Associação de Golf do 
Norte de Portugal. Este corresponde a uma estratégia de Eficiência Coletiva 
do Programa de Valorização Económica de Recursos Endógenos, do QREN 
(PROVERE). O seu principal objetivo é contribuir para o aumento da atrati-
vidade e competitividade do território, através da valorização económica dos 

BENCHMARKING
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Figura 41
Amar o Minho

Fonte: Minho IN
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“recursos únicos e diferenciadores do Minho de baixa densidade em valor e em 
emprego” (Minho IN, disponível em: http://www.minhoin.com/fotos/editor2/
tripticominhoii.pdf, em  25/01/2015).

O território abrangido pelo projeto detém mais de um 1 100 000 residentes, 
mais de 100 000 empresas e 570 000 trabalhadores.

Principais elementos em que assenta a proposta de valor

Tendo em consideração o vasto património material e imaterial presente no 
Minho, os principais elementos sobre os quais assenta a proposta de valor do 
projeto Minho IN são: o Parque Nacional da Peneda do Gerês, toda a paisagem 
rural do Minho, verde e fortemente humanizada, os produtos tradicionais (e.g. 
fumeiros, broa de milho), o vinho verde e as aldeias serranas. Sintetizando, as 
quatro áreas temáticas base são: o ambiente, o turismo, a agroalimentar e a 
cultura/património.

Neste seguimento surgiram dez projetos âncora: 1. Golfe Minho IN (Estru-
turação, Promoção e Apoio Técnico), 2. Aldeias, Solares e Jardins, 3. Reforço da 
Governação, Infraestruturas e Animação da Rota dos Vinhos Verdes, 4. Pro-
moção do Turismo de Natureza Minho IN (Estruturação, Promoção e Apoio 
Técnico), 5. Artes e Produtos Tradicionais (Estruturação, Promoção e Apoio 
Técnico), 6. Novos Negócios da Terra (Estruturação, Promoção e Apoio Técni-
co), 7. Produto Saúde e Bem-estar (Estruturação, Promoção e Apoio Técnico), 
8. Competitividade e Empreendedorismo em Baixa Densidade, 9. Minho IN 
Porto e Norte de Portugal, 10. Coordenação e Gestão da Parceria.

Neste âmbito surgiu também uma nova imagem e o slogan “Amar o Minho” 
(ver Figura 41 - Amar o Minho). O booklet também é um produto interessan-
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te, pois reúne os diferentes projetos, transcrito em 3 línguas (disponível em: 
http://www.minhoin.com/fotos/gca/minhoin_1339145963.pdf). Foram produzidos 
ainda miniguias de percursos pedestres, que interligam e percorrem toda a região.

Como principais resultados devem ser evidenciados: a cooperação entre 
Comunidades Intermunicipais e respetivos municípios, a cooperação com ou-
tras entidades públicas, a cooperação entre entidades públicas e atores pri-
vados, a cooperação transfronteiriça, a definição de prioridades em termos 
setoriais e temáticos, facilitando a concentração dos investimentos, o fator 
dimensão – Minho como agregador e a estratégia forte que criou elevadas ex-
pectativas junto de empreendedores e potenciais investidores, alavancando 
600 projetos complementares.

Foi devido ao potencial turístico existente no Tâmega e Sousa e intima-
mente ligado às áreas temáticas trabalhadas pelo Minho IN que se considerou 
de extrema relevância a apresentação do presente caso.

Douro – Região Vinhateira
Enquadramento

O projeto envolve a paisagem vinhateira do Douro e insere-se numa Estra-
tégia de Eficiência Coletiva (PROVERE). Como enquadramento deverão ser 
referidas as características desafiantes do território: existe uma natureza 
conflituante entre divisões administrativas, marcas e eventos, uma oferta 
turística desintegrada e sazonalidade da procura turística, baixa densidade e 
consequentes baixos níveis de massa crítica, afastamento dos residentes das 
novas oportunidades no setor do turismo. Como principais intervenientes do 
consórcio devem ser identificados: os Municípios de Sabrosa, São João da Pes-

-
Figura 42
Eixos trabalhados
pelo Douro-Turismo

Fonte: Douro-Turismo
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queira, Freixo de Espada à Cinta, São João da Pesqueira, Torre de Moncorvo, 
Vila Real, Lamego, Tabuaço, Vila Flor, Santa Marta de Penaguião, Vila Nova de 
Foz Coa, Mesão Frio, Mogadouro, Alijó, a CIM Douro, a Douro Alliance – Eixo 
Urbano do Douro, outras entidades públicas e privadas. O líder do consórcio é 
Estrutura de Missão do Douro.

Principais elementos em que assenta a proposta de valor

Os principais elementos sobre os quais assenta a proposta de valor do projeto 
Douro Vinhateiro são: o património natural, a paisagem e a classificação do 
Alto Douro Vinhateiro como Património da Humanidade da UNESCO, a força 
da marca Vinho do Porto, o rio navegável, o património cultural e histórico, a 
gastronomia, as pessoas, a qualidade de vida e a tranquilidade.

Assim sendo, o projeto pretendeu atingir a valorização económica da pai-
sagem vinhateira do Douro através do trabalho sobre seis eixos estratégicos: 
Enoturismo, Corredor fluvial do Douro; Touring cultural, Paisagístico e de Na-
tureza, Produtos da Terra e Gastronomia, Território e Ambiente, e Governance 
(ver Figura 42 - Eixos trabalhados pelo Douro-Turismo).
Neste âmbito surgiu também uma nova imagem, voltada apenas para o turis-
mo da região (ver Figura 43 - Turismo do Douro).

Resultados

Como principais resultados do projeto devem ser evidenciados: a sensibili-
zação dos diversos agentes para os benefícios da cooperação, nomeadamente 
junto de privados, a realização e participação em seminários para o desen-
volvimento sustentável da região e a criação de um novo portal de turismo, 

-
Figura 43

Turismo do Douro

Fonte: Douro-Turismo
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disponível em: http://www.douro-turismo.pt/index.php9. Este website apesar 
de bastante completo e organizado (e.g. com informações acerca do que visi-
tar, com roteiros definidos, com informação acerca de onde ficar) encontra-se 
apenas desenvolvido na língua portuguesa, o que constitui uma limitação sig-
nificativa à atração de público turístico estrangeiro.

Existem, no entanto, algumas críticas mencionadas ao projeto: a falta de 
uma liderança forte, a inexistência de uma verdadeira estratégia de marke-
ting e consequentes falhas de comunicação externas e internas e a exclusão 
do desenvolvimento do projeto de alguns agentes locais relevantes.
À semelhança do exemplo apresentado anteriormente, o presente caso con-
siderou-se um caso relevante para o Tâmega e Sousa pela identificação de 
elementos em comum entre ambos. No entanto, aqui, deve ser dirigida mais 
atenção aos elementos que falharam na implementação do projeto Douro – 
Região Vinhateira, de forma a não serem repetidos.

Pinhal Litoral
Enquadramento

A Região de Pinhal Litoral (que envolve os concelhos da Batalha, Leiria, Marinha 
Grande, Pombal e Porto de Mós) desenvolveu em 2011 uma estratégia de marke-
ting territorial. A análise que se segue debruça-se sobre as apresentações dis-
poníveis online sobre a mesma (disponíveis em: http://ruci.cimregiaodeleiria.
pt/docs/apresentacao_cm_cimpl_19jul.pdf, em 12/2/2015, e http://ruci.cimre-
giaodeleiria.pt/docs/PAINEL1_Abertura_PlanoMkt_SPI.pdf, em 12/2/2015).
Também para este território é possível afirmar que existiam características 
desafiantes, nomeadamente a natureza conflituante entre divisões adminis-
trativas, marcas e eventos, uma comunicação desintegrada e a nível turístico 
uma oferta desintegrada e sazonalidade da procura.

Diagnóstico
Benchmarking

Pinhal Litoral

9

Quando consultado o link acima 
transcrito, em Junho de 2015, não 

foi possível entrar no site.
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Principais elementos em que assenta a proposta de valor

Os principais elementos sobre os quais assenta a proposta de valor do Pinhal 
Litoral são: a presença de três das maravilhas de Portugal: Mosteiro da Bata-
lha, Grutas de Mira de Aire e Arroz de Marisco da Praia da Vieira; de patrimó-
nio cultural e histórico relevante, da ligação à história de Portugal – o Pinhal 
de Leiria e a Batalha de Aljubarrota; o património natural – Bacia hidrográfica 
(Liz), Parque Natural da Serra de Aire e Candeeiros e Serra de Sicó; e a forte 
especialização industrial e inovação tecnológica do território.
Assim sendo, foram estabelecidas duas vertentes de ação: “Pinhal Litoral en-
quanto destino turístico: uma maravilha de Portugal” e “Pinhal Litoral en-
quanto destino de investimento: uma das principais forças motrizes de Por-
tugal”.

Resultados

Nesta pequena subsecção será realizada uma breve análise apenas à estraté-
gia de marketing territorial definida, visto não ser possível encontrar resul-
tados diretos da mesma. É então verificável que a estratégia identifica cla-
ramente os públicos-alvo para o turismo e para o investimento, que prevê a 
organização da oferta turística, ações de preparação, promoção e sensibili-
zação interna, ações de sensibilização para a cooperação, uma estratégia de 
e-marketing bem delineada e indicadores de monitorização e avaliação dos 
resultados. Contudo e aparentemente, a estratégia parece atribuir uma menor 
atenção ao grupo de stakeholders dos residentes.
Tendo em consideração que o Tâmega e Sousa também se pode afirmar como 
destino turístico e destino de investimento, nomeadamente pelo potencial ao 
nível do património natural não explorado e pela sua força industrial, consi-
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derou-se relevante a apresentação do exemplo do Pinhal Litoral. Acrescen-
tando, tratando-se também de uma comunidade intermunicipal este é um 
exemplo mais “equivalente”, no qual se pode considerar que existem pontos 
comuns ao elo referido no caso da CIM do Tâmega e Sousa.

Galicia e Norte de Portugal
Enquadramento

A Comunidade de Trabalho Galiza-Norte de Portugal foi criada em 1991, ao 
abrigo do Convénio Marco Europeu sobre a Cooperação Transfronteiriça entre 
Comunidades e Autoridades Territoriais do Conselho da Europa de 1980 (ver 
Figura 44 - Galicia e Norte de Portugal).

O Agrupamento Europeu de Cooperação Territorial Galicia-Norte de Portu-
gal (GNP-AECT) é um agente dinamizador e de interligação para a Euro-região, 
surgiu em 2008. A sua criação resulta do trabalho conjunto da Xunta Galicia e 
da CCDR-N. Envolve a Comunidade Autónoma de Galicia (A Coruña, Lugo, Ou-
rense e Pontevedra) e a Região Norte de Portugal (Minho‐Lima, Cávado, Alto‐
Trás‐os‐Montes, Grande Porto, Ave, Tâmega, Douro, Entre Douro e Vouga). O 
GNP-AECT tem assumido o papel de estabelecer pontes de comunicação, de 
diálogo, de investimento e de convergência entre as regiões.

Do envolvimento entre os diferentes parceiros da Euro Região resultou 
também a constituição do Observatório Transfronteiriço Galiza-Norte de Por-
tugal, que reiniciou em 2010 a edição do Anuário Estatístico Galiza Norte de 
Portugal.

-
Figura 44
Galicia e Norte de Portugal

Fonte: Galicia e Norte
de Portugal

Diagnóstico
Benchmarking

Galicia e Norte de Portugal
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Principais elementos em que assenta a proposta de valor

O principal objetivo deste AECT é “promover e valorizar a competitividade 
do tecido empresarial através do conhecimento e da inovação, potenciar e 
racionalizar os equipamentos básicos transfronteiriços e aumentar a coesão 
social e institucional da Euro-região. A sua maior expetativa é a de promo-
ver interesses e objetivos comuns que criem maior valor do que o esperado 
individualmente pelos seus membros”. A proposta de valor assenta princi-
palmente na cooperação e na união e concertação de esforços e iniciativas. É 
um exemplo recente o investimento previsto para o plano de ação na Biosfera 
Gerês-Xurês.

Resultados

Até à data, o principal resultado a destacar é a afirmação do GNP-AECT na 
Península Ibérica e na Europa, através do European Grouping of Territorial 
Cooperation (EGTC). A Euro-região Galiza-Norte de Portugal tem-se vindo a 
afirmar como um território de forte interação social, económica e cultural, 
repleto de oportunidades e com um elevado potencial de desenvolvimento 
futuro. Neste sentido, têm vindo a ser desenvolvidas inúmeras iniciativas 
conjuntas e a ser estabelecidos protocolos de cooperação, nomeadamente e, 
a título de exemplo, pode ser aponte o Plano Conjunto de Investimento para 
a Eurorregião GNP 2014-2020 (JIP 14-20), um documento que assume como 
prioridades para o território a aposta na inovação e transferência de conheci-
mento científico para o setor produtivo, em novas oportunidades de emprego, 
no ambiente e património e na capacitação institucional.
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De acordo com o Plano, para o presente programa quadro, a Euro-região pre-
tende cooperar e investir no sentido de promover:

• Criação de emprego;
• Apoio às pequenas e médias empresas;
• Avanço da investigação, desenvolvimento e inovação;
• Melhoria dos recursos naturais da Península Ibérica.

Øresund
Enquadramento

O Estreito de Øresund separa a Dinamarca da Suécia. Os dois países lutaram 
várias vezes ao longo da história para controlar o estreito que é ponto de aces-
so ao Mar Báltico, razão pela qual, os habitantes de ambos os territórios se 
viram sempre como adversários. Com o fim da II Guerra Mundial, estes ter-
ritórios deixaram de se ver como inimigos, passando a parceiros de negócios.

Principais elementos em que assenta a proposta de valor

O planeamento e construção de uma ponte para ligar as duas margens mar-
cou o início de um processo estratégico, no sentido de fazer emergir naquele 
território uma região, a Região de Øresund, que incluía as cidades industriais 
de Malmo e Copenhaga. Para além da ponte, foram criadas infraestruturas de 
transportes, de saúde e de educação.

Para o desenvolvimento destas infraestruturas os fundos europeus e o 
comprometimento das autoridades locais foram essenciais. No entanto, foi 
detetada a necessidade de desenvolver uma identidade comum, que permi-
tisse colocar a região no mapa, especialmente do ponto de vista do resto da 

-
Figura 45
Øresund

Fonte: Øresund

Diagnóstico
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Øresund
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Europa. A Consultora Wolff Olins, contratada para essa tarefa, comprometeu-se a 
encontrar e descrever os valores para formar a base de integração regional e definir 
uma estratégia de Marketing Territorial. O slogan com duplo sentido desenvolvido 
pela consultora – “Øresund – The Human Capital” – procurou enfatizar essencial-
mente a qualidade de vida e os elevados níveis educacionais e de avanço tecnológico 
e científico da região. Com base nas conclusões da análise, foi desenvolvida uma 
imagem (ver Figura 45 - Øresund) e um plano de atuação para os 5 anos seguintes, 
fornecendo aos agentes regionais ferramentas para levar a cabo as atividades de 
Marketing.

A região é hoje uma das mais prósperas da Europa, com baixos níveis de desem-
prego e uma população em crescimento. Ainda que grande parte do sucesso da es-
tratégia possa ser atribuído ao desenvolvimento de infraestruturas, o papel do Pla-
no de Marketing Territorial foi também fundamental. Este permitiu a criação de 
uma imagem única, com um contributo significativo para o reforço da capacidade 
de atração do investimento.
Importa, no entanto, referir uma das principais limitações do Plano. Este, por não 
ter tido em consideração a participação da população em geral, foi criada uma ima-
gem forte para o exterior, que não corresponde à visão interna da população da re-
gião, o que dificulta o reforço da coesão territorial.

Dada a força industrial do Tâmega e Sousa, considerou-se de extrema relevância 
a apresentação do presente caso. Salienta-se ainda a importância atribuída por Øre-
sund aos elevados níveis educacionais e ao avanço tecnológico e científico da região, 
aspetos que ainda estão longe dos níveis desejáveis no território do Tâmega e Sousa.

Síntese do benchmarking

Em seguida apresenta-se uma súmula das boas práticas e principais lições que se po-
dem retirar do benchmarking realizado (ver Tabela 26 - Síntese do benchmarking).
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A análise SWOT contempla forças, fraquezas, oportunidades e ameaças da Co-
munidade Intermunicipal do Tâmega e Sousa. Na tabela seguinte (ver Tabela 
27 - Breve análise SWOT) podemos encontrar os aspetos previamente referi-
dos, mas de forma sintetizada:

-
Tabela 26
Síntese do benchmarking

Fonte: Elaboração própria BOAS PRÁTICAS

Boas práticas Estratégias baseadas na 
cooperação entre entidades públicas e 
privadas

A de�nição de prioridades facilita a deci-
são e concentração de investimentos

Importância da dimensão região (disponi-
bilidade de massa crítica)

Organização de informação acerca  dos 
elementos presentes no território

Identi�cação clara dos públicos-alvo

Necessidade:

De uma marca com a qual todas as partes interes-
sadas se identi�quem

De uma liderança forte

De uma comunicação concertada

Da de�nição de instrumentos de monitorização 
política e de satisfação das partes interessadas

De envolvimento da população nas oportunida-
des criadas e na própria criação de oportunidades

De veri�car a relevância de investimentos com-
plementares (em infraestruturas, em educação, 
formação, etc.)

PRINCIPAIS LIÇÕES

Diagnóstico
Análise SWOT

ANÁLISE SWOT
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-
Tabela 27

Breve análise SWOT

Fonte: Elaboração própria
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Planeamento

É importante ter metas,
mas também é fundamental 
planear cuidadosamente
cada passo para atingi-las.





Após o desenvolvimento do diagnóstico do território do Tâmega e Sousa, 
no presente capítulo e seguinte (Capítulos 3 e 4) percorrer-se-ão as res-

tantes etapas apresentadas na figura seguinte (ver Figura 46).
A definição de objetivos materializa-se na segmentação, identificação de 

segmentos alvo, a que se segue a apresentação da estratégia de marca para o 
Tâmega e Sousa, incluindo a proposta de valor e o sistema de identidade no-
minal e visual da marca, bem como a definição de um plano de ação com me-
didas concretas e práticas para a implementação da estratégia estabelecida. 
Por último, são identificados os indicadores de controlo para a monitorização 
da implementação da estratégia e inerente plano de ação.

Segmentação

Tendo em consideração os capítulos anteriores e toda a análise realizada, de se-
guida apresenta-se a divisão do mercado do Tâmega e Sousa em público a im-
pactar e a subdivisão dos mesmos (ver Figura 47, Figura 48 e Figura 49). 

No grupo Particulares incluem-se os públicos: residentes, emigrantes e tu-
ristas/visitantes e respetivos critérios de segmentação a aplicar (ver Figura 48 

- Segmento de Particulares).
No grupo Empresas e investidores, temos como públicos as empresas atuais e 

potenciais, e respetivos critérios de segmentação (Figura 49).

Identificação dos Segmentos e Targeting

De seguida identificam-se os públicos prioritários para o Tâmega e Sousa, 
tendo em consideração os critérios de segmentação anteriormente identifica-
dos e a sua atratividade, de acordo com o que se pretende promover e valorizar 

-
Figura 46
Etapas do Processo
de Marketing Territorial

Fonte: Elaboração própria

Planeamento
Segmentação
e Identificação
dos Segmentos Alvo
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-
Figura 47

Públicos do Tâmega e Sousa

Fonte: Elaboração própria

-
Figura 48

Segmento de Particulares 
Fonte: Elaboração própria

-
Figura 49

Segmento das Empresas e 
Investidores

Fonte: Elaboração própria
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-
Figura 50
Visitas/Turismo Cultural

Fonte: Elaboração própria
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no Tâmega e Sousa, nacional e internacionalmente e de acordo com as vanta-
gens competitivas do próprio território. 

Público Particulares

Assim, através do critério psicográfico, motivações, gostos e interesses, identifi-
cou-se para os públicos residentes, emigrantes e turistas e visitantes os seguin-
tes segmentos a atingir (ver Figura 50 - Visitas/Turismo Cultural, Figura 51 - Vi-
sitas/Turismo Gastronómico, Enoturismo e de Festividades e Figura 52 - Visitas/
Turismo de Bem-estar e de Natureza). 

Tal como referido anteriormente, a segmentação segundo o critério psi-
cográfico é aplicável a residentes, visitantes e turistas atuais e potenciais do 
Tâmega e Sousa. No entanto, importa ainda especificar, relativamente ao pú-
blico turistas e visitantes internacionais, os principais países para os quais 
devem ser desenvolvidas ações em específico.  

Para este efeito, foi possível identificar no PENT (2013-2015) os principais 
mercados emissores a nível nacional (ver Figura 53 - Mercados Internacio-
nais Estratégicos segundo o PENT (2013-2015)). Estes devem ser considera-
dos enquanto alvo de ações nesta área por parte do Tâmega e Sousa. As ações 
a implementar para a atração deste público podem ser complementadas por 
ações desenvolvidas por parte dos “embaixadores” do Tâmega e Sousa, sendo 
que estes se encontram significativamente representados em grande parte os 
países apresentados. Outros tipos de turismo por referir são o turismo-resi-
dência (proprietário que utiliza a casa em férias, fins de semana ou períodos 
de longa duração, principalmente no fim da sua vida ativa).
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-
Figura 51

Visitas/Turismo Gastronómico, 
Enoturismo

e de Festividades

Fonte: Elaboração própria

-
Figura 52

 Visitas/Turismo de Bem-estar e 
de Natureza 

Fonte: Elaboração própria

-
Figura 53

Mercados Internacionais 
Estratégicos segundo o PENT 

(2013-2015) 

Fonte: PENT (2013-2015)
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-
Figura 54
Setores de atividade atuais
Nacionais e internacionais

Fonte: Elaboração própria

Para esta tipologia em particular destacam-se os turistas provenientes do Rei-
no Unido e da Alemanha, e ex-emigrantes.  

É de extrema relevância referir ainda a necessidade de apostar primeira-
mente e consolidar o mercado nacional e o espanhol, especialmente territó-
rios mais próximos, como a Galiza, promovendo férias de curta duração fora 
da época alta, enfatizando a proximidade e os fáceis acessos ao território. 

Os residentes são um dos públicos de maior relevância. Para além de seg-
mentados através do critério psicográfico, são ainda tratados de forma agre-
gada, dada a necessidade de integração, articulação e criação de uma identi-
dade comum aos onze concelhos do Tâmega e Sousa. Desta forma, devem ser 
informados e envolvidos acerca dos diversos temas intermunicipais e devem 
ser promovidas ações que criem a perceção de articulação intermunicipal (e.g. 
articulação de eventos entre concelhos). Contudo, o principal objetivo das 
ações estratégicas definidas neste âmbito deverá ser a fixação da população.  

O público ‘emigrantes’ será tratado de forma semelhante, isto é, de forma 
agregada. A justificação para a presente opção prende-se com a amplitude do 
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-
Figura 55

 Setores de ativida
de potenciais

Fonte: Elaboração própria

-
Figura 56

  Países Investidores

Fonte: Banco de Portugal, 2014 in AICEP

território que é abrangida quando um “embaixador” promove o seu território. 
Acrescentando, este público relaciona-se intimamente com o turismo de sau-
dade, a ser considerado também na definição da estratégia para a sub-região. 

Público Empresas e Investidores

Relativamente ao grupo das empresas e investidores, tendo em consideração 
o tecido empresarial do Tâmega e Sousa, os seus principais clusters e oportu-
nidades identificadas no diagnóstico (Tabela 4 - Principais Clusters do Tâme-
ga e Sousa e Tabela 5 - Principais Clusters do Tâmega e Sousa), optou-se pela 
realização de uma segmentação ao público empresas do Tâmega e Sousa cru-
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zando os três critérios – geográfico, demográfico e comportamental – resul-
tando nos segmentos “setores de atividade atuais nacionais e internacionais” 
(ver Figura 54 - Setores de atividade atuais) e “setores de atividade potenciais 
nacionais e internacionais” (ver Figura 55 - Setores de atividade potenciais).  

Relativamente ao subtarget do setor turístico importam atrair e manter 
as empresas de animação turística, mas também colocar o Tâmega e Sousa 
numa posição mais próxima do consumidor final, o que implica a definição de 
um conjunto de ações para atuação junto dos operadores turísticos, um aspeto 
bastante referido pelos entrevistados (Capítulo 2.2.). 

A atração de investimento depende de outros fatores para além do fator 
especialização de determinado território. Desta forma, deverá ser tomada em 
consideração na definição e implementação da estratégia a necessidade de 
promoção de zonas e novas políticas de acolhimento empresarial. Esta ques-
tão é relevante não só para a atração de empresas e investimento para o terri-
tório, mas também para evitar a saída das empresas estabelecidas no mesmo. 

Tendo por base a informação relativa aos maiores países investidores em 
Portugal, dividiram-se os países investidores em Países Estratégicos de 1ª e 2ª 
linha, consoante o seu grau de importância (ver Figura 56 - Países Investidores).

Definição da Estratégia de Marca 

Depois de identificados os segmentos alvo para o Tâmega e Sousa, é fundamen-
tal definir a estratégia de marca para a sub-região, tendo em conta a importância 
crítica da marca para a atração de turismo, investimento e fidelização da popu-
lação residente. A marca territorial deve fazer uma proposta única e relevante e 
contribuir para alavancar as diversas marcas de bens e serviços produzidos no 
território, bem como as marcas territoriais já existentes, como, por exemplo, a 
Rota do Românico. 
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DEFINIÇÃO DA ESTRATÉGIA DA MARCA

Posicionamento e proposta de valor da marca

Antes de mais, começamos por definir uma proposta de valor para a marca, que 
seja relevante para os seus públicos-alvo e distintiva face às regiões concorrentes. 
Assim sendo, definem-se de seguida os benefícios únicos e/ou diferenciadores da 
sub-região que devem orientar toda a sua estratégia de marketing. 

Públicos Residentes, Emigrantes e Turistas e Visitantes

Para os públicos residentes, emigrantes e turistas e visitantes, dada a heterogenei-
dade do território e o desconhecimento que a população demonstrou em relação à 
entidade da Comunidade Intermunicipal do Tâmega e Sousa, decidiu-se que, após 
a segmentação feita, as principais valências a serem comunicadas na proposta de 
valor do território são (ver Figura 57 – Valências do Tâmega e Sousa para o público 
Particulares)): 

Em específico para os públicos turistas e visitantes, nacionais e internacionais 
- sendo que para os últimos importa promover nos canais adequados – deve-se ter 
em consideração que estes procuram emoções e experiências únicas.  
Tendo em consideração os objetivos de fixação da população e redução do desem-
prego, é fundamental que o Tâmega e Sousa posicionar-se como um território 
coeso, próspero e sustentável, apresentando as características procuradas pelos 
residentes. Algumas das características procuradas pelos residentes são: serviços 
(culturais, de saúde, educação, etc.), segurança, emprego e condições económicas, 
qualidade ambiental, acessibilidade e mobilidade, diversidade social, cultural e 
animação, envolvimento e participação pública e uma governação transparente. 
A este respeito, devem ser salientados os apoios recentes ao empreendedorismo 
e à criação de emprego próprio (Prémio Tâmega e Sousa empreendedor e Rede de 
apoio à atividade económica). 
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Públicos Empresas do Tâmega e Sousa e Empresas Exteriores ao Tâmega e Sousa

No que toca aos públicos Empresas do Tâmega e Sousa e Empresas Exteriores 
ao Tâmega e Sousa (nacionais e internacionais), decidiu-se focar a lógica do 
posicionamento para as empresas já instaladas no Tâmega e Sousa e nas que 
se podem vir a instalar, independentemente da origem (ver Figura 58 - Em-
presas (do Tâmega e Sousa e do exterior)), o que será vertido mais adiante na 
implementação.

Tendo em consideração a análise anteriormente realizada, e os eixos de di-
ferenciação que devem ser enfatizados junto dos diferentes targets, conside-
ra-se que a proposta de valor do Tâmega e Sousa deve assentar nas seguintes 
ideias, refletindo a diversidade e complementaridade existentes:

“Cultura, lazer e negócios, um território de oportunidades.”

“Uma região a explorar e para investir.”

Visão, missão e objetivos estratégicos

A visão estabelecida para a estratégia de marketing territorial encontra-se em 
concordância com a visão estabelecida previamente pelo Conselho Intermu-
nicipal do Tâmega e Sousa. Esta é uma visão inclusiva e agregadora, que visa 
unir e tirar o máximo proveito das complementaridades existentes entre os 
diferentes concelhos do Tâmega e Sousa. A visão reflete ainda preocupações 
com o reforço da competitividade do território e de todos os seus elementos e 
com a excelência ambiental do mesmo.
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-
Figura 58

Empresas (do Tâmega
e Sousa e do exterior)

Fonte: Elaboração própria

-
Figura 57

Valências do Tâmega e Sousa 
para o público Particulares)

 Fonte: Elaboração própria
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-
Figura 59
Objetivos Estratégicos
do marketing territorial
para o Tâmega e Sousa

Fonte: Elaboração própria
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Tâmega e Sousa 2030: Um território ambientalmente exemplar, uma economia 

dinâmica e uma comunidade coesa.

Também do ponto de vista do marketing territorial se prevê trabalhar o ter-
ritório de forma integrada, tomando em consideração as três principais áreas 
de intervenção estabelecidas na visão – ambiente, economia e coesão social 

– e todos os diferentes públicos-alvo do Tâmega e Sousa. Esta visão será ope-
racionalizada através do plano de ação (Capítulo 4).  

Através da missão da estratégia de marketing territorial pretende-se tor-
nar tangível a visão para o território de Tâmega e Sousa:

O Tâmega e Sousa tem como missão afirmar a sua qualidade ambiental, 
valorizar o seu património natural e cultural, afirmar o seu tecido económico 
enquanto motor do desenvolvimento do território, promover uma qualidade 
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de vida de excelência e envolver os seus residentes. Segundo este modelo de 
proximidade, o Tâmega e Sousa deve dar resposta às necessidades e exigên-
cias dos seus diferentes públicos-alvo, promovendo principalmente os seus 
elementos diferenciadores.  
A estratégia de marketing propõe a maximização de oportunidades relacio-
nadas com os elementos diferenciadores do Tâmega e Sousa, segundo uma 
lógica de inovação, conforme constante na Tabela 32. Nesse sentido, antes de 
mais, é fundamental identificar os objetivos estratégicos que irão orientar o 
desenvolvimento da estratégia de marketing para o Tâmega e Sousa, e, em 
concreto, a elaboração de um conjunto de planos de ação (ver Figura 59 - Ob-
jetivos Estratégicos do marketing territorial para o Tâmega e Sousa). 

Definição da estrutura de identidade corporativa

É fundamental que a sub-região do Tâmega e Sousa se apresente de uma forma 
clara e compreensível aos seus públicos internos e externos, especificando o 
papel dos diversos concelhos e o relacionamento entre eles, bem como os di-
ferentes contextos de mercado e de produto em que a marca territorial (que irá 
identificar o Tâmega e Sousa) será adotada. É importante criar um sistema de 
identidade que transmita a diversidade e a riqueza das diferentes unidades que 
compõem o território, tornando claro o seu papel, sem pôr em causa os valores 
e carácter da região aglutinadora. 

Para que a globalidade das suas expressões projete com clareza e coerência 
a mesma realidade, o Tâmega e Sousa tem que adotar uma atitude consistente, 
no longo prazo, em relação a todas as formas de comunicação. O carácter úni-
co do território, aquilo que é central, distintivo e permanente, deve fornecer 
um quadro de coerência e continuidade, orientando a sua maneira de ser e a 
forma como comunica. 
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Neste momento, e de acordo com o diagnóstico, poucas são as associações 
espontâneas geradas pelo “Tâmega e Sousa”. Porém, os concelhos do Tâme-
ga e Sousa geram associações, que nalguns casos são favoráveis e fortes. Por 
exemplo, e conforme foi apresentado anteriormente, aos concelhos de maior 
densidade está associada a força da indústria e aos concelhos de menor densi-
dade as suas belíssimas paisagens. No entanto, nem todas as associações são 
positivas, a título de exemplo, as áreas rurais muitas vezes são vistas de forma 
negativa pelas fracas acessibilidades e baixos níveis de emprego. Assim sendo, 
conclui-se que é fundamental desenvolver uma marca com uma identidade 
nominal e visual forte e coerente, que diferencie claramente a sub-região do 
Tâmega e Sousa, e contribua para criação de uma marca regional forte e com 
valor. 

Propõe-se, assim, uma marca única para o território do Tâmega e Sousa, 
que gere notoriedade para esta sub-região e transmita um conjunto de asso-
ciações fortes, favoráveis e únicas. Essa marca deverá adotar um conjunto de 
sinais de identidade que expressem de forma consistente o carácter único da 
região, realçando os eixos diferenciadores anteriormente apresentados, e que 
sejam apelativos e pertinentes para os públicos-alvo do Tâmega e Sousa.  

Tendo em consideração a relevância da marca Rota do Românico e o facto 
de ser um dos principais elementos que unificam a região do Tâmega e Sousa, 
sendo transversal a vários concelhos, consideremos que, no caso particular 
da Rota do Românico, deverá ser adotada uma estrutura de identidade híbri-
da (ou de cobertura). Assim, sugerimos que a marca Tâmega e Sousa cubra a 
submarca da Rota de Românico, e que toda a divulgação que seja feita pelo 
território da Rota do Românico inclua referência a ambas as marcas. No en-
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tanto, a marca do território deverá ter sempre um papel de destaque em toda 
a comunicação.  

A adoção desta estrutura de identidade, nesta situação em concreto, poderá 
resultar em algumas vantagens importantes e também em algumas desvan-
tagens. Primeiramente, a cobertura de uma marca já conhecida é fundamen-
tal para criar notoriedade para a nova marca territorial. Ademais, a associação 
à Rota do Românico e ao seu o património cultural ajuda criar legibilidade 
temporal para a nova marca, conferindo-lhe um sentido de História e de lugar, 
o que é fundamental. Finalmente, a cobertura permitirá transferir um con-
junto de associações positivas e fortes que são estabelecidas em relação à Rota 
do Românico para a nova marca do Tâmega e Sousa, fortalecendo a imagem 
desta marca territorial. A principal desvantagem da estrutura de identidade 
proposta prende-se com o facto de esta acrescentar complexidade ao processo 
de comunicação da marca territorial. Esta estrutura torna mais difícil a ma-
nutenção de uma aparência e uma voz consistente entre a marca de cobertura 
e as marcas cobertas, o que pode contribuir para alguma indefinição no po-
sicionamento obtido, ou imagem da marca de cobertura. Contudo, essas des-
vantagens ocorrem quando a marca de cobertura cobre um conjunto alargado 
de marcas, com pouca relação explícita entre si, e esse não deverá ser o caso.

Definição do nome

O nome é a base para todos os esforços de comunicação da marca e para a 
criação de notoriedade. Nesse sentido, o nome deve ser simples, de pronun-
ciação e leitura fácil, e ainda familiar e rico em significado. Por outro lado, 
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é fundamental que o nome escolhido transmita um conjunto de associações 
favoráveis, fortes e únicas, que sejam consistentes com o posicionamento de-
sejado da marca. Apresentamos algumas sugestões de nomes que respeitam 
estes critérios: 

1. “Verde Vivo”
2. “Verdes Rios”
3. “Terras Verdes”

Definição do logótipo

O logótipo, principal sinal de identificação visual da marca, tem um papel 
também nuclear na criação de notoriedade e na transmissão de associações, 
sendo ainda um elemento fundamental na relação dos públicos-alvo com a 
marca. Os logótipos que apresentem um elemento visual gráfico figurativo, 
ou seja, rico em significados associados ao mundo real sensível, facilitam a 
criação de notoriedade, bem como a transmissão de associações, e influen-
ciam favoravelmente a resposta afetiva em relação á marca. Assim, sugere-se 
que as propostas para o logótipo apresentem elementos do património natu-
ral, tais como rios, montanhas, árvores, flores ou outros elementos ligados à 
natureza, que sejam identificativos do Tâmega e Sousa e consistentes com o 
nome escolhido.  

Nome e logótipo devem ser suportados por uma assinatura de marca, que 
transmita a proposta de valor, e que poderá ser adaptada em função do públi-
co-alvo. 

A título de exemplo apresentamos identidades visuais utilizadas por outros 
territórios que respeitam os critérios definidos (ver Figura 60 - Logótipo Ca-
nadá, Figura 61 - Logótipo Equador e Figura 62 - Logótipo Porto).
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-
Figura 60

Logótipo Canadá

Fonte:  http://brandchannel.com

-
Figura 61

Logótipo Equador 

Fonte:  www.brandsoftheworld.com

-
Figura 62

Logótipo Porto

Fonte:  www.logotipo.pt
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Implementação

Sonhos determinam
o que se quer.
Ação determina
o que se conquista.





Após uma extensa análise da situação atual e a definição da estratégia em 
que este plano se baseia, é importante concretizá-lo, apresentando medi-

das concretas. Deste modo, no capítulo da implementação apresenta-se o pla-
no de ação que deve ser seguido pela Comunidade Intermunicipal do Tâmega 
e Sousa. Este plano funda-se em 7 medidas mais genéricas, mais igualmente 
mais importantes, e em 40 ações que podem ser realizadas no curto-prazo e 
que materializam o planeamento definido. A lógica subjacente a esta divisão 
diz respeito ao facto das medidas propostas serem essencialmente estrutu-
rais, implicando maior mobilização de recursos e maior complexidade na sua 
implementação, enquanto as ações sugeridas são mais pontuais, concretas e 
podem ser operacionalizadas de forma mais célere.

As medidas

O gráfico acima apresentado coloca em evidência as 7 medidas propostas que 
resultaram da análise desenvolvida e do planeamento delineado. Os círcu-
los de maior dimensão representam as medidas que, no nosso entender, são 
mais importantes, enquanto os menores dizem respeito a medidas que, de 
certa forma, já têm vindo a ser colocadas em prática e que, por isso, não são 
inovações resultantes deste trabalho. As cores dos diferentes círculos dizem 
respeito a quatro temas. As medidas apresentadas nos círculos cor-de-laranja 
prendem-se com propostas na área da comunicação. A criação de uma bolsa 
para a captação de residentes enquadra-se no tema dos residentes. Já as me-
didas apresentadas a vermelho dirigem-se ao sector empresarial e à criação 
de emprego. Por últimos, as medidas que estão associadas aos círculos azuis 
inserem-se no tema do turismo. Assim sendo, interessa perceber melhor em 
que é que se baseia cada uma das medidas propostas.
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Medida 1: Definição da estratégia de branding

Tal como foi apresentado no capítulo 3.4, uma das principais medidas que se 
sugere prende-se com a definição de uma estratégia de branding, que deve 
acautelar não só a definição da identidade nominal e visual, mas também a 
homogeneização de toda a comunicação feita pela Comunidade Intermunici-
pal do Tâmega e Sousa. Esta medida, dado o seu protagonismo, será merece-
dora de desenvolvimento em sede própria.

Medida 2: Criação de um gabinete de comunicação

A definição de uma estratégia de branding, tal como é proposta neste docu-
mento, exige a identificação e sobretudo o envolvimento dos cidadãos com a 
marca. Para que as pessoas reconheçam os valores subjacentes à marca como 
sendo parte integrante da cultura regional e dos seus estilos de vida, é neces-
sário que ocorra um trabalho continuado, o qual não se pode esgotar no mo-
mento do lançamento da marca. Só assim será possível tangibilizar os valores 
referidos, o que será essencial para a construção de uma identidade que possa 
ser partilhada por todos os cidadãos do Tâmega e Sousa. Para que tal aconteça, 
será necessário que haja um conjunto de pessoas dedicadas à gestão da marca. 
Assim, torna-se pertinente a criação de um gabinete de comunicação que as-
suma, entre outras, esta funcionalidade. 

Na teoria de marketing, mais propriamente na teoria da comunicação, uti-
liza-se com frequência o conceito de mix da comunicação. Esta expressão re-
fere-se ao conjunto de ferramentas que se encontram à disposição das or-
ganizações e através das quais podem comunicar com os seus stakeholders. 
Numa versão contemporânea do conceito, o mix da vezes, os departamentos 
de marketing ou de comunicação das empresas encontram-se estruturados 
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segundo a lógica do mix da comunicação. Isto é, cada equipa corresponde a 
uma das ferramentas que a empresa utiliza. Tal acontece, por exemplo, na 
Sonae MC. Entende-se que este modelo é útil para inspirar a organização do 
gabinete de comunicação que se pretende criar. 

Se anteriormente se frisou que seria importante ter uma equipa exclusiva-
mente dedicada à gestão da marca, tendo em conta o que se afirma no parágrafo 
anterior, a esta equipa devem-se juntar outras. Deste modo, sugere-se que o 
gabinete de comunicação do Tâmega e Sousa tenha três valências, plasmadas 
em três departamentos distintos: gestão da marca, comunicação digital e rela-
ções públicas. 

À equipa de gestão da marca caberão todas as funções anteriormente men-
cionadas, bem como a promoção de eventos já existentes ou de outros que se 
pretendam criar. É importante que, nestes eventos, a divulgação do Tâmega e 
Sousa seja feita de forma homogénea, a uma só voz, o que implica a concerta-
ção de esforços dos diferentes municípios. 

O departamento de comunicação digital terá um papel fundamental na li-
gação da CIM T&S aos cidadãos da região, o que contribuirá para que estes 
se reconheçam na nova identidade, sentindo-a como sua, assim como será 
importante na promoção da região, quer a nível nacional quer no estrangeiro. 
Ou seja, esta vocação do gabinete de comunicação será essencial na estratégia 
que se pretende desenhar para servir turistas e visitantes, residentes e emi-
grantes. Para estes dois últimos públicos, o departamento de comunicação 
digital pode recorrer ao marketing directo, enviando conteúdos que desper-
tem o interesse dos receptores, como por exemplo acontecimentos recentes 
ou memórias de outras épocas. 
O último departamento que se propõe criar é o de relações públicas, o qual 
deve assegurar a relação institucional existente entre a marca e os órgãos de 
comunicação social. É fundamental que os media prestem atenção a todos 
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os acontecimentos positivos que ocorrem no território, para que um número 
crescente de pessoas sinta vontade de o visitar. Neste sentido, deve existir, 
pelo menos, uma pessoa no gabinete de comunicação que actue como elo de 
ligação aos órgãos de comunicação social, assegurando a elaboração e a di-
vulgação de comunicados e press releases, de artigos assinados por elementos 
que trabalhem na CIM T&S, assim como deve assegurar a organização de con-
ferências de imprensa ou entrevistas. Os media serão essenciais para aumen-
tar a notoriedade da região e para que se criem associações positivas à mesma. 

Embora já tenha sido frisado, nunca é demais mencionar que um dos prin-
cipais objectivos do gabinete de comunicação passará por concertar os esfor-
ços desenvolvidos pelas diferentes Câmaras Municipais, de um modo isolado. 
Para tal, é essencial que o gabinete de comunicação procure o consenso com 
as diferentes sensibilidades existentes no território, assim como deve tentar 
encontrar o equilíbrio entre o que é a comunicação autónoma dos diversos 
concelhos e a estratégia comunicacional da CIM T&S. Quanto mais homogé-
nea for a comunicação, maiores benefícios advirão para o território.

Além das orientações genéricas supramencionadas, a criação de um gabi-
nete de comunicação será vital para a execução de várias acções que serão 
posteriormente apresentadas. Medidas como a revitalização do website, a 
promoção da região no aeroporto, no porto de Leixões ou nas estações da CP, 
assim como a criação de uma revista com o nome da marca territorial devem 
ser asseguradas por profissionais especializados nas diferentes áreas da co-
municação.

Medida 3: Criação de uma bolsa para captação de residentes

Na medida anteriormente referida, abordou-se a importância que os meios de 
comunicação digital têm na estratégia que se pretende definir para o Tâmega e 
Sousa. Porém, a utilidade das plataformas digitais não se cinge ao domínio da 
promoção do território junto de potenciais turistas ou investidores. Estas podem 
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servir para difundir informações que suscitem o interesse de residentes e poten-
ciais residentes. É com o intuito de contornar o êxodo da população do interior 
que se propõe a criação de uma bolsa digital, a qual se acredita que poderá ser 
fulcural na captação de residentes para a região. 

A bolsa para captação de residentes deverá abranger áreas de intervenção 
distintas, embora o seu pilar central deva assentar num directório onde sejam 
divulgadas as oportunidades de emprego existentes no território. A criação 
deste directório servirá cinco propósitos essenciais: dar a conhecer de forma 
rápida os postos de trabalho existentes no território a pessoas que habitem 
regiões vizinhas, as quais podem dar um novo rumo à sua vida na região do 
Tâmega e Sousa; aumentar a probabilidade do regresso de emigrantes que 
ainda mantêm as suas raízes no território, mas que procuram geografias di-
ferentes em busca de outras condições laborais; prestar um serviço ao cidadão 
local, evitando a dispersão de esforços que este tinha que desenvolver junto 
dos diversos serviços na procura de emprego; proporcionar às empresas da 
região uma fonte acessível de recrutamento de recursos humanos, com capa-
cidade, qualidade e rapidez de resposta; e permitir a monitorização e o conhe-
cimento das características do universos dos recursos humanos disponíveis 
no mercado de emprego regional. 

Ainda que o emprego seja condição central para a escolha do local de habi-
tação por parte da maioria das pessoas, há outros factores que condicionam 
esta decisão. E, como tal, devem ser considerados nesta bolsa de captação de 
residentes. Nestes factores, incluem-se, por exemplo, todo o tipo de taxas 
municipais ou o custo de serviços essenciais, como o abastecimento de água. 

Para cidadãos que habitem em concelhos limítrofes relativamente à região 
do Tâmega e Sousa, estas informações poderão ser especialmente importan-
tes. Neste directório, pode até ser disponibilizado um comparador de preços 
relativamente ao que é cobrado em municípios de outras regiões, que se loca-
lizem-nas imediações do Tâmega e Sousa.
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Além da inclusão de uma bolsa de emprego e de informação sobre o diferencial 
de impostos e custos comparativamente aos concelhos de regiões vizinhas, a 
bolsa para captação de residentes pode ainda conter um directório que per-
mita que os utilizadores procurem imóveis que estejam disponíveis na região. 
Agregando informação de várias agências virtuais, a bolsa para captação de 
residentes permitiria assim fomentar a dinamização do mercado de habita-
ção. As condições dos serviços de saúde e de educação, entre outros conteúdos 
relevantes, poderiam integrar a bolsa para captação de residentes. 

Tendo existência virtual, a gestão deste directório poderia ser feita através 
do gabinete de comunicação. Todavia, mediante a necessidade da informação 
estar constantemente actualizada, propõe-se que haja uma ou duas pessoas 
totalmente dedicadas à gestão desta bolsa para a atracção de residentes.

Medida 4: Definição de rotas turísticas

Visto que a ausência de uma oferta integrada de serviços turísticos foi um dos 
pontos mais mencionados pelos atores da CIM, propõe-se a definição de diferen-
tes rotas turísticas, as quais poderiam ser denominadas de “Rotas Verdes”. Uma 
destas rotas, a “Rota dos Escritores e outros Criadores”, englobaria itinerários onde 
estariam incluídas visitas a museus ou antigas habitações de escritores e outros 
artistas nascidos na região. A “Rota da Indústria” destinar-se-ia a públicos que 
tenham particular interesse em visitar antigas fábricas entretanto abandonadas 
ou as instalações de empresas atualmente em atividade das indústrias do calçado, 
têxtil e vestuário, mobiliário, metalomecânica e pedra. A terceira rota proposta, 
“Rota da Saúde”, incluiria espaços termais que ainda se encontrem em atividade 
e outros, a revitalizar, dado que se encontram nesta região muitos espaços reco-
nhecidos pela qualidade das suas termas. A proposta desta rota ganha particu-
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lar sentido, já que poderia potenciar a revitalização de alguns espaços como por 
exemplo as Termas do Marco de Canaveses. Outra rota de especial importância, a 
“Rota do Vinho Verde” basear-se-ia na definição de percursos que permitissem 
ao turista nacional ou estrangeiro conhecer e compreender o vinho verde que é 
produzido na região e as suas caraterísticas únicas, bem como o que de melhor se 
faz na região, em termos gastronómicos. Adicionalmente, poderão ser sugeridas 
outras rotas de interesse. Uma proposta que aqui se engloba é a afirmação dos 
territórios do Tâmega e Sousa como parte integrantes dos Caminhos de Santiago, 
dando assim origem às “Ligações dos Caminhos de Santiago por terras do Tâme-
ga e Sousa”. Por outro lado, e tendo em consideração em particular o património 
cultural tangível imóvel do território, poderão ser desenvolvidas rotas, tais como 
a “Rota do Barroco” - incluindo, entre outros elementos de realce, o Centro His-
tórico de Amarante e o Convento de São Gonçalo (Amarante), a Casa do Outeiro 
e a Casa da Gandarela (Celorico de Basto), o Mosteiro do Bustelo (Penafiel), ou as 
“Obras do Fidalgo” (Marco de Canaveses) - e a “Rota dos Castros” – incluindo, 
para além da Citânia de Sanfins (Paços de Ferreira) e do Castro de Monte Mozinho 
(Penafiel) que fazem parte da Rota dos Castros de Noroeste, o Castro de Arados 
(Marco de Canaveses), o Castro das Coroas (Cinfães), o Castro de São Domingos 
(Lousada) ou o Castro de Paredes (Amarante). Por último, sugerimos a criação da 
“Rota dos Mosteiros”, uma vez que na região é possível encontrar um conjunto 
de mosteiros e conventos com valor significativo do ponto de vista estético-ar-
tístico e histórico, incluindo entre outros, o Mosteiro do Salvador de Travanca 
(Amarante), o Mosteiro de Santa Maria de Pombeiro (Felgueiras), o Mosteiro de 
Salvador de Paço de Sousa (Penafiel), o Mosteiro de Alpendorada (Marco de Ca-
naveses) ou o Convento de Ancede (Baião). É de referir que muitos destes imóveis 
fazem parte da rede monástica da Ordem de São Bento (Beneditinos) (ver ação 6).
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Medida 5: Desenvolvimento de infraestruturas de apoio à atividade turística

O diagnóstico realizado na região demonstrou a urgência da criação de novas 
infraestruturas e o desenvolvimento de infraestruturas já existentes com o 
intuito de apoiarem a atividade turística. Esta necessidade sente-se, não só 
no sector da hotelaria, mas também no que diz respeito aos cruzeiros do Dou-
ro. Neste sentido, algumas das 40 ações propostas visam dar resposta a esta 
quinta medida, a qual assume um carácter estrutural. Por conseguinte, esta 
acaba por ser uma medida de suporte às restantes propostas.

Medida 6: Criação do Tâmega & Sousa Invest

Tal como ficou explícito no planeamento, um dos principais públicos-alvo 
deste plano são as empresas. A atracção de investimento, seja nacional ou 
internacional, para a região depende intimamente da capacidade de concer-
tação de esforços por parte dos diferentes actores do território. Assim, tor-
na-se pertinente a criação de um organismo vocacionado para a captação de 
investimento, no qual seja possível traçar estratégias consensuais que per-
mitam dinamizar a actividade económica do Tâmega e Sousa. Inspirado nas 
instituições existentes nos Estados da Baviera e de Mecklemburgo – Pomerâ-
nia Ocidental (Alemanha), bem como na província de Utrecht (Holanda), pro-
põe-se a criação do Tâmega & Sousa Invest. A escolha destas três instituições 
em particular ocorreu após análise de vários gabinetes de apoio ao investidor, 
principalmente holandeses e alemães. 

O principal objectivo da criação do Tâmega & Sousa Invest passa por tornar 
este organismo no primeiro ponto de contacto para qualquer tipo de ques-
tões relacionadas com negócios. Desde a disponibilização de informação à 
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orientação no terreno, o Tâmega & Sousa Invest deve actuar como um agente 
facilitador em cada fase do processo de investimento. É expectável que este 
instituição seja dotada de competências técnicas avançadas que permitam o 
apoio efectivo aos actores locais, assumindo um papel catalisador da econo-
mia regional. Para tal, o Tâmega & Sousa Invest deve ser capaz de congregar o 
empenho do sector público, privado e de organizações não-governamentais. 

O Tâmega & Sousa Invest deve fornecer informação sobre a região, prestar 
assistência em matérias administrativas e desenvolver actividades de con-
sultoria, ora a investidores estrangeiros ora a empresários nacionais. Além 
destes serviços, cabe a esta entidade apresentar o Tâmega & Sousa e o seu am-
biente económico a empresários, potenciais investidores e a órgãos de comu-
nicação social, a quem deve também apresentar autoridades governamentais 
e outras empresas. Tais iniciativas ajudam a gerar novos negócios e a projec-
tar parcerias entre empresas locais e estrangeiras, o que será fundamental 
para a dinamização da actividade económica da região. 
Esta plataforma pode ser essencial na valorização das indústrias tradicionais, 
mais representativas da região, como são os casos do mobiliário, do calçado e 
da extracção de pedra. Porém, o Tâmega & Sousa Invest pode ser igualmente 
fulcral para estimular o desenvolvimento de clusters relativos a sectores com 
menor reconhecimento simbólico, como é o caso do sector agroalimentar e 
vitivinícola ou o sector das indústrias de base florestal. A criação desta agên-
cia de apoio ao investimento pode ainda ter repercussões positivas noutros 
sectores cuja importância actual para a região é residual. Neste sentido, a li-
gação à Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Felgueiras pode fomentar o 
desenvolvimento de indústrias de base tecnológica, por exemplo. 

A ligação aos centros de investigação e aos parques tecnológicos será um 
dos elementos vitais para o Tâmega & Sousa Invest. É expectável que esta 
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agência de promoção do investimento crie estreitas relações com o poder na-
cional e local, com conselhos e associações empresariais, assim como com câ-
maras do co mércio, clusters industriais, organizações não-governamentais, 
entre outras partes interessadas. Esta necessidade de concertação de esforços 
e vontades encontra-se plasmada no modelo de organização proposto para o 
Tâmega & Sousa Invest. 

Um dos exemplos que inspirou esta proposta foi o Invest Utrecht, o qual faz 
parte de um organismo público denominado Invest in Holland e que se foca 
na captação de investimento para a região de Utrecht. Esta região é composta 
por 26 Câmaras Municipais, sendo cada uma das quais parceira do gabinete de 
apoio ao investidor. Um parceiro-chave e que tem considerável influência so-
bre o que acontece na Invest Utrecht é o Conselho Económico da referida pro-
víncia. O modelo organizacional utilizado no Conselho Económico de Utrecht 
inspirou a proposta apresentada neste documento.  

Tal como foi mencionado no parágrafo anterior, é bastante importante que 
o Tâmega & Sousa Invest envolva os diferentes actores locais. Por conseguin-
te, propõe-se que esta entidade seja composta por um Conselho de Adminis-
tração e um Conselho Consultivo, à semelhança do que ocorre no Conselho 
Económico de Utrecht. O Conselho de Administração será dotado de poder 
executivo, gerindo e fazendo desenvolver as actividades principais e de su-
porte necessárias à atracção de investimento. Já o Conselho Consultivo terá 
como função debater e explorar oportunidades económicas e desafios sociais, 
vertendo a sua acção numa agenda económica estratégica. Ou seja, caberá ao 
Conselho Consultivo a definição do plano que conduzirá as operações do Tâ-
mega & Sousa Invest. Neste plano, deverão ser apresentadas as áreas de ne-
gócio e as regiões do globo onde a agência de promoção do investimento se 
deve focar. Convém assim que esta orientação vigore, pelo menos, durante 
um período de dois anos. 
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Após a definição da filosofia que deve orientar a estrutura do Tâmega & Sou-
sa, importa compreender como é que o Conselho de Administração se deve 
organizar. Para tal, considerou-se o modelo adoptado pela Invest in Baviera 
como um excelente exemplo. Este gabinete de apoio ao investimento oferece 
serviços que vão desde o planeamento até à selecção local, culminando com 
a implementação. Todavia, o apoio às empresas não termina aquando da sua 
instalação na região. Para que este auxílio seja permanente, é importante que 
haja uma equipa com conhecimento aprofundado de questões mais locais (ex: 
relacionadas com processos administrativos).  

Desta feita, as actividades principais do Tâmega & Sousa Invest deverão 
assentar, em primeiro lugar, num conjunto de representantes situados nou-
tros países com o intuito de promover as oportunidades de negócio existentes 
na região. Em segundo lugar, deve existir uma equipa de especialistas que 
acompanhe todo o processo de investimento por empresas ou outros agentes, 
facilitando a sua entrada no Tâmega e Sousa. Por último, é fundamental que 
haja uma equipa que dê apoio contínuo aos investidores e que possa auxiliá-

-los na resposta a problemas que poderão surgir (equipa de acção local).  
Como em qualquer organização, as actividades primárias devem ser apoia-

das por actividades de suporte. Assim sendo, além dos três departamentos 
que se dedicam à atracção de investimento, sugere-se a criação de uma equipa 
de organização que ficará incumbida de todos os processos referentes à gestão 
de pessoas e aos assuntos financeiros, assim como uma equipa de marketing 
e relações públicas, a quem caberá a promoção e a comunicação do trabalho 
desenvolvido. A gestão de todos os departamentos, estejam relacionados com 
actividades primárias ou de suporte, ficará a cargo da equipa de gestão, a qual 
deverá responder ao Conselho de Administração. 
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Tanto no Conselho Consultivo como nos departamentos a quem cabe de-
senvolver as actividades principais (representantes pelo mundo, equipa de 
serviço a investidores e equipa de acção local), os trabalhadores devem ser 
organizados de acordo com os sectores de negócio mais importantes para o 
Tâmega e Sousa, ou tendo em conta os mercados mais relevantes. Este género 
de organização é inspirado no modelo existente no Estado de Mecklemburgo 

– Pomerânia Ocidental que, por ser uma estrutura mais pequena do que a que 
existe no Estado da Baviera, se encontra dividido por áreas de especialização, 
que neste caso são duas: indústria, energias renováveis e plásticos; indústrias 
de alimentação, ciências da vida, outsourcing de processos e turismo.

Através do modelo proposto, o qual é baseado em experiências bem-suce-
didas noutras regiões europeias, acredita-se que o Tâmega & Sousa Invest po-
derá funcionar como um dínamo propulsor da actividade económica da região, 
conseguindo que mais empresas se instalem no território e, por consequência,
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 que mais postos de trabalho sejam criados. No entanto, este objectivo só po-
derá ser efectivamente alcançado se os recursos humanos existentes no ter-
ritório estiverem à altura das necessidades das empresas que ali pretendem 
investir. É neste sentido que surge a próxima medida proposta.

Medida 7: Criação de um programa de formação e capacitação de recursos hu-
manos

A análise realizada no terreno permitiu compreender que um dos principais 
problemas observados se prende com a falta de formação da mão-de-obra 
disponível na região. Numa era em que os mercados de trabalho ultrapas-
sam todas as fronteiras geográficas, aumentando o grau de competitivdade 
existente entre economias, é fundamental o nível de qualificação de quem 
ocupa os postos de trabalho existentes. Na região do Tâmega e Sousa, tem-se 
procurado dar resposta a esta questão, como aconteceu com a inauguração 
do hotel-escola de Baião ou do desenvolvimento da Escola Superior de Tec-
nologia e Gestão de Felgueiras. No entanto, as carências detectadas exigem 
um investimento e um grau de preocupação superior. Propõe-se assim um 
programa de formação e capacitação de recursos humanos, o qual deve servir 
dois objectivos principais. 
O desemprego de longo-prazo tem sido um dos flagelos que mais tem asso-
lado o país nos últimos tempos. Este problema tem-se sentido de forma mais 
severa na faixa etária que abrange as pessoas entre os 40 e os 60 anos. Deste 
modo, torna-se essencial garantir que estas pessoas conseguirão actualizar-

-se e obter as competências necessárias para que, quando surgir uma oportu-
nidade de emprego, estarem aptas para a cumprir. Num período de desinter-
mediação crescente, em que por força da internet algumas actividades deixam 
de fazer sentido, é fulcral dotar esta geração de conhecimento adequado para 
poderem responder aos desafios do presente. Desafios estes que advirão, mui-
tas vezes, das necessidades evidenciadas pelo mercado de trabalho. E é nesta 
ligação entre a formação oferecida e as necessidades do mercado de trabalho 
que reside o segundo objectivo deste programa de formação e captação de re-
cursos humanos. 
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Tabela 28 
Níveis de intervenção das ações 
referentes a comunicação 

Fonte: Elaboração própria 

Não só é importante garantir que a actualização de conhecimentos de quem 
se encontra há muito tempo no mercado de trabalho corresponde às necessi-
dades evidenciadas, como também é fundamental que os jovens que se pre-
param para a sua entrada no universo laboral se encontrem aptos a integrar 
os principais sectores existentes na região. Por conseguinte, é importante que 
os programas das principais escolas profissionais permitam uma capacita-
ção efectiva dos estudantes, para que estes possam trabalhar nos sectores de 
especialização do território, ou em áreas que são descritas neste documento 
como tendo elevado potencial. As áreas e os tipos de programas formativos 
que podem ser oferecidos são referidos com maior minúncia mais à frente. 

Naturalmente, um plano de formação da envergadura do que aqui se sugere 
exige financiamento avultado, o qual pode provir de entidades estatais nacio-
nais ou de fundos e organismos europeus.

Neste sentido, importa frisar os objectivos da estratégia Europa 2020, no-
meadamente o que respeita ao crescimento inteligente, visto que este pode 
representar uma janela de oportunidade para que se garanta o suporte neces-
sário à execução deste ambicioso programa. Porque só o conhecimento per-
mite aumentar a competitividade e permite preparar as sociedades para os 
desafios do futuro.

As ações

Visto alguma das medidas sugeridas terem um cariz mais genérico, sugerem-
-se, igualmente, 40 ações práticas a implementar no curto-prazo. Estas ações 
não só dão corpo a algumas das medidas anteriores, como correspondem aos 
objetivos anteriormente traçados. Ou seja, a célere implementação destas 
ações permitirá à Comunidade Intermunicipal do Tâmega e Sousa responder 
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aos desafios elencados. Adotando a lógica do subcapítulo anterior, dividem-
-se as ações de acordo com quatro temas: comunicação, turismo, empresas e 
residentes.

Comunicação

Ação 1 - Revitalização do website da CIM Tâmega e Sousa • imediato

Este website deve ser reformulado de forma a conter mais comunicação di-
rigida especificamente a: turistas e residente por um lado, e a investidores e 
empresários, por outro. Esta informação deve estar disponibilizada em vários 
idiomas, nomeadamente inglês, francês, alemão e espanhol. É crucial o de-
senvolvimento de uma campanha de posicionamento orgânico e não orgânico 
deste website, em motores de pesquisa verticais e horizontais. 

No que diz respeito aos turistas e residentes, é fundamental a criação e 
disponibilização de um calendário que reúna todos os eventos que ocorrem na 
comunidade. Esta ação permite não só melhorar a afluência aos eventos, mas 
também fomentar a visão integrada do território por parte dos residentes.  

No que concerne aos empresários, devem ser comunicadas as principais 
feiras e eventos de caráter empresarial. É de capital importância promover 
sinergias entre os diferentes eventos e as motivações que levam o empresário 
a visitar o local, ou seja, se vier ter uma reunião em Amarante ou Felgueiras, 
é essencial que fique, a saber através do website, que outras iniciativas têm 
outros concelhos para oferecer em domínios que possam eventualmente ser 
úteis na sua qualidade de investidor, ou até na sua vertente de turista.  

Dada a abrangência de iniciativas e ações a desenvolver no seio da gestão 
de conteúdos para este portal, estima-se que seja necessário afetar pelo me-
nos duas a três pessoas para gerir esta área.
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Ação 2 - Promoção de eventos de elevado potencial para a região • curto prazo

Tendo em conta atual contexto competitivo em que os territórios se inserem, 
torna-se fundamental, hoje em dia, a conceção de eventos de grande dimen-
são para a atração de turistas e que sejam capazes de aumentar o sentido de 
pertença dos residentes à região. A análise realizada no terreno evidenciou, 
também, a necessidade dos diferentes concelhos trabalharem em cooperação 
neste e noutros domínios. Desta forma, propõem-se que a Comunidade Inter-
municipal aposte na promoção de eventos de elevada capacidade de projeção 
do território, como por exemplos, AGRIVAL, Feira do Vinho Verde, do Lavra-
dor, Gastronomia e Artesanato de Castelo de Paiva, a ExpoMontemuro, as Se-
bastianas, o Descalço ou a Bienal da Pedra. Estes são eventos de toda a região e 
não de concelhos específicos. Para além destes eventos, são ainda de conside-
rar outras iniciativas igualmente capazes de projetar a região à escala nacio-
nal e até internacional. Referimos, por exemplo, a prova que se enquadra no 
desporto de aventura, como as provas de BTT, motonáutica, entre outros. De 
referir ainda o exemplo emblemático da Aldeia do Pai Natal, na Aldeia de Gra-
lheira, no concelho de Cinfães, reconhecido por conseguir unir os residentes 
em torno da produção do próprio evento. Criam-se assim sinergias entre a 
notoriedade da aldeia, a economia local e o sentido de pertença à região.

Ação 3 - Promoção da região no aeroporto Francisco Sá Carneiro e nos termi-
nais dos passageiros de Leixões e junto da CP – Comboios de Portugal • curto 
prazo

Sendo o aeroporto Francisco Sá Carneiro uma das portas de chegada de cada 
vez mais turistas, torna-se fundamental que as pessoas que visitam o nosso 
país tomem conhecimento  da região desde o primeiro momento. Desta feita, 
propõe-se que  se reforce a promoção da marca e as belezas da região, por  
exemplo, através da exibição de um outdoor ou da projeção do filme da re-
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gião. Para além disso, de referir o recém-inaugurado terminal de passageiros 
de Leixões, de onde se espera que cheguem mais de 80 mil pessoas por ano. 
Idêntico conjunto de iniciativas deverá também ser promovido neste local. No 
caso concreto da promoção junto da CP, é de grande importância comunicar 
a marca Tâmega e Sousa, nomeadamente no contexto do pacote do Comboio 
Histórico do Douro, onde nos últimos tempos se tem verificado um crescente 
aumento da procura deste serviço10. Assim, e uma vez que o pacote já tem in-
cluídas parcerias com um dos hotéis mais renomados da Comunidade Inter-
municipal do Tâmega e Sousa – Douro Palace Hotel & Spa, em Baião – existe 
toda a pertinência de explorar sinergias resultantes desta oportunidade.

Ação 4 - Criação de um vídeo promocional do Tâmega e Sousa • médio prazo

Àsemelhança do que tem sido feito noutras regiões, propõe-se a criação de 
um vídeo que demonstre o melhor que o Tâmega e Sousa tem para oferecer 
aos seus residentes, investidores e a potenciais visitantes. Este vídeo deve já 
estar enquadrado na estratégia de comunicação previamente definida, deven-
do incluir a nova identidade do território, servindo para alavancar o evento de 
lançamento da nova marca. Esta ação enquadra-se numa medida de caráter 
urgente e de implementação no curtíssimo prazo.

Ação 5 - Criação de uma revista com o nome da marca territorial • longo prazo 

Publicação mensal de uma revista que deve ser distribuída no território (au-
mentar a ligação com residentes), mas também noutros pontos do país, no-
meadamente, pontos estratégicos de entrada, complementando a promoção 
proposta para o aeroporto Francisco Sá Carneiro e o terminal de passageiros 
de Leixões. Esta revista pode ainda ser objeto de expedição junto da comuni-
dade emigrante.
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Ação 6 - Criação de uma história em torno dos monges beneditinos • curto prazo

Após uma investigação exaustiva sobre os potenciais elementos comuns aos 
diferentes concelhos da comunidade, encontrou-se a importância que os 
monges beneditinos tiveram para a região. O seu contributo não se cingiu à 
esfera religiosa, mas alargou-se ao desenvolvimento das comunidades que ali 
habitavam, assim  como à atividade empresarial. De facto, podemos dizer que 
os monges beneditinos se constituem como o denominador comum na re-
gião de Tâmega e Sousa: a rede monástica da Ordem de Bento (Beneditinos). S. 
Bento de Núrsia (480-543) é inclusivamente considerado o fundador da Ordem 
de São Bento, Padroeiro da Europa, é tido como o pai da Europa pela própria 
UE.11 12

Todos estes mosteiros subsistiram até 1834, data da extinção das Ordens 
Religiosas em Portugal. Nestes monumentos são visíveis vários estilos ar-
quitetónicos e decorativos das igrejas e edificado monástico: o Românico, o 
Gótico e o Barroco, principalmente.Não apenas na arquitetura, também nos 
programas decorativos e nos acervos pictóricos e escultóricos, estes monu-
mentos, todos de grande valor histórico e significação estética e artística, 
mais que a nível regional impõem-se a nível nacional, sendo provavelmente, 
a par da história medieval em termos de famílias e nobiliarquia, os elementos 
de maior relevo e impacto para lá da sua área de inserção. Com efeito, são so-
bejamente conhecidos no plano erudito e académico, nos domínios da história 
e da arte, sendo que se pode com toda a segurança afirmar que se tratam de 
elementos extensivos e unificadores do território onde hoje se encontram os 
onze concelhos que fazem parte da CIM-TS. 

Por outro lado também se pode considerar que a tradição beneditina dos 
mosteiros e das suas zonas de influência é muito importante na área da CIM-
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 O Monaquismo, ou ideal de 
vida e organização monástica 

(o conjunto dos mosteiros 
cristãos), enquanto fator de 

civilização, substituiu a ordem 
e progresso que desapareceram 

com o declínio do Império 
Romano, fundou a ideia de 

Europa e constitui-se como a 
primeira network internacional 

(rede de mosteiros que 
cobre toda a Europa na Idade 

Média, com mesma Regra, 
costumes, leis, práticas, etc.), 

desenvolvendo atividades 
como a agricultura, a cultura, 

a mineração, os vinhos, as 
bibliotecas, a arte e a arquitetura, 

entre outros. Os beneditinos 
chegaram a Portugal no séc. 
XI e reformaram mosteiros 
antigos, segundo a Regra de 
S. Bento (primeira forma de 

regulação de comunidades 
humanas na Europa depois do 
Império Romano). No séc. XII, 

Afonso Henriques, sobrinho 
neto do Abade de Cluny (que era 

considerado o maior mosteiro 
beneditino do Mundo) chamou 
monges para povoar ou fundar 

mosteiros, em particular no 
Entre-Douro-e-Minho e, como 

se pode ver, na malha monástica 
da região da CIMTS. Antes das 

grandes famílias, como os 
Sousões, já estavam assim estes 
monges, considerados como os 
pioneiros no desenvolvimento 

da região. Muitos destes monges 
acompanharam o pai de Afonso 
Henriques, o conde D. Henrique, 

da Borgonha, onde ficava 
também Cluny. Os mosteiros 

da região da CIM-TS, como em 
geral, foram determinantes 

no povoamento, definição do 
território, aproveitamento e 

desenvolvimento económico. 
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-TS. Muitas outras igrejas, paroquiais ou capelas, e outros núcleos, tradições e 
roteiros, sejam de caráter devocional ou artístico, têm a sua raiz e ligação aos 
mosteiros beneditinos. Estes mosteiros constituem a malha mais coerente 
e homogénea em termos históricos e regionais, de base multissecular, com 
impacto no património tangível, mas também no intangível da região. Esta 
caraterística é manifesta não apenas no plano religioso, mas para além desse 
plano. Significa isto que as influências na vida quotidiana desta presença mo-
nástica na região também se podem considerar muito importantes. De facto, 
esta organização de mosteiros é a primeira rede regional, e no caso da região 
da CIM-TS. A nível nacional a rede monástica da CIM-TS é das primeiras da 
Nação, com forte ligação à nobiliarquia terratenente da região, às famílias e 
à história agro-mineira do território. Sobrepõe-se esta rede a todas as rotas 
possíveis e pode afirmar-se que a mesma está na origem da Rota do Românico 
que tem a montante esta malha monástica, bem como uma possível Rota do 
Barroco, e a do próprio Vinho Verde, entre outras (caminhos, igrejas, etc.). A 
morfologia agrária, exploração económica e povoamento da região em tudo 
devem a estes mosteiros beneditinos, desde os alvores da Nacionalidade e até 
ao séc. XIX.  

Lugares de memória, com história e histórias, estes mosteiros são o alfo-
bre da região e o seu primeiro eixo motriz, capilar e referencial das terras e 
lugares da CIM TS, tendo sido como que os oleiros, idealizadores e fautores, 
daquilo que é hoje a região da CIM TS de uma mascote, gaming, merchandising, 
novos circuitos turísticos e animação de circuitos turísticos já existentes), as-
sim como reforça a proximidade entre os habitantes dos diferentes concelhos 
do Tâmega e Sousa.
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 A rede monástica na 
abrangência geográfica 
da CIM TS inclui: São João 
de Arnóia - Celorico de 
Basto - fundado no Séc. IX 
e desconhecendo-se o seu 
fundador, pese embora se 
afirme que possa ter sido ou 
por D. Arnaldo Baião, ou por 
D. Múnio Moniz (descendente 
de Afonso Henriques, e 
alcaide do castelo de Arnoia).
São Miguel de Bustelo – 
Penafiel – fundado no Séc. X e 
reformado pelos beneditinos 
em 1633.
São Salvador de Paço de 
Sousa – Penafiel – fundado 
no Século X por D. Godo 
Trutesindo 
Galindes, antepassado de 
Egas Moniz, e reformado 
pelos beneditinos no séc. XI e 
depois novamente no XIII. 
São João Baptista de 
Pendorada (Alpendurada) 
Marco de Canaveses – 
fundado nos séculos Séc. X-XI 
e reconstruído no séc. XVIII. 
Santa Maria de Pombeiro-
Felgueiras; fundado pelos 
beneditinos entre 1059-1102 
e reformado no séc. XVII.  
São Salvador de Travanca – 
Amarante; fundado no séc. 
XII e restaurado séc. XVII. 
Assim sendo e com base nas 
técnicas de storytelling tão 
populares nos dias de hoje, 
sugere-se a criação de um 
vídeo e de uma aplicação 
online que permita contar 
aos residentes a história 
deste território sob este 
prisma. Este pode ser um 
ponto de partida para a 
criação de outro tipo de ações 
de comunicação (exemplo: 
criação
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Tabela 29
Níveis de intervenção das ações 
referentes ao turismo

Fonte: Elaboração própria 

Ação 7 - Criação de uma aplicação para smartphones • médio prazo

Sugere-se o desenvolvimento de uma aplicação no sentido de turistas e visi-
tantes poderem conhecer melhor o território e tudo o que este tem para ofere-
cer. Sugere-se, através de georreferenciação que estes possam sempre saber, 
dependendo do local onde se encontrem, onde podem conhecer as opções de 
alojamento e restauração num raio de 10 km. Esta aplicação seria também 
de extrema utilidade para residentes, através de conteúdos que lhes fossem 
direcionados, como por exemplo eventos locais, horários de serviços locais, 
entre outros. No que diz respeito a investidores, a aplicação poderia ainda 
constituir-se de valências como por exemplo: localização das principais em-
presas da região, bem como atores municipais. Obviamente que para tudo isto 
funcionar, para além de um trabalho comercial árduo a jusante, bem como de 
cadastramento dos elementos acima identificados, a montante.

Turismo
Ação 8 – Apoiar a estruturação da oferta turística • imediato

Um dos aspetos mais mencionados nas entrevistas realizadas prende-se com 
a desconexão existente entre as ofertas turísticas dos vários concelhos. Por 
exemplo, quando atrás se propôs que a um visitante da região fosse permi-
tido conhecer quais os hotéis ou restaurantes disponíveis num raio de 10 km 
a partir do ponto em que se encontrasse, foi no princípio de que os hotéis e 
restaurantes disponíveis estavam coligidos numa base de dados organizada 
que deveria incluir unidades de toda a região, ou seja numa oferta turística 
integrada que aparece aos Neste sentido, propõe-se a realização regular de 
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sessões de trabalho e de articulação, não só entre os atores ligados ao poder local, 
mas também entre estes e agentes privados. É importante que a Comunidade Inter-
municipal apoie a integração dos diferentes sectores. 

Esta medida deve estar em consonância com a ação 1 – revitalização do website 
da CIM- TS, no princípio de que a pesquisa on-line é atualmente uma das fontes 
primordiais de pesquisa de informação.  
Outro exemplo relevante a este respeito é o que advém da oferta de serviços turís-
ticos proporcionada pela Rota do Românico em que, apesar de vários monumentos 
e igrejas a visitar, se verificou que todos estavam verdadeiramente disponíveis para 
visita e não havia efetiva ligação aos demais elementos geograficamente próximos, 
o que se agrava pelo facto de nem sempre haver recursos disponíveis no local para 
prestar informações.

Ação 9 - Identificação de infraestruturas físicas necessárias ao desenvolvimento de 
diferentes atividades • imediato

De forma a cumprir-se a quinta medida proposta é essencial que se faça uma iden-
tificação prévia das infraestruturas físicas necessárias ao desenvolvimento de di-
ferentes atividades. As ações que se podem desenvolver nestas infraestruturas são 
diversas: instalação e melhoria da sinalética; requalificação de cais fluviais; requa-
lificação de margens ribeirinhas; manutenção da qualidade da água dos rios; me-
lhoria de acessos; requalificação de termas. Nas infraestruturas utilizadas para o 
turismo de negócio, nomeadamente o caso dos estabelecimentos hoteleiros e res-
tauração, estes podem também ser rentabilizados como fontes de lazer pelos habi-
tantes e por outra tipologia de turistas/visitantes.
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Ação 10 – Sinalização e promoção das ligações dos Caminhos de Santiago na 
região do Tâmega e Sousa • curto prazo

Sinalização e promoção da parte das Ligações dos Caminhos de Santiago que 
atravessam a região do Tâmega e Sousa. Nas últimas décadas os Caminhos de 
Santiago têm vindo a reforçar a sua notoriedade e potencial turístico. Nesse 
sentido, é fundamental, tal como faz a região do Alto Minho, pese embora 
esta região conte já com muitos anos de experiência e seja dotada de idios-
sincrasias próprias no que diz respeito ao terreno e localização, comunicar de 
uma forma concertada as Ligações dos Caminhos de Santiago existentes no 
Tâmega e Sousa. Este excerto do Caminho de Santiago pertencente à região do 
CIM-TS pode e deve ser promovido como um produto turístico atrativo para 
os peregrinos e para os agentes económicos da região. Para além disso, dada a 
projeção deste caminho desde o Séc. IX, é importante aproveitar a sua proje-
ção para promover, mais uma vez, a região como um todo. 

Ação 11 – Cadastrar os percursos pedestres do Tâmega e Sousa e definição de um 
programa de trails • médio prazo

O registo de percursos pedestres na Federação de Campismo e Montanhismo 
de Portugal é uma ação importante para atrair turistas que gostam de praticar 
atividades de natureza. A verdade é que já há muitos montanhistas a percor-
rer os percursos da região, sem que todavia lhes tenham sido dadas a devida 
formalização e inclusão nos roteiros de caminhadas.  

O running é uma atividade cada vez mais em voga e pode ser um instru-
mento importante paracaptar visitantes nacionais. Propõe-se, então, a cria-
ção de um conjunto de trails, inseridos num programa previamente enunciado, 
e até no seguimento do registo acima referido, que seja capaz de captar os des-
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portistas de localidades vizinhas. Estes poderão ser momentos importantes 
para despertar a curiosidade dos visitantes e fazê-los regressar.

Ação 12 - Criação de real life escape games • longo prazo

Os real life escape games são jogos em que os participantes são encerrados num 
espaço definido para o efeito e são expostos a um conjunto de desafios (mis-
térios, puzzles, e obtenção de chaves) que, sendo ultrapassados, permitem 
aceder a níveis superiores. Estes jogos constituem uma das últimas tendên-
cias que se verificam à escala mundial, numa era marcada pela economia das 
experiências e, neste seguimento, as pessoas procuram, cada vez com maior 
intensidade, escapar ao stress da rotina. Deste modo, encontram alguma di-
versão em jogos em que se tornam as personagens principais. Propõe-se que 
se crie uma série de real life escape games associados aos monumentos do pa-
trimónio cultural edificado. Como exemplo destes espaços temos o Castelo de 
Arnóia.
Estas ações serão importantes para levar os visitantes a conhecer locais de 
interesse de que anteriormente não tinham ouvido falar.  

Para além da criação destes jogos, deve também tirar-se partido de uma 
outra tendência mundial: a tendência do geocaching, em que as pessoas explo-
ram locais que desconheciam em busca de artefactos, tendo por base pistas 
que vão recebendo através de uma inscrição online. 

De realçar que o envolvimento de indivíduos nestas tendências se faz sen-
tir à escala mundial e que, como se tratam de atividades a levar a cabo ao ar 
livre, a proximidade com Espanha pode ser um fator catalisador destas inicia-
tivas. É por isso fundamental integrar informação sobre estes programas em 
plataformas com alcance transfronteiriço (exemplo, projeto Galicia e Norte de 
Portugal).
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Ação 13 - Promoção de familiarization e press trips  • médio prazo

Sugere-se também a promoção de eventos dirigidos a operadores turísticos e 
à comunicação social, nacionais e internacionais, para que estes possam co-
nhecer o território e o seu potencial, seja para o turismo, para a atração de 
investimento, para a criação de emprego, na promoção da sustentabilidade 
ambiental, etc. Enquanto os percursos de reconhecimento são importantes 
para dar a conhecer in loco o território por parte destes operadores, os per-
cursos para a comunicação social constituem-se como momentos importan-
tes para conseguir publicidade gratuita e positiva sobre o território. Os jorna-
listas, bloggers ou fotógrafos, na cionais e estrangeiros, são convidados para 
conhecer o território, com o intuito de o promoverem posteriormente. Assim 
sendo, é importante que a Comunidade Intermunicipal do Tâmega e Sousa 
atue junto da ATP e da ERTPN, de forma a conseguirem integrar estas press 
trips organizadas nas suas agendas. 

Ação 14 - Criação de um festival gastronómico, enológico e lúdico que junte o 
melhor de cada concelho • médio prazo

Anteriormente, já foi sugerido que a Comunidade Intermunicipal procuras-
se catapultar os eventos existentes para uma dimensão nacional. No entanto, 
por mais que se procure tornar estes eventos em momentos para os habitantes 
de todo o território, estes continuarão a ter um cunho muito local. Posto isto, 
propõe-se a criação de um festival itinerante, a acontecer num concelho dife-
rente em cada ocasião festiva, onde sejam promovidos a gastronomia (como 
os doces conventuais, o anho assado, os matulos, o pão-de-ló de Margaride, 
os beijinhos de amor, as fatias do Freixo, o capão à Freamunde, as cerejas e as 
cavacas de Resende) e os vinhos da região – explorando assim as valências 
que o território oferece através da sinergia entre a gastronomia e o vinho. Este 
evento destinar-se-ia não só a residentes e emigrantes, mas também a turis-
tas nacionais e internacionais e deveria ser associado ao potencial agregador 
facilitado pela Comissão de Coordenação da Região dos Vinhos Verdes.
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Tabela 30

 Níveis de intervenção
das ações referentes

às empresas

 Fonte: Elaboração própria

Empresas
Ação 15 - Desenvolvimento do Guia do Investimento do Tâmega e Sousa • curto 
prazo

Embora seja uma medida pontual a acrescentar a muitas outras que deverão 
ser desenvolvidas pelo Tâmega & Sousa Invest, uma das ações mais premen-
tes diz respeito à elaboração do Guia do Investimento. Este será um instru-
mento útil para facilitar o trabalho de apresentação da região, assim como 
será importante na compilação das infra-estruturas e recursos lá existentes. 
Deste modo, no Guia do Investimento podem encontrar-se discriminadas to-
das as instalações e espaços de acolhimento empresarial, assim  como devem 
ser descritos os principais sectores de atividade e as oportunidades existentes 
no território.

Ação 16 - Desenvolver uma base de dados com empresas do território • imediato

Na sociedade onde predomina o big data, é fundamental que a informação 
seja bem gerida para dar origem a conhecimento relevante. Uma estratégia 
empresarial coordenada para uma região implica uma monitorização cons-
tante e um acompanhamento frequente da evolução da atividade económica. 
No caso concreto da CIM-TS este desafio foi incorporado no Plano Estratégico 
dos Transportes, realizado pela UTAD, pelo que se sugere a este respeito a di-
vulgação da base de dados de empresas promovida no website da comunidade 
intermunicipal, no âmbito daquele estudo. 
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Ação 17 - Facilitar e incentivar o investimento em estabelecimentos ho-
teleiros e no sector da restauração • curto prazo

Outra das conclusões que se extraíram do diagnóstico prendeu-se com 
a falta, em termos de quantidade, de infraestruturas de hotelaria e res-
tauração com o nível de qualidade adequado ao perfil de visitante, quer 
turista quer de caráter empresarial, cuja visita se pretende estimular. 
Posto isto, entende-se que o investimento em hotelaria deve ser faci-
litado e incentivado pelas autoridades competentes, principalmente na 
área do enoturismo, assim como se compreende que esta aposta deve 
ser extensível ao sector da restauração, de acordo com a capacidade dos 
estabelecimentos.  

A este respeito, de referir ainda a importância que o diagnóstico per-
mitiu atribuir ao potencial do turismo termal, designadamente nas Ter-
mas de S. Vicente, nas Termas do Marco de Canavezes e nas Termas das 
Caldas de Aregos. 
Importa ainda acrescentar a este respeito o potencial que pode ser ex-
plorado, através de sinergias entre o turismo de negócio que acima se 
indicou, à semana, e o turismo de lazer, nos mesmos espaços, ao fim de 
semana. 

Ação 18 - Contribuir para a aproximação dos centros de investigação às 
escolas profissionais integradas na comunidade, com o intuito de pro-
mover o cluster agroalimentar e vitivinícola • curto prazo

Alguns dos sectores em que se julga haver maior potencial ainda não 
explorado são os do agroalimentar e o vitivinícola. Estes setores são de 
interesse estratégico para a região e neste sentido a aproximação en-
tre os centros de investigação de excelência, nomeadamente na área da 
biotecnologia é de capital importância, proporcionando oportunidades 
aliciantes em termos de aposta em produtos inovadores. Assim, há uma 
tríade que é interessante aproximar: as escolas profissionais, que de-
vem ser desenvolvidas e apetrechadas com mais meios; os agricultores 
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e produtores vinícolas, enquanto trabalhadores e empresários ligados ao sec-
tor; e as pessoas ligadas aos centros de investigação, as quais têm capacidade 
para acrescentar valor aos produtos já produzidos bem como as inovações que 
possam vir a revelar ter viabilidade económica

Ação 19 - Valorização económica da produção de gado bovino e estímulo ao 
desenvolvimento da produção local de gado ovino • longo prazo

Pela análise da situação atual, compreendeu-se que há um subaproveitamen-
to da raça charolesa que é uma das que mais rentabilidade proporciona no 
que diz respeito à produção de carne. Por outro lado, as raças arouquesas e 
maronesas também foram apontadas como estando subaproveitadas. Dado o 
potencial económico das mesmas, entende-se que a sua valorização deve ser 
uma prioridade na estratégia da região. O mesmo se pode dizer em relação à 
produção de anho que se afigura como preponderante dada a sua presença na 
maior parte dos pratos de carne dos diferentes concelhos desta região. Porém, 
o que se verifica é que a maior parte da carne usada para este fim, vem de fora. 
Logo, é necessário criar um estímulo à sua produção, sendo de referir que os 
benefícios associados a esta ação não são apenas económicos, mas também 
ambientais. No que diz respeito aos primeiros, há que lembrar que a produção 
local deste tipo de gado - um dos produtos mais procurados na região – in-
centiva também o potencial de utilização dos matadouros locais (Resende e 
Penafiel). No que diz respeito aos segundos, é importante que sejam lembra-
dos também os benefícios associados à limpeza das matas, aspeto de fulcral 
importância para evitar a propagação dos incêndios.

Ação 20 - Procurar influenciar a oferta formativa das escolas profissionais da 
comunidade, direcionando-a para a resposta às necessidades do cluster de in-
dústrias de base florestal • curto prazo

Assim como se assinalou o cluster agroalimentar e vitivinícola como sendo 
uma das áreas merecedoras de um maior investimento, também o sector das 
indústrias de base florestal merece esta distinção, dado o potencial deste se-
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tor na região. Deste modo, torna-se importante que a oferta formativa, prin-
cipalmente por parte das escolas profissionais, dê resposta às necessidades 
existentes neste sector. Só desta forma é que se conseguirá criar um cluster 
que ligue efetivamente escolas profissionais, produtores e, possivelmente, 
centros de investigação.

Ação 21 – Incentivar a formação nos sectores turístico e de restauração • curto 
prazo

O terceiro sector considerado como tendo grande potencial na fase do pla-
neamento foi o do turismo. É fulcral que quem trabalha nesta área tenha o 
conhecimento necessário para garantir um serviço de excelência. Deste modo, 
e à semelhança do que já se faz na formação proporcionada em escolas pro-
fissionais especializadas neste setor e nos hotéis-escola14, é importante que 
se incentive e se fomente a formação para atividades ligadas ao turismo e à 
restauração, o que pode passar, por exemplo, pela disponibilização de cursos 
de idiomas.

Ação 22 - Promoção de formação e requalificação profissional direcionada 
para os setores de especialização do Tâmega e Sousa – mobiliário, calçado e 
têxtil e vestuário • médio prazo

Embora os resultados deste plano apontem para a grande importância dos 
três sectores anteriormente mencionados (turismo, agroalimentar e vitivi-
nícola e indústrias de base florestal), também as indústrias tradicionais e de 
maior sucesso devem ser alvo de uma ação concertada. Neste sentido, suge-
re-se, tal como se tinha proposto anteriormente nas ações 29 a 31, identificar 
as necessidades de competências que devem ser supridas através de forma-
ção especializada. Neste seguimento, é importante que as diferentes escolas 
profissionais adaptem as suas ofertas formativas às necessidades de sectores 
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como o mobiliário, o calçado ou o têxtil e vestuário, seja no domínio técnico, 
seja no âmbito de formações transversais ou soft skills. Além das ações de 
formação que podem ser desenvolvidas, existem outras medidas que podem 
ser implementadas visando a promoção e a maior aceitação destes setores 
junto dos habitantes que residem no território. Tal como é mencionado no 
capítulo do diagnóstico, a sensibilização das empresas para a realização de 
dias de portas abertas poderá ser uma medida importante. Ao permitirem a 
visita dos residentes às suas instalações, as organizações empresariais po-
dem dar a conhecer o trabalho que desenvolvem, combatendo os preconceitos 
existentes em áreas específicas. Caberá à CIM promover a concertação destas 
iniciativas, bem como suportar a divulgação das mesmas.

Ação 23 – Aumentar a participação em feiras de artesanato nacionais ou inter-
nacionais • médio prazo

Tal como ficou patente na parte da análise, o artesanato é um dos baluartes 
do Tâmega e Sousa. No entanto, percebe-se que a notoriedade do mesmo não 
é, por vezes, a desejada. Por isso, propõe-se a participação de forma conjunta, 
em feiras de artesanato, em que se possam promover simultaneamente e de 
forma integrada, produtos como os bordados, a cestaria e as bengalas de Ges-
taçô, por exemplo, para além dos produtos gastronómicos já atrás referidos. 
A nível nacional, as feiras existentes contam já com a presença de exposito-
res da região, pese embora não de forma tão integrada e agregadora quan-
to se gostaria. Já a nível internacional, seriam de explorar outras feiras, no-
meadamente as mais próximas geograficamente, como é o caso de Espanha, 
e psicologicamente, como é o caso de países onde a comunidade emigrante 
portuguesa é representativa (exemplo, Luxemburgo). Estes seriam momentos 
interessantes para os visitantes das feiras tomarem contacto com a região e 
os seus atrativos, aumentando assim o seu interesse numa potencial visita.
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Ação 24 - Apoiar a criação de duas lojas (física e online) para a venda de pro-
dutos regionais • longo prazo

Os produtos regionais são muitas vezes o único elo de ligação das pessoas 
à sua terra, quer residentes, quer visitantes e emigrantes. Com a crescente 
vaga de migração e emigração, torna-se importante garantir que os laços não 
se quebram e que são, pelo contrário, fomentados. Assim, a criação de uma 
loja online assume-se como uma importante forma de manter a proximidade 
entre os cidadãos e a sua terra. Para além da importância de que se reves-
te esta iniciativa junto dos emigrantes, há também visitantes nacionais que, 
podem estar interessados em adquirir produtos dali oriundos. Além da loja 
online, propõe-se também a criação de uma loja física, na cidade do Porto. A 
promoção dos recursos endógenos junto dos turistas ajuda a que estes tomem 
conhecimento e ganhem vontade de explorar o território.

Residentes
Ação 25 - Conceção de uma campanha para os residentes • imediato

Um aspeto fundamental para o sucesso de um plano de marketing prende-
-se com a adesão dos residentes à estratégia proposta. Como vimos antes, o 
envolvimento dos locais na implementação de ações que atraem turistas e 
visitantes à região, é fundamental para instigar o sentimento de pertença re-
lativamente à mesma.
Os valores de uma marca territorial são por si só intangíveis, sendo assim, 
quem vive no território é fundamental para a materialização da identidade da 
marca. Neste sentido é crítico envolver os residentes nas iniciativas desen-
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volvidas localmente, como também realizar uma campanha com duas verten-
tes distintas tendo em conta o público-alvo. Assim, por um lado, propõe-se 
a criação de uma aplicação online sobre a nova marca, que contribua para a 
disseminação da mensagem entre os jovens. Por outro lado, sugere-se que os 
eventos que se realizem na região sejam aproveitados para comunicar a nova 
marca, garantindo o envolvimento dos residentes. O principal objetivo desta 
campanha passa não só por criar notoriedade para a marca, mas também fa-
zer com que os locais a sintam como sendo sua. 

Ação 26 - Criação de uma bolsa de emprego da CIM-TS • imediato

Inserida na estratégia de captação de residentes, sugere-se a criação de uma 
bolsa de emprego para todo o território, de forma a fomentar também a deslo-
cação intraterritorial. De facto, é crucial que a atração e retenção de residentes 
assentem na oferta de emprego: havendo economia, há pessoas. Ou seja, é 
importante criar uma base de dados com oportunidades de trabalho na re-
gião, capaz de, não só captar pessoas para residirem no Tâmega e Sousa, como 
também garantir alguma mobilidade dentro dos limites da região.

Ação 27 – Alojar na webpage da CIM-TS uma plataforma online direcionada a 
potenciais residentes, nacionais e estrangeiros • médio prazo

Há cada vez mais pessoas a olhar para Portugal e em concreto para regiões 
mais tranquilas do nosso país como o destino ideal quer para gozar a sua re-
forma, quer em busca de maior qualidade de vida quando ainda em idade ativa. 
Por isso, é importante que considerem a região do Tâmega e Sousa no seio 
das suas opções. Desta feita, sugere-se a criação de uma plataforma online 
que disponibilize diversas informações para quem tiver que tomar esta de-
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cisão, como por exemplo, informações sobre o custo de vida nos diferentes 
concelhos, infraestruturas disponíveis (escolas, infantários, centros de saúde, 
hospitais, estradas e vias de acesso, etc..). Além desta plataforma, é igual-
mente importante que o gabinete de comunicação a desenvolver pela CIM-TS 
(medida 2 deste relatório) divulgue o território em websites ou fóruns espe-
cializados nesta matéria, quer online quer offline.

Ação 28 - Promover a cidadania ativa, a participação e a governação transpa-
rente • longo prazo

Neste campo, propõe-se a divulgação de iniciativas e intervenções locais, as-
sim como a adoção das melhores práticas de transparência e de prestação de 
contas aos cidadãos (accountability). Este é igualmente um aspeto fulcral para 
aumentar o sentimento de pertença dos residentes à região como um todo, 
assente no rigor, transparência e participação ativa. Exemplos destas medi-
das são a elaboração de um orçamento participativo, a criação de assembleias 
de juventude, ou mesmo a inclusão dos concelhos na concurso das autarquias 
transparentes.15 

Ação 29 - Sensibilizar a população para a utilização sustentável dos recursos 
naturais, conservação da paisagem e da natureza • médio prazo

Sendo este um território de natureza por excelência, é fundamental que os 
residentes se sintam sensibilizados para causas como a utilização sustentável 
dos recursos naturais, a conservação da paisagem e da natureza. Só assim 
será possível tangibilizar e tornar reais os valores e a identidade que a mar-
ca pretende transmitir. Por outro lado, o respeito pela natureza também traz 
contrapartidas económicas de que os próprios residentes, de forma mais di-
reta ou indireta, se podem apropriar. 

164



Ação 30 - Definição de uma estratégia cultural integrada entre concelhos e de-
finição de uma agenda com a animação cultural e desportiva • imediato

Propõe-se a criação de uma oferta integrada de eventos culturais e despor-
tivos capaz de informar todos os residentes sobre os eventos culturais e des-
portivos da região. Esta oferta deve ser gerida da melhor forma, o que deve 
envolver a criação de uma agenda para o território, bem como a definição 
de eventos rotativos, que passem por diversos concelhos da comunidade in-
termunicipal. Para além disso, é muito importante que a comunicação desta 
agenda seja conseguida quer no canal offline, quer no canal online, no website 
que já se sugeriu revitalizar na ação 1.  

Ação 31- Criação de um cartão de fidelização que promova a visita a locais de 
interesse dos onze concelhos • curto prazo

À semelhança do que acontecia, por exemplo, na Expo 98, este cartão de fide-
lização serviria como uma espécie de passaporte onde o seu portador poderia 
colecionar carimbos obtidos junto das diferentes entidades envolvidas nesta 
iniciativa (ex.: restaurantes, hotéis, monumentos, igrejas,…). Além dos bene-
fícios imediatos que os residentes poderiam obter, como o usufruto de preços 
reduzidos, também poderiam ser criadas outras vantagens para as pessoas 
que mais utilizassem o cartão e, por isso, mais fomentassem a atividade cul-
tural da região, como por exemplo descontos comerciais acordados com os 
negócios locais. Poderiam ainda eventualmente juntar-se a estas vantagens 
alguns benefícios para as crianças, como por exemplo a inclusão no passapor-
te de jogos infantis e outras atividades lúdicas. Esta ação por vir a estar asso-
ciada à mascote sugerida na ação 6, que tem por base os monges beneditinos.
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Implementação
Definição
do Plano de Ação

As Ações

Ação 32 - Realização de eventos de animação noturna em edifícios históricos 
ou abandonados • médio prazo

Acautelando as devidas distâncias em relação às zonas residenciais, a realiza-
ção deste tipo de eventos pode trazer diferentes benefícios para a região. Des-
de logo, os públicos mais jovens passam a conhecer melhor o território e lo-
cais de interesse. Além do mais, estes espaços podem vir a ganhar uma nova 
vida, caso se verifique a existência de interessados na sua reabilitação. Por 
outro lado, os próprios visitantes nacionais podem passar a conhecer mais da 
região e criar a vontade de regressar para a explorar melhor.

Ação 33 - Realização de cinema ao ar livre rotativo entre os concelhos do Tâ-
mega e Sousa • médio prazo

Sendo que o cinema é cada vez mais um luxo de que nem todos podem usu-
fruir, afigura-se como muito importante a intervenção da Comunidade Inter-
municipal nesta área, a exemplo do que já acontece noutras regiões do país. 
É igualmente uma forma importante de aproximar os jovens das entidades 
regionais, sendo simultaneamente uma medida económica de elevado poten-
cial agregador. 

Ação 34 - Definição de atividades direcionadas para emigrantes que desejem 
regressar ao Tâmega e Sousa • curto prazo

No seguimento do proposto na ação 1 – revitalização do website da CIM-TS, é 
importante que se considere no seio do website, um separador dirigido es-
pecificamente aos emigrantes provenientes desta região. Ali seria relevante 
apresentar não só informações referentes aos principais eventos dos diferen-
tes concelhos, como também as principais oportunidades de emprego, já que 
se acredita que é através da criação de emprego e oportunidades que se poderá 
alavancar um eventual regresso destes às suas regiões-natal.  

Para além disso, seria importante a criação de uma loja online como já re-
ferido anteriormente o que contribuirá também para aproximar os emigran-
tes às suas raízes, e aumentará assim a sua probabilidade de regresso e o seu 
interesse pela região, podendo ainda servir de embaixadores da mesma junto 
das suas comunidades de acolhimento.
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-
Tabela 32

Estratégia de Marketing

Fonte: Elaboração própria
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entre disciplina e iniciativa.
São o complemento
uma da outra.





-
Tabela 33
Principais elementos
do Património Cultural Imóvel 
(Edificado) do Tâmega e Sousa 
identificados pelos entrevistados
Nota: Rota do Românico – RR

Fonte: Elaboração própria

Anexos
Património
Cultural Imóvel
(Edificado)
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-
Tabela 33

Principais elementos
do Património Cultural Imóvel 
(Edificado) do Tâmega e Sousa 

identificados pelos entrevistados
Nota: Rota do Românico – RR

Fonte: Elaboração própria
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-
Tabela 33
Principais elementos
do Património Cultural Imóvel 
(Edificado) do Tâmega e Sousa 
identificados pelos entrevistados
Nota: Rota do Românico – RR

Fonte: Elaboração própria

Anexos
Património
Cultural Imóvel
(Edificado)
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-
Tabela 33

Principais elementos
do Património Cultural Imóvel 
(Edificado) do Tâmega e Sousa 

identificados pelos entrevistados
Nota: Rota do Românico – RR

Fonte: Elaboração própria
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-
Tabela 33
Principais elementos
do Património Cultural Imóvel 
(Edificado) do Tâmega e Sousa 
identificados pelos entrevistados
Nota: Rota do Românico – RR

Fonte: Elaboração própria

Anexos
Património
Cultural Imóvel
(Edificado)
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-
Tabela 33

Principais elementos
do Património Cultural Imóvel 
(Edificado) do Tâmega e Sousa 

identificados pelos entrevistados
Nota: Rota do Românico – RR

Fonte: Elaboração própria
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-
Tabela 34
Sub-regiões de Vinho Verde

Fonte: CVRVV e elaboração própria

-
Tabela 35
Castas Vinho Verde
Nota: Portaria nº 428/2000
de 2000/8/17 aprova a lista
das castas aptas à produção
de vinho em Portugal e respetiva 
nomenclatura.

Fonte: CVRVV

Anexos
Vinho Verde
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-
Tabela 36

Castas Vinho Verde
por sub-região

Fonte: Elaboração própria

Na tabela abaixo é possível encontrar as principais castas por sub-região. As sub-
-regiões a azul são as que não integram os concelhos do Tâmega e Sousa.
Nota: casta de Alvarinho. Na atualidade o uso exclusivo da designação é possível 
apenas para os vinhos de Monção e Melgaço. Contudo, o Governo já se encontra a 
trabalhar na mudança das presentes regras, de forma a colocar termo ao uso ex-
clusivo da designação “Alvarinho”. Esta liberalização foi acordada entre produ-
tores e comerciantes, mas apenas produzirá efeitos práticos a partir da vindima 
de 2021 e com a publicação de novo regulamento (http://www.dinheirovivo.pt/
economia/interior.aspx?content_id=4346566&page=-1).
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-
Tabela 37
Empresas e marcas de vinho 
verde do Tâmega e Sousa

Fonte: Elaboração própria

Anexos
Vinho Verde
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-
Tabela 37

Empresas e marcas de vinho 
verde do Tâmega e Sousa

Fonte: Elaboração própria
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-
Tabela 38
Principais festividades
do Tâmega e Sousa identificadas 
pelos entrevistados

Fonte: Elaboração própria

Anexos
Festividades
e Ações Culturais
e Recreativas
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-
Tabela 38

Principais festividades
do Tâmega e Sousa identificadas 

pelos entrevistados

Fonte: Elaboração própria
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-
Tabela 39
Bandas Filarmónicas
do Tâmega e Sousa

Fonte: Direção Regional da Cultura do Norte, 
disponível em: www.culturanorte.pt

-
Tabela 38
Principais festividades
do Tâmega e Sousa identificadas 
pelos entrevistados

Fonte: Elaboração própria

Anexos
Festividades
e Ações Culturais
e Recreativas
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-
Tabela 40

Infraestruturas de desporto 
de apoio a residentes

e de possível utilização
para eventos

Fonte: Elaboração própria
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-
Tabela 40
Infraestruturas de desporto 
de apoio a residentes
e de possível utilização
para eventos

Fonte: Elaboração própria

Anexos
Infraestruturas
de desporto de apoio
a residentes e para
possível utilização
de eventos
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-
Tabela 40

Infraestruturas de desporto 
de apoio a residentes

e de possível utilização
para eventos

Fonte: Elaboração própria
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Anexos
Identificação
de Atores do Território

-
Tabela 41
Atores do Tâmega e Sousa

Fonte: Elaboração própria

-
Tabela 42
Atores do Tâmega e Sousa área 
agrícola e florestal

Fonte: ICNF; Elaboração própria,
 www.icnf.pt
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-
Tabela 43

Grandes empresas
do Tâmega e Sousa

Nota: tabela incompleta pela 
indisponibilidade do número de 
colaboradores na base de dados 

SABI.

Fonte: SABI (2012 e 2013); Elaboração própria
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Anexos
Identificação
de Atores do Território

-
Tabela 43
Grandes empresas
do Tâmega e Sousa
Nota: tabela incompleta pela 
indisponibilidade do número de 
colaboradores na base de dados 
SABI.

Fonte: SABI (2012 e 2013); Elaboração própria
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LISTAGEM - TURISMO

Presença online dos estabelecimentos hoteleiros e de turismo em espaço ru-
ral de habitação, seleção dos estabelecimentos com base em dois critérios:

• Os estabelecimentos incluídos na análise do Turismo realizada no âmbito 
do desenvolvimento do PEDI-TS (que teve como fontes de informação os 
sites da Turihab e das Câmaras Municipais que integram a CIM-TS);

• Informação recolhida da página Booking.com; Tripadvisor.com e hotéis.pt.

203 Estabelecimentos encontrados, repartidos da seguinte forma:

-
Tabela 44

Estabelecimentos hoteleiros
no Tâmega e Sousa

com presença online

Fonte: Elaboração própria
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-
Tabela 44
Estabelecimentos hoteleiros
no Tâmega e Sousa
com presença online

Fonte: Elaboração própria

Anexos
Listagem - Turismo
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-
Tabela 44

Estabelecimentos hoteleiros
no Tâmega e Sousa

com presença online

Fonte: Elaboração própria
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-
Tabela 44
Estabelecimentos hoteleiros
no Tâmega e Sousa
com presença online

Fonte: Elaboração própria

Anexos
Listagem - Turismo
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A análise desenvolvida permitiu perceber que 81% dos estabelecimentos encon-
trados têm página de internet própria, ou seja, investem no desenvolvimento 
de websites próprios.

Tendo em consideração o público internacional, verificou-se que as páginas 
de internet dos estabelecimentos hoteleiros se encontravam disponíveis em 
idiomas que não o português. Desta forma, foi detetado que todas as páginas 
ou têm sistemas de deteção da língua utilizada no browser de Internet ou têm a 
opção de aceder ao site traduzido em diferentes línguas. Destaca-se a opção de 
EN (inglês), seguida da opção ES (Castelhano), seguida da opção em FR (francês). 
Existem ainda casos de páginas com a opção de Alemão e mesmo italiano.

Dada a importância das redes sociais na atualidade, procurou-se verificar 
se os estabelecimentos hoteleiros dispunham de página de Facebook. Foram 
encontradas 54 páginas de estabelecimentos, ou seja, também se constata que, 
independentemente da dimensão da empresa ou atividade, 67% dos estabeleci-
mentos estão presentes no Facebook.

No entanto, a análise da presença na rede social Facebook permite aferir al-
gumas considerações relevantes:

• Apenas 56% dos estabelecimentos fez publicações no último mês analisado 
(Novembro de 2014) e 33% já não fazem publicações na página há mais de 6 
meses;

• Verifica-se ainda que 45 estabelecimentos criaram perfil de página de “em-
presas”, mas existem 9 estabelecimentos que optaram por definir uma pá-
gina de “amigo”. As páginas de “amigos” têm limitações a nível de acessos 
e outras funcionalidades (por exemplo, a empresa tem de convidar indivi-
dualmente as pessoas para serem “amigos” do estabelecimento ou vice-

-versa). Se os estabelecimentos optarem por criar uma página de “empresa” 
ou “entidade”, a adesão é facilitada, uma vez que basta fazer “Gosto”/ “Like”.

Anexos
Listagem - Turismo
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-
Figura 63

Existência de website próprio

Fonte: Elaboração própria

-
Figura 64

Presença no Facebook

Fonte: Elaboração própria

-
Figura 65

Publicações e tipo
de perfil de Facebook

Fonte: Elaboração própria

-
Figura 66

Nº de “Likes”
na página de Facebook

dos estabelecimentos hoteleiros

Fonte: Elaboração própria

Existência de website próprio Presença no Facebook
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-
Figura 67
Exemplos de estabelecimentos 
hoteleiros com presença online

Fonte: Paço de Pombeiro,
Casa de Juste

• Dos 45 estabelecimentos com perfil de “empresa”, quase 50% têm menos de 
500 adesões (“Likes”). Destes, 27% conseguem ter entre 1000 a 3000 ade-
sões e apenas 4% possuem mais de 20.000 “Likes” (correspondendo a 2 es-
tabelecimentos: Douro Palace Hotel Resort, em Baião, e Eurostars Rio Douro 
Hotel & Spa, em Castelo de Paiva).

Tendo em consideração a existência e utilização de diferentes redes sociais, ve-
rificou-se a existência de perfis próprios dos estabelecimentos em outras re-
des sociais. A presença de páginas específicas noutras redes sociais é residual. 
Apenas 6 estabelecimentos estão presentes no Google+, 5 no Twitter, 3 no Pin-
terest, 2 no YouTube e 2 no Instagram.

É também de referir que em 80 estabelecimentos, apenas 2 têm uma es-
tratégia de presença nas redes sociais abrangente, tendo perfis específicos no 
Facebook, Twitter, Youtube, entre outros: o Hotel Casa da Calçada Relais & Cha-
teaux (em Amarante) e o Eurostars Rio Douro Hotel & Spa (em Castelo de Paiva).

Verificou-se ainda a presença destes mesmos estabelecimentos em dire-
tórios verticais online, nomeadamente os de carácter transacional (que, para 
além de permitirem consultar informação, permitem fazer reservas online, e.g. 
Booking).

Encontraram-se 60 estabelecimentos presentes em diretórios transacionais 
diversos (TripAdvisor, Trivago, Booking, Hoteis.com, Expedia, Rumbo, Solares 
de Portugal, ManorsHouse), havendo inclusivamente a presença específica em 
alguns diretórios mais vocacionados para o Turismo Rural.

Existem ainda 20 estabelecimentos que não estão presentes em diretórios 
transacionais, mas estão presentes em diversos diretórios informativos (ex.: 
Lifecooler, Expresso Boa Cama-Boa Mesa, N- Escapadinhas, etc.) ou nas pá-
ginas de internet da Região (das respetivas Câmaras Municipais, do Turismo 
Porto e Norte, etc.).

Anexos
Listagem - Turismo
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-
Figura 68

Presença dos estabelecimentos 
hoteleiros noutras redes sociais

Fonte: Elaboração própria

-
Figura 69

Presença em diretórios verticais 
online estabelecimentos 

hoteleiros

Fonte: Elaboração própria
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Importa ainda referir que, dos 80 estabelecimentos analisados, e olhando para 
outras estratégias digitais, apenas 4 estabelecimentos permitem reservas on-
line na própria página web da empresa, apenas 3 estabelecimentos aparecem 
referidos e/ou presentes em sites de ofertas promocionais (1 na Groupon; 2 
no Odisseias) e apenas o Hotel Casa da Calçada Relais & Chateaux investe em 
Search Engine Optimization (SEO - conjunto de estratégias com o objetivo de 
potencializar e melhorar o posicionamento de um site nas páginas de resulta-
dos naturais (orgânicos) nos sites de busca gerando conversões, sejam elas, um 
lead, uma compra, um envio de formulário, agendamento de consulta e outros). 
Existem outros estabelecimentos da sub-região que, nas pesquisas, surgem em 
primeiro lugar, facto que decorre de estarem presentes no Booking ou TripAd-
visor (inclusão no contrato realizado com estes diretórios).

É ainda relevante referir que existem 7 estabelecimentos (1 em Amarante, 1 
em Castelo de Paiva, 1 em Lousada, 1 em Paços de Ferreira, 1 em Penafiel e 1 em 
Resende) que não têm qualquer presença online de relevo: não possuem página 
de internet própria, nem de Facebook ou perfil noutras redes sociais, nem estão 
presentes em diretórios transacionais. Encontram-se apenas pontualmente 
presentes em páginas de internet informativas.
Infraestruturas e atividades disponíveis para prática de diferentes atividades 
no Tâmega e Sousa, com divulgação online, organizadas por concelho:

Anexos
Listagem - Turismo
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-
Tabela 45

Infraestruturas e atividades do 
Tâmega e Sousa identificadas 

online

Fonte: Elaboração própria (com base
na informação disponível nas páginas

das Câmaras Municipais e da Federação 
de Campismo e Montanhismo

de Portugal, 2013 
www.fcmportugal.com
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-
Tabela 45
Infraestruturas e atividades do 
Tâmega e Sousa identifica
das online

Fonte: Elaboração própria (com base na 
informação disponível nas páginas das Câmaras 
Municipais e da Federação
de Campismo e Montanhismo
de Portugal, 2013 
www.fcmportugal.com
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-
Tabela 46

Operadores de turismo
de natureza do Tâmega

e Sousa

Notas:
a - Indica que não foi encontrada 

informação sobre a empresa online, 
apenas foi encontrado o seu registo 
no Registo Nacional dos Agentes de 

Animação Turística (RNAAT), https://
rnt.turismodeportugal.pt

b – Indica que, para além de 
informação encontrada online, foi 

encontrado o seu registo no RNAAT.

Fonte: Elaboração própria
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-
Tabela 46
Operadores de turismo
de natureza do Tâmega
e Sousa

Notas:
a - Indica que não foi encontrada 
informação sobre a empresa online, 
apenas foi encontrado o seu registo 
no Registo Nacional dos Agentes de 
Animação Turística (RNAAT), https://
rnt.turismodeportugal.pt
b – Indica que, para além de 
informação encontrada online, foi 
encontrado o seu registo no RNAAT.

Fonte: Elaboração própria
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-
Tabela 46

Operadores de turismo
de natureza do Tâmega

e Sousa

Notas:
a - Indica que não foi encontrada 

informação sobre a empresa online, 
apenas foi encontrado o seu registo 
no Registo Nacional dos Agentes de 

Animação Turística (RNAAT), https://
rnt.turismodeportugal.pt

b – Indica que, para além de 
informação encontrada online, foi 

encontrado o seu registo no RNAAT.

Fonte: Elaboração própria
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-
Tabela 46
Operadores de turismo
de natureza do Tâmega
e Sousa

Notas:
a - Indica que não foi encontrada 
informação sobre a empresa online, 
apenas foi encontrado o seu registo 
no Registo Nacional dos Agentes de 
Animação Turística (RNAAT), https://
rnt.turismodeportugal.pt
b – Indica que, para além de 
informação encontrada online, foi 
encontrado o seu registo no RNAAT.

Fonte: Elaboração própria
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-
Tabela 46

Operadores de turismo
de natureza do Tâmega

e Sousa

Notas:
a - Indica que não foi encontrada 

informação sobre a empresa online, 
apenas foi encontrado o seu registo 
no Registo Nacional dos Agentes de 

Animação Turística (RNAAT), https://
rnt.turismodeportugal.pt

b – Indica que, para além de 
informação encontrada online, foi 

encontrado o seu registo no RNAAT.

Fonte: Elaboração própria
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-
Tabela 46
Operadores de turismo
de natureza do Tâmega
e Sousa

Notas:
a - Indica que não foi encontrada 
informação sobre a empresa online, 
apenas foi encontrado o seu registo 
no Registo Nacional dos Agentes de 
Animação Turística (RNAAT), https://
rnt.turismodeportugal.pt
b – Indica que, para além de 
informação encontrada online, foi 
encontrado o seu registo no RNAAT.

Fonte: Elaboração própria
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-
Tabela 47
Ligações dos Caminhos
de Santiago

Fonte: ADER-SOUSA, Estudo “Caminhos 
Antigos e de Peregrinação”,  disponível em: 
www.adersousa.pt, consultado a 14 
de Janeiro de 2015.

Anexos
Ligações
dos Caminhos
de Santiago
no Tâmega e Sousa
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-
Tabela 47

Ligações dos Caminhos
de Santiago

Fonte: ADER-SOUSA, Estudo “Caminhos 
Antigos e de Peregrinação”,  disponível em: 

www.adersousa.pt, consultado a 14 
de Janeiro de 2015.
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-
Tabela 47
Ligações dos Caminhos
de Santiago

Fonte: ADER-SOUSA, Estudo “Caminhos 
Antigos e de Peregrinação”,  disponível em: 
www.adersousa.pt, consultado a 14 
de Janeiro de 2015.
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Ligações
dos Caminhos
de Santiago
no Tâmega e Sousa
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-
Tabela 47

Ligações dos Caminhos
de Santiago

Fonte: ADER-SOUSA, Estudo “Caminhos 
Antigos e de Peregrinação”,  disponível em: 

www.adersousa.pt, consultado a 14 
de Janeiro de 2015.
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-
Tabela 48
Quadro resumo global
das entrevistas com os atores
do Tâmega e Sousa

Fonte: Elaboração própria

Anexos
Quadro resumo
Entrevistas
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-
Tabela 48
Quadro resumo global
das entrevistas com os atores
do Tâmega e Sousa

Fonte: Elaboração própria

Anexos
Quadro resumo
Entrevistas
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-
Tabela 48
Quadro resumo global
das entrevistas com os atores
do Tâmega e Sousa

Fonte: Elaboração própria

Anexos
Quadro resumo
Entrevistas
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-
Tabela 48
Quadro resumo global
das entrevistas com os atores
do Tâmega e Sousa

Fonte: Elaboração própria

Anexos
Quadro resumo
Entrevistas
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-
Tabela 48
Quadro resumo global
das entrevistas com os atores
do Tâmega e Sousa

Fonte: Elaboração própria

Anexos
Quadro resumo
Entrevistas
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-
Tabela 48
Quadro resumo global
das entrevistas com os atores
do Tâmega e Sousa

Fonte: Elaboração própria

Anexos
Quadro resumo
Entrevistas
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-
Tabela 48
Quadro resumo global
das entrevistas com os atores
do Tâmega e Sousa

Fonte: Elaboração própria

Anexos
Quadro resumo
Entrevistas
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Atores Municipais

• Quais considera serem os aspetos mais marcantes/positivos (do seu concelho 
e) do Tâmega e Sousa?

• Quais considera serem os elementos mais negativos do seu concelho e do Tâ-
mega e Sousa?

• Que aspetos de elevado potencial considera estarem subaproveitados (no seu 
concelho e) no Tâmega e Sousa?

• Qual o maior constrangimento ao desenvolvimento (do seu concelho e) do Tâ-
mega e Sousa?

Conselho Empresarial Tâmega Sousa

• Quais os principais aspetos (positivos e negativos) específicos das empresas do 
Tâmega e Sousa?

• Que tipo de medidas gostaria de ver implementadas tendo em vista a maximi-
zação das vantagens competitivas do território de Tâmega e Sousa?

• Quais os desafios para o futuro das empresas do Tâmega e Sousa? Como atrair 
mais investimento?

APIMA

• Quais os fatores diferenciadores do produto/da produção de mobiliário no Tâ-
mega e Sousa?

• Que tipo de medidas gostaria de ver implementadas tendo em vista a maxi-
mização das vantagens competitivas do setor no território de Tâmega e Sousa?

• Quais os desafios para o futuro das empresas do setor? Algum em específico 
para as empresas do Tâmega e Sousa? Como atrair mais investimento?

APICCAPS

• Quais os fatores diferenciadores do produto/da produção de calçado no Tâmega 
e Sousa?

• Que tipo de medidas gostaria de ver implementadas tendo em vista a maxi-

Anexos
Guiões de Entrevista
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mização das vantagens competitivas do setor no território de Tâmega e Sousa?
• Quais os desafios para o futuro das empresas do setor? Algum em específico 
para as empresas do Tâmega e Sousa? Como atrair mais investimento?

Entidade Regional Turismo do Porto e Norte de Portugal

• Que fatores distintivos do Tâmega e Sousa podem e devem ser trabalhados 
para maximizar o seu potencial turístico?

• De que forma podem ser criadas sinergias entre territórios?
• Como criar valor para toda a Região Norte através da valorização do Tâmega e 
Sousa?

Associação de Turismo do Porto

• Que fatores distintivos do Tâmega e Sousa podem e devem ser trabalhados 
para maximizar o seu potencial turístico, de forma a serem atraídos para o ter-
ritório mais turistas internacionais?

• Tendo em conta a proximidade do território ao Grande Porto, de que forma po-
dem ser maximizadas sinergias entre estes?

•Como pode ser criado valor para toda a Região Norte através da valorização do 
Tâmega e Sousa?

Confraria de Vinho Verde – Comissão Vitivinícola do Vinho Verde

• Quais os fatores diferenciadores do Vinho Verde no Tâmega e Sousa?
• Como associar mais o Vinho Verde a este território?

Instituto Português Património Arquitetónico e Arqueológico / Direção Geral 
Património Cultural

• Quais os mais singulares e atrativos elementos do património imóvel do Tâ-
mega e Sousa? (e.g. Rota do Românico, Cultura castreja, Pré-história, Barroco 
(Civil ou religioso), Museus)
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• Quais os aspetos subaproveitados? O que e como melhorar?
Guião de Entrevista Rota do Românico

• Que balanço fazem do caminho percorrido e da estratégia implementada pela 
Rota do Românico?

• Quais os principais fatores distintivos do Tâmega e Sousa do ponto de vista do 
seu potencial turístico?

• Quais os principais desafios para o futuro da Rota do Românico e do Tâmega e 
Sousa?

• Tendo em conta a experiência da Rota do Românico, de que outra forma podem 
ser criadas sinergias entre os diferentes concelhos do Tâmega e Sousa?

Guião de Entrevista para Empresários

• Sabia da existência e conhece os demais concelhos integrados na CIM-TS?
• No caso de conhecimento, que aspetos (positivos e negativos) resultaram para 
a sua empresa, da criação da CIM-TS?

• Que mudanças gostava de ver implementadas tendo em vista a maximização 
das vantagens competitivas das empresas do Tâmega e Sousa?

• Quais os desafios para o futuro, enquanto empresa do Tâmega e Sousa? O que 
falta para a atração de investimento?

Guião de Entrevista para Residentes

• Sabia da existência e conhece os demais concelhos integrados na CIM-TS?
• O que mais e menos aprecia no seu concelho? E no Tâmega e Sousa?
• Que personalidade(s) escolheria para representar o seu concelho? E o Tâmega e 
Sousa (repetir a pergunta para: gastronomia, monumento, valores naturais...).

• Que mudanças gostaria de ver implementadas para melhorar a qualidade de 
vida dos residentes do Tâmega e Sousa e atrair mais residentes para o território?

• Quais julga serem os principais desafios para o futuro do Tâmega e Sousa 
(exemplos: êxodo rural, envelhecimento populacional, emigração, investi-
mento, emprego, qualidade de vida, etc.)?
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Guião de Entrevista para Emigrantes

• Sabia da existência e conhece os demais concelhos integrados na CIM TS?
• Quais os motivos que levaram à saída do Tâmega e Sousa?
• Quais os aspetos do Tâmega e Sousa dos quais sente mais falta?
• Desenvolve algum tipo de ação no país de destino para promover o Tâmega e 
Sousa? Se sim, qual?

• Tem por hábito consumir produtos ligados ao seu concelho/sub-região quando 
se encontra fora de Portugal?

• Que personalidade(s) escolheria para representar o seu concelho/o Tâmega 
e Sousa (repetir a questão para: gastronomia, monumentos, valores naturais, 
etc.)?

• Que aspetos julgaria necessário ver garantidos para considerar voltar a residir 
no Tâmega e Sousa?

Guião de Entrevista para Prescritores Turísticos

• Sabia da existência e conhece os demais concelhos integrados na CIM-TS?
• Quais considera ser os principais atrativos dos concelhos do Tâmega e Sousa?
• Que aspetos do Tâmega e Sousa considera mais marcantes (positivos e nega-
tivos)?

• O que considera necessário para promover/”colocar mais no mapa” o território 
de Tâmega e Sousa?

Guião de Entrevista para Turistas e Visitantes Prospetivos

• Sabia da existência e conhece os demais concelhos integrados na CIM TS?
• Quais considera ser os principais atrativos dos concelhos do Tâmega e Sousa?
• Quais as razões para ainda não ter ido enquanto turista/visitante ao território 
do Tâmega e Sousa (ou a algum concelho em específico)?

• Que aspetos influenciariam uma futura visita ao território de Tâmega e Sousa 
e que atrativos gostaria de ver/atividades para praticar?

• Já visitou alguma das regiões circundantes do Tâmega e Sousa? Quais?

229



Amarante

1 - Em que medida os seguintes monumentos são representativos do seu conce-
lho? (1 corresponde a “Nada importante“ e 5 a “Muito importante”)

• Museu Municipal Amadeo de Souza-Cardoso
• Casa de Pascoaes
• Casa da Calçada
• Solar dos Magalhães
• Ponte de São Gonçalo
• Convento e Igreja de São Gonçalo
• Mosteiro do Salvador de Travanca
• Ruínas do Convento de Santa Clara
• Igreja de Santa Maria de Jazente
• Ponte de Fundo de Rua
• Igreja de Santa Maria de Gondar
• Igreja do Salvador de Lufrei
• Igreja de Salvador de Real
• Mosteiro de São Martinho de Mancelos
• Mosteiro do Salvador de Freixo de Baixo
• Igreja de Santo André de Telões
• Igreja de São João Baptista de Gatão
• Outro(s)? Qual(ais)?

2 - Em que medida os seguintes produtos regionais são representativos do seu 
concelho?

• Lérias
• Bolos de S. Gonçalo
• Papos de Anjo
• Brisas do Tâmega
• Foguetes
• Vinho Verde
• Cabrito Assado no Forno
• Vitela maronesa
• Barro negro de Gondar
• Cestaria
• Rendas e bordados
• Mantas e meias de lã
• Outro(s)? Qual(ais)?

Anexos
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3 - Em que medida as seguintes celebrações são representativas do seu concelho?

• Festas de São Gonçalo
• Festas dos Diabos
• Outro(s)? Qual(ais)?

4 - Em que medida os seguintes elementos do património natural são represen-
tativos do seu concelho?

• Serra do Marão
• Serra da Aboboreira
• Rio Tâmega
• Itinerário da Lameira
• Rota do Marancinho
• Ecopista da Linha do Tâmega
• Parque Florestal de Amarante
• Outro(s)? Qual(ais)?

5 - Em que medida as seguintes figuras públicas são representativas do seu con-
celho?

• Teixeira de Pascoaes
• Amadeu de Souza-Cardoso
• Agustina Bessa-Luís
• São Gonçalo
• Nuno Gomes
• Ricardo Carvalho
• Outro(s)? Qual(ais)?

6 - Desportos praticados ou com potencial subaproveitado

• Montanhismo
• Canoagem
• Parapente
• Passeios em guigas (pequena embarcação de fabrico local) e gaivotas
• Pesca
• Caça
• Golfe (Campo de Golfe)
• Natação (fruição nas praias fluviais e parque aquático)
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Baião

1 - Em que medida os seguintes monumentos são representativos do seu conce-
lho? (1 corresponde a “Nada importante“ e 5 a “Muito importante”)

• Fundação Eça de Queiroz
• Museu Rural e Etnográfico
• Mosteiro de Santo André de Ancede
• Conjunto Megalítico Serra da Aboboreira
• Ponte de Esmoriz Ancede
• Igreja de Valadares
• Outro(s)? Qual(ais)?

2 - Em que medida os seguintes pratos/bebidas são representativos do seu con-
celho?

• Anho Assado com arroz de forno
• Biscoitos da Teixeira
• Vinho Verde
• Fumeiro
• Outro(s)? Qual(ais)?

3 - Em que medida as seguintes celebrações são representativas do seu concelho?

• Feira do Fumeiro e do Cozido à Portuguesa
• Festival do Anho Assado e do Arroz de Forno
• Festas Concelhias e de São Bartolomeu
• Outro(s)? Qual(ais)?

4 - Em que medida os seguintes elementos do património natural são repre-
sentativos do seu concelho?

• Serra da Aboboreira
• Serra do Marão
• Rio Douro
• Rio Teixeira
• Rio Ovil
• Outro(s)? Qual(ais)?

5 - Em que medida as seguintes figuras públicas são representativas do seu con-
celho?

• Eça de Queiroz

Anexos
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• António Mota - escritor
• Alves Redol
• Soeiro Pereira Gomes
• Carlos Nogueira
• Outro(s)? Qual(ais)?

Castelo de Paiva

1 - Em que medida os seguintes monumentos são representativos do seu conce-
lho? (1 corresponde a “Nada importante“ e 5 a “Muito importante”)

• Solar da Fisga
• Quinta da Cardia
• Marmoiral do Sobrado
• Igreja de Sta. Maria de Sardoura
• Praia Fluvial de Pedorido
• Ponte do caminho-de-ferro de Pedorido
• Igreja de Sobrado
• Aldeias de Xisto
• Miradouro de Catapeixe
• Monte de S. Domingos
• Portal da Serrada
• Choupal das Concas
• Penedo de Vegide (ou Pia dos Mouros como é mais vulgarmente conhecido 
na região)

• Outro(s)? Qual(ais)?

2 - Em que medida os seguintes pratos/bebidas são representativos do seu con-
celho?

• Arroz de lampreia
• Cozido à Lavrador
• Pão-de-ló de Sarradelo
• Doces de Sarradelo
• Vinho Verde
• Outro(s)? Qual(ais)?
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3 - Em que medida as seguintes celebrações são representativas do seu concelho?

• Festas de São João (24 e 25 Junho)
• Festa de S. Domingos (4-5 Agosto)
• Nossa Senhora das Amoras (6-7-8 Setembro)
• Santa Eufémia (14-15-16 Setembro)
• Feira Agrícola
• Feira do Vinho Verde, do Lavrador, Gastronomia e Artesanato
• 2ª Festa do Doce
• Outro(s)? Qual(ais)?

4 - Em que medida os seguintes elementos do património natural são represen-
tativos do seu concelho?

• Floresta
• Rio Douro
• Rio Paiva (Ilha do Castelo)
• Rio Arda
• Outro(s)? Qual(ais)?

5 - Em que medida as seguintes figuras públicas são representativas do seu con-
celho?

• Dr. João Pinto Ribeiro
• Prof. Arq. Octávio Lixa Filgueiras
• Manuel Caetano de Oliveira
• Outro(s)? Qual(ais)?

6 - Em que medida têm potencial os seguintes desportos?

• Passeios pedestres PR 1 CPV “Ilha dos Amores”
• Trilhos das Vinhas (BTT/Percursos pedestre sinalizado nº1)
• Desportos aquáticos (Rafting, Canoagem, Vela)
• Outro(s)? Qual(ais)?

Celorico de Basto

1 - Em que medida os seguintes monumentos são representativos do seu con-
celho? (1 corresponde a “Nada importante“ e 5 a “Muito importante”)

• Castelo de Arnoia
• Circuito Turístico dos Moinhos de Argontim
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• Casa do Outeiro
• Casa da Gandarela
• Solar/Casa do Souto
• Casa de Veade/da Boavista
• Mosteiro de Arnoia
• Igreja do Salvador de Ribas
• Igreja de Santa Maria de Veade
• Outro(s)? Qual(ais)?

2 - Em que medida os seguintes pratos/bebidas são representativos do seu con-
celho?

• “Pica no Chão”
• Bacalhau à Freixeiro
• Cozido à Portuguesa
• Vitela Assada
• Cabrito Assado com Arroz no Forno
• Outro(s)? Qual(ais)?

3 - Em que medida as seguintes celebrações são representativas do seu concelho?

• Festas do Concelho – São Tiago
• Santa Catarina
• Feira Internacional das Camélias
• Feira de Artesanato e da Gastronomia
• Outro(s)? Qual(ais)?

4 - Em que medida os seguintes elementos do património natural são represen-
tativos do seu concelho?

• Rio Tâmega
• Serra da Senhora do Viso
• Serra do Ladário
• Serra da Pedralva (?)
• Outro(s)? Qual(ais)?

5 - Em que medida as seguintes figuras públicas são representativas do seu con-
celho?

• Ilídio Alves de Araújo
• D. António Ribeiro
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• Frei Bernardo de Vasconcelos
• Prof. Marcelo Rebelo de Sousa
• José Pinto Ribeiro
• Outro(s)? Qual(ais)?

6 - Desporto

• Ecopista da Linha do Tâmega
• Motor Clube de Basto
• Polidesportivo de Caçarilhe
• Hipódromo de Carvalho 

Cinfães

1 - Em que medida os seguintes monumentos são representativos do seu conce-
lho? (1 corresponde a “Nada importante“ e 5 a “Muito importante”)

• Castro das Coroas
• Muralha das Portas do Montemuro
• Igreja Românica de Santa Maria Maior de Tarouquela
• Pelourinho de Cinfães
• Igreja Românica da Nossa Senhora da Natividade de Escamarão
• Igreja de São Cristovão de Nogueira
• Igreja da Senhora de Cales
• Ilhota do Outeiro
• Museu Serpa Pinto
• Museu Etnográfico
• Outro(s)? Qual(ais)?

2 - Em que medida os seguintes pratos/bebidas são representativos do seu con-
celho?

• Lampreia à Bordalesa
• Arroz de lampreia
• Torresmos
• Anho assado com arroz do forno
• Bolo de forno de farinha de milho
• Posta arouquesa
• Cabrito Assado no Forno
• Cozido à Portuguesa
• Arroz de Salpicão
• Outro(s)? Qual(ais)?

Anexos
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3 - Em que medida as seguintes celebrações são representativas do seu concelho?

• Festa de São João
• Festa de Teatro “Altitudes”
• Festa da Desfolhada
• Festa do Magusto
• Feira de Artesanato, Gastronomia e Vinho Verde
• Festival de Teatro Altitudes
• Outro(s)? Qual(ais)?

4 - Em que medida os seguintes elementos do património natural são represen-
tativos do seu concelho?

• Rio Douro
• Rio Bestança
• Serra de Montemuro
• Ribeira de Enxedrou
• Pico do Talegre
• Vindimas
• Outro(s)? Qual(ais)?

5 - Em que medida as seguintes figuras públicas são representativas do seu con-
celho?

• Serpa Pinto
• Outro(s)? Qual(ais)?

6 - Em que medida têm potencial os seguintes desportos?

• Desportos de Natureza (Serra de Montemuro e Vale do Bestança): trilhos
• Desportos náuticos (Rio Douro)
• Outro(s)? Qual(ais)?

Felgueiras

1 - Em que medida os seguintes monumentos são representativos do seu conce-
lho? (1 corresponde a “Nada importante“ e 5 a “Muito importante”)

• Museu Casa do Assento
• Calçadas Romanas
• Casa de Sergude
• Villa Romana de Sendim
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• Casa de Simães (incluindo pátio nobre, jardins)
• Casa do Risco
• Casa do Pão-de-ló de Margaride
• Outro(s)? Qual(ais)?

2 - Outras atividades de referência representativas do concelho?

• Rota do Vinho Verde
• Rota do Românico (Igreja de Santa Maria de Airães, Igreja de São Vicente de 
Sousa, Mosteiro Santa Maria de Pombeiro, Igreja de São Mamede de Vila Verde, 
Igreja de Salvador de Unhão)

• Atividades regionais: bordados e artesanato

3 - Em que medida os seguintes pratos/bebidas são representativos do seu con-
celho?

• Pão-de-ló de Margaride
• Assados no forno a lenha
• Cozido à portuguesa
• Bacalhau
• Vinho verde
• Kiwi
• Outro(s)? Qual(ais)?

4 - Em que medida as seguintes celebrações são representativas do seu concelho?

• Festival do Pão-de-ló
• Descalço – Mostra de Calçado
• Festas do Concelho (São Pedro) e Cortejo das Flores
• Festa da Nossa Senhora das Vitórias
• Feira de Maio
• Feira das Tradições
• Outras? Quais?

5 - Em que medida os seguintes elementos do património natural e/ou imaterial 
são representativos do seu concelho?

• Monte de Santa Quitéria
• Barrias – Jugueiros

Anexos
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• Parque de Campismo – Vila Fria
• Burgo – Aldeias de Portugal (Pombeiro)
• Rio Sousa
• Seixoso
• Senhor dos Perdidos – Penacova
• Caminhos medievais – PR1
• Caminhos Verdes – PR2
• Centro de interpretação ambiental da Carriça/Airães
• Outro(s)? Qual(ais)?

6 - Em que medida as seguintes figuras públicas são representativas do seu con-
celho?

• Leonardo Coimbra
• Manuel de Faria e Sousa
• Nicolau Coelho
• General João Sarmento Pimentel
• Francisco Sarmento Pimentel
• Magalhães Lemos
• Leonor Rosa da Silva (Pão-de-ló)
• Outro(s)? Qual(ais)?

Lousada

1 - Em que medida os seguintes monumentos são representativos do seu conce-
lho? (1 corresponde a “Nada importante“ e 5 a “Muito importante”)

• Igreja Santa Maria de Meinedo
• Torre de Vilar
• Santuário da N.ª Senhora Aparecida
• Igreja Salvador de Aveleda
• Casa de Juste

2 - Em que medida os seguintes pratos/bebidas são representativos do seu con-
celho?

• Cozido à Portuguesa
• Cabrito assado com arroz de forno
• Sopa Seca doce
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• Beijinhos de Amor
• Bazulaque
• Vinho Verde e Espumantes

3 - Em que medida as seguintes celebrações são representativas do seu concelho?

• Festas Grandes do Concelho em honra do Senhor dos Aflitos
• Festas da Senhora Aparecida
• Festival Internacional de Camélias
• Folia e Foliazinho (Festival de Artes do Espetáculo de Lousada)
• Festival da Juventude

4 - Em que medida os seguintes elementos do património natural são represen-
tativos do seu concelho?

• Rio Sousa
• Rio Mesio
• Parque Biológico de Vilar
• Jardim do Monte do Senhor dos Aflitos
• Parque Urbano Dr. Mário Fonseca
• Miradouros de Sra. Aparecida e Sra. do Amparo

5 - Em que medida as seguintes figuras públicas são representativas do seu con-
celho?

• Dr. Marnoco e Sousa
• Dr. Duarte Leite
• D. António Augusto Castro Meireles
• Dr. Mário Fonseca
• Dr. Jorge Magalhães 6 - Desporto
• Hóquei em campo / sala (Desporto de referência de Lousada)
• Complexo Desportivo (Infraestrutura Multifuncional)
• Free Running
• Polo Aquático e Natação Sincronizada
• Lousada BTT
• Rallycross / Autocross (Pista da costilha)

Marco de Canaveses

1 - Em que medida os seguintes monumentos são representativos do seu conce-
lho? (1 corresponde a “Nada importante“ e 5 a “Muito importante”)
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• Capela de Fandinhães
• Igreja de Sto. Isidoro
• Igreja de Sta. Maria do Marco
• Igreja do Mosteiro de Alpendorada
• Igreja e Mosteiro de Sta. Maria de Vila Boa do Bispo
• Igreja de Santo André de Vila Boa de Quires
• Igreja de Santa Maria de Sobretâmega
• Igreja de São Nicolau de Canaveses
• Igreja de São Martinho de Soalhães
• Igreja do Salvador de Tabuado
• Memorial de Alpendorada
• Obras do Fidalgo
• Ponte do Arco
• Tongobriga – Área Arqueológica do Freixo
• Torre de Nevões
• Museu da Pedra
• Museu Municipal Carmen Miranda
• Outro(s)? Qual(ais)?

2 - Em que medida os seguintes pratos/bebidas são representativos do seu 
concelho?

• Anho assado com arroz de forno
• Roupa Velha
• Verde ou Bazulaque
• Fatias do Freixo
• Cavacas
• Pão-de-ló
• Pão-podre
• Biscoitos de Soalhães
• Outro(s)? Qual(ais)?

3 - Em que medida as seguintes celebrações são representativas do seu concelho?

• Marchas de São João
• Festas do Marco
• Bienal da Pedra
• Festival do Anho Assado e Feira das Coletividades
• Mercado Romano
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• Mercado Medieval
• Festas de Sta. Marinha/Festas do Marco
• Festa do Emigrante
• Peregrinação à Nossa Sra. do Castelinho
• Outro(s)? Qual(ais)?

4 - Em que medida os seguintes elementos do património natural são repre-
sentativos do seu concelho?

• Rio Tâmega e Rio Douro
• Serra da Aboboreira – Soalhães
• Serra de Montedeiras
• Alto de Santiago ou Castro de Arados
• Cais de Bitetos
• Cais do Torrão
• Miradouro de Soalhães
• Miradouro do Castelinho
• Parque Fluvial do Tâmega
• Parque de Lazer de Alpendorada
• Parque de Lazer da Cidade
• Praia Fluvial de Bitetos
• Outro(s)? Qual(ais)?

5 - Em que medida as seguintes figuras públicas são representativas do seu con-
celho?

• Carmem Miranda
• Belmiro de Azevedo
• Adriano José de Carvalho e Melo (fundador do Concelho do Marco de Cana-
veses)

• Outro(s)? Qual(ais)?

Paços de Ferreira

1 - Em que medida os seguintes monumentos são representativos do seu conce-
lho? (1 corresponde a “Nada importante“ e 5 a “Muito importante”)

• Mosteiro de São Pedro de Ferreira
• Citânia de Sanfins
• Dólmen de Lamoso
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• Penedo das Ninfas
• Forno dos Mouros
• Anta das Castanheiras
• Casa da Capela das Malheiras
• Outro(s)? Qual(ais)?

2 - Em que medida os seguintes produtos regionais são representativos do seu 
concelho?

• Capão à Freamunde
• Cabrito ou Anho Assado com Arroz de Forno
• Cozido à portuguesa
• Rojões
• Tecelagem
• Cestaria e Esteiraria
• Bordado
• Trabalhos em Madeira
• Pintura Mobiliário de Verga ou Similar
• Cerâmica e Olaria
• Calçado / Tamanqueiro
• Arte de Estofador
• Empalha Restauro
• Outro(s)? Qual(ais)?

3 - Em que medida as seguintes celebrações são representativas do seu concelho?

• Feira do Capão
• Sebastianas
• Citânia Summer Fest
• Park Festival Paços 2014
• Outro(s)? Qual(ais)?

4 - Em que medida os seguintes elementos do património natural são represen-
tativos do seu concelho?

• Serra da Agrela
• Serra de São Tiago
• Monte do Pilar
• Rio Carvalhosa
• Rio Ferreira (afluente do Sousa)
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• Rio Eiriz
• Monte da Sra. do Socorro
• Outro(s)? Qual(ais)?

5 - Em que medida as seguintes figuras públicas são representativas do seu con-
celho?

• FC Paços de Ferreira
• Dr. Leão Meireles
• Dona Sílvia Cardoso
• Outro(s)? Qual(ais)?

Penafiel

1 - Em que medida os seguintes monumentos são representativos do seu con-
celho? (1 corresponde a “Nada importante“ e 5 a “Muito importante”)

• Igreja de São Miguel de Entre-os-Rios
• Igreja Românica da Cabeça Santa
• Igreja Românica de Abragão
• Memorial da Ermida
• Mosteiro de Bustelo
• Mosteiro de Paço de Sousa
• Centro Histórico de Penafiel
• Castro de Monte Mozinho
• Termas de São Vicente
• Outro(s)? Qual(ais)?

2 - Em que medida os seguintes pratos/bebidas são representativos do seu con-
celho?

• Papas de Sarrabulho
• Lampreia à Bordalesa
• Arroz de Lampreia
• Anho Assado no Forno com Arroz de Forno
• Torta de São Martinho
• Rojões
• Bolinhos de Amor
• Leite-creme
• Sopa Seca
• Outro(s)? Qual(ais)?
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3 - Em que medida os seguintes eventos são representativas do seu concelho?

• Festa do Caldo de Quintandona
• Corpo de Deus
• AGRIVAL
• São Martinho
• Endoenças
• Escritaria
• Encontro Etnográfico Municipal e Internacional
• Noite Branca
• Festival da Lampreia
• Outro(s)? Qual(ais)?

4 - Em que medida os seguintes elementos do património natural são repre-
sentativos do seu concelho?

• Paisagem envolvente do Rio Mau
• Albufeira do Tâmega
• Miradouro da Cividade
• Praia Fluvial de Travessos (Luzim)
• Aldeia Preservada de Quintandona (Lagares)
• Outro(s)? Qual(ais)?

5 - Em que medida as seguintes figuras públicas são representativas do seu con-
celho?

• Professor Doutor Barbosa de Melo
• António Nobre
• Egas Moniz
• Padre Américo
• José Júlio
• Zé do Telhado
• Outro(s)? Qual(ais)

6 - Quais as atividades desportivas mais marcantes/praticadas no concelho?

• ADP – Patinagem artística
• Hóquei
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1 - Em que medida os seguintes monumentos são representativos do seu conce-
lho? (1 corresponde a “Nada importante“ e 5 a “Muito importante”)

• Estação arqueológica de Mogueira
• Memorial à Cereja
• Mosteiro de Sta. Maria de Cárquere
• Recinto Megalítico de São Cristóvão
• Museu Municipal
• Torre da Lagariça
• Ponte da Panchorra
• Igreja Matriz S. Martinho de Mouros
• Outro(s)? Qual(ais)?

2 - Em que medida os seguintes pratos/bebidas são representativos do seu con-
celho?

• Cerejas de Resende
• Cavacas de Resende
• Falachas de S. Brás
• Anho assado
• Carne de Raça Arouquesa
• Outro(s)? Qual(ais)?

3 - Em que medida as seguintes celebrações são representativas do seu concelho?

• Festival da Cereja
• Festa das Cavacas
• IV Domingo de Maio – Romaria no Santuário de Santa Maria de Cárquere

Anexos
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• Festa da Labareda
• Outro(s)? Qual(ais)?

4 - Em que medida os seguintes elementos do património natural são represen-
tativos do seu concelho?

• Termas Caldas de Arejos
• Rio Douro
• Porto de Rei
• Caldos d’Aregos
• Penedo de S. João
• Monte de São Cristóvão
• Outro(s)? Qual(ais)?

5 - Em que medida as seguintes figuras públicas são representativas do seu con-
celho?

• Eng.º. Edgar Cardoso
• Egas Moniz
• Rebelo Moniz
• Caetano Pinto
• Gonçalo Pires Bandeira
• Outro(s)? Qual(ais)?
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